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NOTA DE ABERTURA

CADERNO ESCOLAR é um projecto de 
revista deste estabelecimento de ensino 
procurando articular experiência, refle-
xão e ensino. Se esta tripla articulação 
tende a assegurar o rumo do projecto, 
cada número procurará constituir-se à 
volta de um núcleo temático. Assim, o 
primeiro número tematizou a problemá-
tica da escola em geral; o segundo ocu-
pou-se de escola, avaliação, sucesso e 
afectividade; o terceiro tratou de escola, 
língua e linguagem; o quarto ocupou-se 
de escola, ciência e tecnologia; o quin-
to desenvolveu a temática de escola, 
comunidade e segurança; e o presente 
aborda a escola, a transmissão e os 
valores. Ao fim e ao cabo, a revista terá 
a existência que os textos de colegas 
e de convidados possibilitar, com uma 
publicação que se pretende sazonal, ao 
ritmo dos períodos escolares.
Este projecto de revista começou a tor-
nar-se realidade graças ao dinamismo 
cultural que a Escola vem mantendo 
através da implicação activa do seu cor-
po docente e da excelente colaboração 

dos seus convidados. Se esta iniciativa 
resulta do dinamismo cultural que a Es-
cola apresenta, pretende-se que a mes-
ma reforce esse dinamismo e inscreva 
no espaço escolar algo que o individu-
alize e eleve: um ensino efectivo, uma 
relação atenta e uma reflexão urgente. 
E, talvez, deste modo se impeça o que 
J.-Le Goff denuncia como sendo uma  
barbárie doce: uma espécie de revolu-
ção permanente que desestrutura os 
nossos modos de viver, de agir e de 
pensar.
Agradece-se à Dra. Maria Barroso, aos 
Filósofos Jean-François Mattei e Ber-
nard Stiegler, às Professoras Doutoras 
Maria José Vaz Pinto e Olga Pombo 
e ao Professor Doutor Luís Crespo de 
Andrade pelos textos que nos enviaram 
para publicação. Agradece-se, também, 
à Junta de Freguesia de Marvila toda 
a colaboração prestada para que este 
projecto se venha tornando uma reali-
dade.

A Comissão Organizadora



A Educação para a Paz: 
transmitir valores éti-
cos e culturais na Eu-
ropa de hoje*

Maria Barroso**

Apesar do enorme progresso alcançado 
pela humanidade, a sociedade actual 
continua a enfrentar sérios problemas, 
nomeadamente de natureza social e de 
natureza política que devem alertar a 
nossa consciência e provocar em nós, 
não só uma vontade de reflectir seria-
mente sobre as suas causas, mas tam-
bém debater e sugerir soluções que ate-
nuem e, a longo prazo, resolvam esses 
problemas.
Estou convencida que no mundo globa-
lizado onde nos inscrevemos, onde ain-
da há guerras, onde a exclusão é muita 
e mais acentuada, a maioria dos casos 
chocantes com que deparamos têm de 
alguma forma uma coisa em comum - a 
ausência de valores éticos sólidos, que 
nos impelem a, em liberdade, proceder, 
fazer escolhas mais conscientes, mais 
justas, mais ponderadas, tendo em vista 
o bem comum.
Angustiados e inquietos nesta ânsia de 
encontrarmos um caminho que prepare 
um futuro de liberdade, de justiça e de 
paz para o mundo, abrindo as portas da 
esperança às novas gerações, a primei-
ra tarefa que se nos depara é com cer-
teza a da Educação.
Sabemos que não é fácil. Também não 
é a forma mais imediata de resolver os 
problemas que tantas vezes exigem de 
nós uma resposta mais urgente. Mas 
não haja dúvida: só apostando na edu-
cação das gerações futuras podemos 
fazer progressos consideráveis, prepa-
rando os indivíduos, que queremos im-

pecáveis no seu comportamento cívico 
e agentes de uma comunidade, que de-
verá ser coesa e solidária.
A Educação é hoje, como sempre, uma 
tarefa partilhada sobretudo por pais e 
escola.
É a Educação, empreendida por pais, 
professores e outras grandes institui-
ções essencialmente e em primeira 
mão, que vai construir, formar o homem 
futuro. A par dos conhecimentos e expe-
riências que transmite ao jovem, tem de 
ter em linha de conta não só os saberes 
tradicionais, as competências específi-
cas e as valências profissionais de cada 
aluno ou educando, mas também e an-
tes de mais, os valores éticos mais fun-
damentais, que são a condição primeira 
de sermos indivíduos em plenitude de 
direitos e de deveres.
Que valores? São os valores da verda-
de, da liberdade, da justiça, da solida-
riedade, o sentido do bem, o reconhe-
cimento do outro e o respeito por ele, 
igualmente titular de direitos e deveres 
como nós. São valores como a solida-
riedade, o diálogo e a paz que devem 
ser o recurso para dirimir conflitos.
Emoldurada por um clima de confiança 
e de rigor, a educação para os Valores 
é hoje uma prioridade nas sociedades 
contemporâneas, multiculturais e multi-
étnicas.
Damos por nós a perguntarmo-nos se 
o racismo desapareceu, se os com-
portamentos inspirados nele já se não 
verificam hoje, se conseguimos organi-
zar-nos em comunidades multi-étnicas 
- como são as comunidades de agora 
- onde os direitos e especificidades de 
cada um sejam respeitados.
Basta olharmos para as imagens de vio-
lência que vemos na televisão, notícias 
de escolas problemáticas, com alunos 
que recorrem a violência, a intimidação 
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e ao vandalismo.
Basta pensar que muitos pais se demiti-
ram do seu papel e delegaram nos pro-
fessores e na escola uma boa parte de 
tarefas que são, antes de mais, suas.
Basta atentarmos nelas para perceber-
mos como é enorme a nossa respon-
sabilidade de educadores neste espa-
ço europeu que queremos vivificado e 
enriquecido após tantos conflitos que o 
regaram de sangue, de ódio, de totalita-
rismos e intolerâncias e que se encontra 
quase submerso por um grande mar de 
valores materiais, esvaziado de alma. 
Reclamam de nós, educadores, res-
postas diversificadas, sérias e urgentes. 
Mas vale a pena... É o futuro que está 
em causa. 
É muito grande o desafio com que so-
mos confrontados hoje perante o estado 
da sociedade na Europa e no mundo.
A família e escola - e a Igreja também, 
transmissora de valores espirituais - 
são, a meu ver, os grandes círculos 
concêntricos onde a grande tarefa da 
aprendizagem vai fazer-se e que, por 
sua vez vão conter-se num outro mais 
alargado que é a sociedade.
Mas cada um desses círculos corres-
ponde a uma etapa da vida da criança, 
embora nunca fechados, naturalmente 
abrindo-se para complementarem, apro-
fundarem e enriquecerem a acção dos 
que a precederam e ajudaram, cada um 
e todos eles, à preparação para a en-
trada da criança, do jovem, para a sua 
integração na sociedade a que perten-
cem e onde deverão ser um cidadão 
consciente e responsável.
O cidadão generoso e responsável que 
assumirá o seu papel de elemento, único 
e irrepetível - porque cada ser humano 
o é - na sociedade e no mundo, tem as 
suas raízes mais fundas, mais fortes e 
seguras, na família. Dela subtrai a seiva 

que alimentará e inspirará a sua acção, 
em cada momenta da sua vida.
Os grandes valores que o motivarão 
e serão elementos fundamentais para 
a sociedade que queremos do “ser” e 
não do “ter”, sociedade de tolerância 
e de partilha, de entre-ajuda e de res-
peito pelo outro, pelas suas diferenças 
e especificidades, de solidariedade e 
de paz. É, exacta e primeiramente, na 
família que os vai descobrir e viver, na 
relação com todos os que a compõem.
A família é a primeira escola que a crian-
ça frequenta. Nela nasce, nela abre os 
seus olhos para o mundo que a cerca, 
um círculo onde pais e irmãos - se os há 
- se movem e a rodeiam numa teia de 
afecto que a ajudará a descobrir cada 
coisa, a relacionar-se com o outro, que 
existe para além dela e fora dela. É uma 
aprendizagem incomparável a que faz 
nesse círculo que vai ser o primeiro e 
inconfundível espelho onde cada gesto 
e cada palavra nossa serão inspiração 
para cada gesto e cada palavra seus.
Devo dizer - falando na minha experiên-
cia pessoal - que a família foi para mim e 
para os meus seis irmãos um motivo de 
estabilidade, um apoio, uma fonte ines-
gotável de afectos que me protegeu, me 
guiou e marcou para toda a vida - foi 
uma primeira escola onde descobri os 
valores que sempre me nortearam. Com 
os meus Pais, os meus irmãos, a minha 
avó materna – que foi um apoio afectivo 
incalculável e inesquecível - fiz a grande 
aprendizagem do amor ao próximo e da 
solidariedade, entre outras.
Toda a minha actuação como cidadã - 
modesta embora - tem que ver, essen-
cialmente, com essa aprendizagem, 
com o clima de afecto que me envolveu 
na minha infância e adolescência. Por 
isso e apesar de tudo, continuo a acre-
ditar na importância, no papel básico e 
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fundamental, da família na sociedade.
Mesmo a própria democracia se pode 
ressentir - também em custos sociais e 
humanos e até financeiros - das desin-
tegrações familiares de hoje.
Não esqueçamos que os comportamen-
tos desviantes - para a droga e outros 
preocupantes caminhos - têm, a maior 
parte das vezes, origem nas desarticu-
lações familiares que criam estados de 
angústia, de insegurança e infelicidade 
que leva os jovens à procura de paraí-
sos ideais que os façam viver, ainda que 
artificialmente, num mundo diferente.
Mas é preciso lembrar isso aos jovens! 
E prepará-los, equipá-los interiormente 
para que o não façam.
A escola complementa, a escola conti-
nua, a escola sedimenta e acrescenta 
todo esse precioso dote que vem, que 
deve vir de casa. Se não vem, ela vai 
criá-lo, compensando-os do que a casa 
lhes não puder dar.
A escola pluridimensional, como diz o 
Professor Ramiro Marques, não se pode 
limitar aos três “r”, velhos fundamentos 
do curriculum: reading, writing and re-
asoning - ler, escrever e contar. Junta-
ram-se-lhes mais três “c”: concern, care 
and connection. Como pensar, como 
resolver problemas, como estabelecer 
relações com os outros e preocuparmo-
nos com eles.
Foi também isso mesmo que foi dito 
por Jacques Delors no Relatório para a 
Unesco sobre a Educação, que resumia 
as principais etapas do processo edu-
cativo: aprender a conhecer, aprender 
a fazer, aprender a ser e aprender a 
viver com os outros.
Não o esqueçamos: a idade da infância 
e da adolescência é a altura ideal para 
semear nos seres humanos os valores 
éticos, morais e até espirituais que, tal 
qual como numa planta, darão frutos na 

sua fase adulta.
Por isso para a criança e para o jovem 
pais e professores terão de ser referên-
cias, imagens límpidas de coerência a 
fazerem-lhes crer que a teoria e a acção 
têm de confundir-se, para que aceitem 
uma e se inspirem na outra.
Não é necessário ter-se uma grande 
dose de conhecimentos - embora eles 
sejam cada vez mais importantes - o 
que é necessário é que esses conheci-
mentos - que são transmitidos por pais e 
professores - assentem, sejam acompa-
nhados e estruturados nos grandes va-
lores humanos. Senão teremos mulhe-
res e homens empobrecidos por dentro 
- embora ricos de saberes - e susceptí-
veis de cometerem erros - alguns irrepa-
ráveis - que firam a dignidade humana. 
Seres cujas mentes e sentimentos - ou 
melhor, falta de sentimentos - pecam 
pela carência duma dimensão essencial 
para a construção de uma outra socie-
dade mais fraterna, mais pacífica e mais 
solidária - a dimensão humana.
Sabemos que a personalidade começa 
a formar-se na infância, com uma enor-
me preponderância da mimese, repro-
duzindo os comportamentos dos adul-
tos, seus modelos e referências.
O crescimento passa por um processo 
de relações de afecto, respeito e autori-
dade na família, na escola e na comuni-
dade. Esse processo é delicado e com-
plexo e exige da família e da escola uma 
permanente atenção a cada palavra, a 
cada atitude e a cada reacção da crian-
ça e do jovem, no seu caminho diário e 
difícil para atingir a maturidade física e 
psíquica que constituirão o estofo do ser 
adulto em que virá a tornar-se.
Os problemas que podem surgir de de-
sadaptação e de conflito podem tomar 
proporções preocupantes, levando, por 
vezes, a situações de grande gravida-
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de - perturbações alimentares, tentati-
vas de suicídio, adopção de comporta-
mentos de risco, desviantes. Estes são, 
muitas vezes, a maneira desastrada 
que os jovens encontram para exprimir 
um pedido de atenção e de afecto. São 
gritos de alerta, pedidos envergonha-
dos de ajuda - como nos explica o Prof. 
Daniel Sampaio nos seus livros sobre 
a adolescência - a que urge atender, 
acompanhar de perto, com paciência e 
compreensão, orientando-os, inteligen-
te e carinhosamente, nesses caminhos 
tantas vezes difíceis e penosos e posi-
cionando-nos sempre, embora discre-
tamente, como referências. É isso que 
os adolescentes esperam de nós, como 
nos dizem Maurice Porot e Jean Sieux 
em “Os Adolescentes na Sociedade Ac-
tual”: “eles esperam um  exemplo, uma 
sinceridade, uma fé em si mesmos, 
mas principalmente objectivos capazes 
de fomentarem a sua adesão .”
A sociedade moderna, se não transmite 
segurança nem perspectivas de futuro, 
não será capaz de estimular o esforço e 
o empenho dos seus membros.
Pelo contrário, muitas vezes, indica o 
caminho mais fácil, o da violência, por 
exemplo, como uma via eficaz de reso-
lução de qualquer conflito, na família e 
na comunidade onde os jovens se ins-
crevem.
A educação para a liberdade e auto-
nomia exige um agudo sentido de res-
ponsabilidade. Esse é o caminho mais 
difícil, e certo... Mas o único que permi-
te formar saudavelmente o cidadão que 
queremos preparar para o exercício da 
cidadania. Por isso devemos incentivar 
neles práticas e hábitos inspirados em 
valores fundamentais: o respeito pela 
pessoa do outro, pelos seus direitos, a 
tolerância, a solidariedade, a aceitação 
da diferença, entre outros.

O contacto com as novas tecnologias - 
as chamadas tecnologias de informação 
- é um dos factores principais do desen-
volvimento hoje em dia e para o futuro. 
É importante, por isso, que se possam 
universalizar e democratizar as vanta-
gens que esses meios espantosos po-
dem proporcionar, porquanto facilitam o 
acesso à informação, aos conhecimen-
tos e a comunicação global, como ficou 
definido por todos os lideres dos países 
mais desenvolvidos, na chamada “Con-
ferência do Milénio”, sob a égide das 
Nações Unidas e de Kofi Annan.
Mas também aqui devemos alertar para 
um perigo que, com atenção e vigilân-
cia, pode ser minimizado: para além do 
fácil acesso a conteúdos inqualificáveis, 
penso com frequência em como os jo-
vens podem reduzir e perder o seu con-
tacto com o mundo real, não usando 
todos os seus sentidos - o tacto, o olfac-
to, o paladar, por exemplo - na relação 
que estabelecem com os outros e com o 
mundo, que não é apenas virtual.
Também aí, em boa verdade e não utili-
zados esses meios, com moderação, se 
pode correr o risco do isolamento a que 
já de si é propenso o adolescente.
Liliane Lurçat, uma psicóloga francesa 
que se tem dedicado aos problemas da 
influência da Televisão, afirma num livro 
muito interessante, “Infâncias roubadas” 
(Les Enfances Volées), o que eu própria 
penso: “(..) a criança apreende o  mundo 
sem um contacto sensorial com ele. Ape-
nas os olhos e os ouvidos são afectados, 
enfraquecendo-se a relação com o real e 
com os outros “. Ora, a formação de uma 
identidade num convívio salutar com os 
outros seres humanos e com a Nature-
za, em que cada vez mais precisamos de 
atentar, passa - acredito - por um equilí-
brio no uso destes meios preciosíssimos 
que estão ao nosso dispor. 



Temos, portanto, de preparar os jovens 
não só transmitindo-lhes saberes, mas 
munindo-os com uma bagagem de co-
nhecimentos morais e de convivência 
cívica.
E tem de haver um entendimento, uma 
cooperação entre esses conhecimentos 
e acções para que produzam o efeito 
que queremos - preparar os jovens para 
serem pessoas completas, enriquecidas 
como pessoas e como seres sociais, 
que reflectirão os grandes valores da 
humanidade.
Todos os problemas que se põem hoje 
- pobreza, desemprego, injustiças gri-
tantes, doenças as mais diversas que 
ferem grande parte da humanidade só 
serão vencíveis se os jovens estiverem 
apetrechados para os enfrentar e domi-
nar. E só estarão se forem preparados, 
com conhecimentos, com saberes e 
com os preciosos e indispensáveis ins-
trumentos que são os valores, os gran-
des valores humanos, culturais, morais 
e espirituais.
Na escola ele aprende a ser, a fazer, a 
conhecer e a viver com os outros, como 
já disse.
Mas, tanto a família como a escola, têm 
de estimular nos jovens o saber discer-
nir o que é importante do que o não é, 
ajudá-los a hierarquizar os valores, a 
perceber o significado das mensagens 
com que são continuamente fustigados 
pelos meios de comunicação que têm 
hoje um papel muito importante e, por-
tanto, não negligenciável.
Aperceber que a cultura que é veiculada 
por eles é uma cultura - a maior parte 
das vezes - do desrespeito, o desres-
peito pelos mais velhos, o desregula-
mento da sexualidade, a minimização 
da fidelidade, o constante apelo ao 
consumismo desenfreado e, com isso, 
o desprezo pelos que têm fome e as 

maiores carências.
“Transitar de uma cultura de violên-
cia e de guerra para uma cultura de 
paz é, em ultima análise, a caracte-
rística principal desse outro mundo 
possível que procuramos, com o  
qual sonhamos” - diz Federico Mayor, 
o ex-Secretário-Geral da UNESCO num 
livro que saiu há cerca de 2 anos em 
Portugal e em Espanha.
Robert Shuman, um dos grandes pais 
da Europa, dizia: ”A humanidade de  
amanhã será o  que nós soubermos fa-
zer dela. Se nós nos limitarmos a equi-
par (os que necessitam da nossa ajuda) 
economicamente e militarmente, sem 
lhes fornecer ao mesmo tempo uma 
armadura moral, sem lhes dar também 
o  exemplo de um comportamento ba-
seado em princípios espirituais, nós fa-
remos uma obra, não somente vã, mas 
perigosa. Nós tê-los-íamos desligado 
das antigas crenças tradicionais, sem 
lhes proporcionar um ideal novo, com-
plemento e contrapeso do progresso 
técnico. A esse respeito nós temos uma 
verdadeira responsabilidade moral. Nós 
não cumpriríamos de maneira nenhuma 
o nosso dever limitando a nossa acção 
à  construção de estradas e de fábricas, 
de escolas e de dispensários, se nós 
lhes déssemos a autonomia ou mesmo 
a independência, sem lhes ter ensinado 
o  uso que é preciso fazer delas, sem 
os ter acautelado contra os abusos que 
podem ser cometidos.
É preciso que a emancipação se acom-
panhe de uma educação moral como 
técnica, sem o que nos arriscamos a 
ver produzir-se lamentáveis quedas na 
anarquia e na barbárie... E é ainda uma 
tarefa especificamente europeia... “
Isto foi dito na década de cinquenta por 
alguém que foi um dos criadores do es-
paço europeu, da Europa. Mas ele tinha 
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a mesma concepção que nós hoje te-
mos: queria - e queremos! - uma Europa 
não apenas do dinheiro, do económico 
mas uma Europa dos valores culturais, 
morais e espirituais sem os quais ela fi-
caria esvaziada, sem alma!
É por tudo isto que consideramos ser 
uma grande responsabilidade a nossa 
de educadores, ser importante o nosso 
papel na preparação das gerações que 
vão gerir a Europa e o mundo.
É por isso que é grande, também, a res-
ponsabilidade dos jovens que estamos 
a formar. Responsabilidade que os pre-
paramos para assumir.
“Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e em di-
reitos. Dotados de razão e de cons-
ciência, devem agir uns para com os 
outros em espírito de fraternidade” 
- é o primeiro artigo da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos.
Falamos de direitos, só de direitos. É 
evidente que eles devem ser conheci-
dos e respeitados. As Declarações e 
Convenções que os afirmam foram o 
resultado de uma luta, de um esforço 
de séculos e custariam o sacrifício e por 
vezes até a própria vida a alguns até 
serem, definitivamente, consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, que há mais de sessenta anos 
foi dada a conhecer ao mundo, ainda 
com graves feridas abertas pela segun-
da guerra mundial.
Esquecemos - o que é grave! - de apon-
tar os deveres correspondentes a esses 
direitos, tão importantes como eles, in-
dispensáveis à convivência cívica, à 
prática responsável da cidadania.
O nosso esquecimento faz que surjam 
cenas inaceitáveis de que a televisão 
nos dá notícia e que são modelos inspi-
radores de comportamentos; sobretudo 
para os mais novos.

Num artigo admirável de lucidez e pro-
fundidade de pensamento, Helmut Sch-
midt diz, a determinada altura: “Educa-
ção para a consciência dos deveres éti-
cos e para a responsabilidade pessoal é 
aquilo que faz falta à  nossa sociedade “. 
E, mais adiante, faz esta afirmação que 
considero fundamental: “A perseguição 
de direitos sem uma consciência própria 
dos deveres pode levar ao caos.”
Efectivamente, hoje em dia, apregoa-
se - e muito justamente - a necessidade 
e exigência do respeito pelos direitos 
humanos. A Declaração de 1948, logo 
a seguir ao segundo e trágico conflito 
mundial, clarificando e aperfeiçoando o 
que já fora estabelecido, através de sé-
culos, no que se refere aos direitos dos 
cidadãos aparece, justamente por isso, 
como reforço e desejo da garantia da 
não repetição dos crimes que ensom-
braram então o mundo e que represen-
taram um atentado insuportável à digni-
dade humana.
Ler os trinta artigos que constituem a 
Declaração, alinhados pela pena segu-
ra de René Cassin - entre outros - não 
só nos esclarece sobre como devem 
estabelecer-se “as relações entre os 
homens em função da dignidade hu-
mana, determinando os direitos e as 
faculdades que, no seu conjunto, são 
necessários para o desenvolvimento 
da personalidade de cada ser humano”, 
como nos dá conta de que uma nova 
era começa para o homem, afirmando-
lhe a sua pertença a uma e mesma fa-
mília que é a Humanidade.
No primeiro artigo da Declaração logo 
se afirma que “todos os seres huma-
nos nascem livres e iguais em digni-
dade e em direitos. Dotados de razão 
e de consciência devem agir uns para 
com os outros em espírito de frater-
nidade”.

9
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Ora esse espírito de fraternidade exige 
que respeitemos os direitos dos outros, 
da mesma forma que esperamos deles 
o respeito pelos nossos.
Exige, portanto, a assumpção da nossa 
responsabilidade, a consciência que te-
mos de impor-nos a nós próprios de que 
não poderemos fazer aos outros o que 
não queremos que nos façam a nós.
O respeito mútuo pelas nossas dife-
renças - culturais, religiosas e outras 
resulta, segundo Helmut Schmidt, da 
aprendizagem que os homens devem 
fazer da manutenção em equilíbrio dos 
dois imperativos categóricos da liberda-
de e da responsabilidade para que o di-
álogo entre eles seja possível.
Para a convivência cívica, para a com-
preensão e paz entre homens e nações 
é necessário, pois e urgente, imperioso 
mesmo, que se estabeleçam normas 
éticas que constituirão o balizamento e 
inspiração das acções de indivíduos e 
governos.
Foi neste entendimento que Helmut 
Schmidt, juntamente com vários líde-
res políticos e religiosos, resolveu com 
eles elaborar uma Declaração Geral da 
Responsabilidade dos Deveres Hu-
manos a que deram o título de “Prin-
cípios Fundamentais para a Huma-
nidade”. Exactamente porque pensam 
que “a perseguição de direitos sem uma 
consciência própria dos deveres pode 
levar ao caos “.
Num tempo de globalização da econo-
mia, da discussão e decisões dos gran-
des potentados económicos era impor-
tante, como diz Schmidt, a reflexão e 
discussão também das Responsabilida-
des Humanas nesse sector. Lembra até, 
no seu artigo, a figura excepcional de 
Mahatma Gandhi quando, enumerando 
os “sete pecados sociais” põe logo na 
primeira linha “politics without principles” 

e “commerce without morality”.
A terminar o seu tão interessante arti-
go, Helmut Schmidt - que foi Chanceler  
da Alemanha e que, ainda hoje, consti-
tui uma referência - cívica, intelectual e 
moral - para muitos de nós (sobretudo 
alguns que, como eu, tiveram a felicida-
de de o conhecer e o admirar de perto) 
diz:
“Nenhuma democracia e nenhuma so-
ciedade aberta podem ter estabilidade 
numa base de permanência se não as-
sentarem sobre o princípio duplo de di-
reitos e deveres.
As nações, estados e seus governos, 
implicados na globalização económica 
têm de se unir em torno de um código 
ético mínimo; caso contrário, o  próxi-
mo século poderá decorrer de forma 
tão conflituosa como este que agora se 
aproxima do seu final. Mas desta vez os 
conflitos não ficarão limitados a partes 
de continentes, antes poderá surgir, de 
facto, um conflito a nível mundial entre 
diferentes convicções de base, no qual 
as partes em conflito se apoiarão em in-
terpretações religiosas e culturais con-
vencionais. Quem quiser evitar o amea-
çador choque de culturas, de facto, não 
precisa apenas de potencial económico 
e militar; quem o quiser fazer precisará 
antes de uma moral que possa ser reco-
nhecida por todos os outros “. 
(Deixo-vos aqui um exemplar des-
sa Declaração, que sempre enten-
di ser do maior interesse divulgar).
Voltando às novas tecnologias: se fo-
rem à internet e procurarem a Consti-
tuição da UNESCO - uma organização 
das Nações Unidas - lerão o seguinte:

“se a Guerra começa na mente 
dos homens, é  na mente dos 
homens que devemos erigir as 
defesas da paz”.

E certo que vivemos num mundo peran-
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te grandes dificuldades, mas, como em 
tantas outras fases da nossa história co-
mum, em que mostrámos ser capazes 
de vencer essas mesmas dificuldades, 
estou segura que seremos capazes de 
continuar a progredir e corrigir os nos-
sos erros.
Está nas nossas mãos - de todos nós! - 
a grande responsabilidade de preparar 
a sociedade do futuro para o exercício 
da cidadania.
Nenhum de nós, pais, avós, professo-
res, se pode demitir desta tão nobre ta-
refa, que é a de semear nos jovens os 
valores que lhes permitirão ser adultos 
responsáveis, solidários, justos e tole-
rantes, capazes de amar e reforçar a 
democracia e a quererem a paz para o 
mundo.
Meus jovens amigos: quero terminar 
com uma nota optimista.
A vossa geração tem capacidades, com-
petências e meios jamais vistos pelas 
que vos antecederam.
Há uma semana, fui chamada a atenção 
para um discurso de Barack Obama, num 
momento em que assumia uma derrota 
numa das várias batalhas eleitorais na 
América. Convicto de que a situação ac-
tual do seu país pode realmente mudar 
e que todos podem fazer essa mudan-
ça, Obama gritou “Yes, we can”. Essa 
frase-chave desse discurso tem corrido 
mundo pela internet, no Youtube, numa 
música de um grupo que julgo que todos 
vocês conhecem (eu agora também!): 
os Black Eyed Peas, que viram música 
nesse discurso de Obama.
Quero que vejam e ouçam isso.
Eu sei que vocês são capazes de assu-
mir, com responsabilidade, esta tarefa 
contínua da humanidade. Recebendo 
das nossas mãos o legado físico e cultu-
ral que lhes deixarmos, estou confiante 
que vocês continuarão este projecto tão 

ambicioso - mas possível! - de mudar 
o mundo no sentido do progresso e da 
paz.

* Este texto corresponde a uma confe-
rência proferida na Escola, em 18.02.09, 
na abertura da semana cultural “Neme-
sianas 2008”.

** Fundadora e Presidente da Pro Dig-
nitate, Fundação que promove a Paz, 
a Educação, a Cultura, a Saúde e os 
Direitos Humanos através de Estudos 
Científicos e Conferências, com vista a 
um mundo melhor e mais justo. 
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A filosofia da educação 
ou o paradoxo pedagó-
gico
 
Jean François-Mattei*

 

Todo o acto de colocar em questão uma 
prática social apenas pode vir dessa 
mesma prática, através dos seus confli-
tos, da evolução e dos resultados de tais 
conflitos, cada nova crise abrindo um 
espaço teórico susceptível de elucidar a 
prática em causa. A educação não es-
capa a esta lei. O desenvolvimento con-
siderável das práticas pedagógicas que 
levou, há quase um século, a colocar 
progressivamente em cena as ciências 
da educação, conduziu os especialistas 
a interrogar-se sobre a legitimidade da 
filosofia da educação. Não se reduz ela 
hoje ao papel inútil de substituição, ou 
de vestígio histórico, que em nada afec-
ta as preocupações das pedagogias 
confrontadas com as dificuldades reais 
dos diversos campos de ensino? Acon-
tece o mesmo na teoria política em que 
as ciências ocupam todo o terreno que 
percorria a investigação filosófica tradi-
cional, de Aristóteles a Léo Strauss ou 
Hannah Arendt. Excluída de facto das 
novas configurações do saber e da prá-
tica, a filosofia reduzir-se-ia a uma figura 
triste de uma reflexão nostálgica, indefi-
nidamente repetida, sobre a sua própria 
história. Deixaria assim livre curso, na 
atomização do seu campo anterior, à 
disseminação das ciências humanas, 
as quais, para retomar o termo de Clau-
de Lévi-Strauss, procuram menos cons-
tituir o homem do que dissolvê-lo.
Em consequência, pode-se perguntar 
se a filosofia conserva ainda um lugar 
na paisagem pedagógica actual, ou se 

a educação não releva mais de análises 
e de práticas propriamente científicas 
do que de métodos. Sem abordar aqui 
o problema geral da legitimidade, para 
o homem, de tornar-se objecto de ciên-
cia ao mesmo título que os objectos da 
natureza, contentar-me-ei de encarar a 
questão seguinte: a autonomização das 
«ciências da educação» - que se pode 
fazer remontar à fundação do Instituto 
Jean-Jacques Rousseau em Genève 
em 1912, mesmo se a expressão é mais 
antiga (1) - priva inelutavelmente a filo-
sofia da sua dominação institucional so-
bre o conjunto do mundo pedagógico? 
Ninguém ignora com efeito as ligações 
estreitas que se estabelecem entre a fi-
losofia e a paideia desde a sua aparição 
comum no seio da racionalidade grega, 
em Pitágoras em Platão e nas diversas 
escolas filosóficas que a Grécia legará 
à Europa. Historicamente, a investiga-
ção filosófica une-se ao exercício pe-
dagógico em Platão, Aristóteles, Santo 
Agostinho, Erasmo, Rabelais, Montaig-
ne ou Comenius, mas também em Des-
cartes, Locke, Rousseau ou Kant, mais 
tarde ainda em Hegel e no idealismo 
alemão, de Schiller a Fichte. O próprio 
termo «escola» guarda ainda um eco 
longínquo da scholé filosófica e do lazer 
indispensável ao conhecimento teórico 
como à formação prática do homem. 
A este respeito, e desde a sua origem 
grega, a educação é tributária das ciên-
cias que a precederam e que ela deve 
dominar para as ensinar àqueles que 
estão ainda na ignorância – a apaideu-
sia socrática. O livro VII da República 
é sem duvida o texto fundador de uma 
educação compreendida como o curso 
racional das ciências mais elevadas até 
ao seu último coroamento na dialéctica 
que lhe confere em compensação o seu 
pleno sentido.
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axiologia que as prolonga» (3). Todavia 
a legitimidade destas abordagens epis-
temológica e axiológica encontra-se 
mais originalmente fundada nas duas 
modalidades distintas de apreensão da 
realidade humana efectiva. Como Kant 
o estabeleceu de maneira decisiva, é 
necessário distinguir a esfera prática, 
que releva só da acção livre, e a esfera 
pragmática, que releva da acção hábil ou 
prudente, por conseguinte determinada: 
a educação pertence, na sua vocação 
essencial, à primeira. Também Kant, na 
linha de Platão e de Rousseau, pode 
discernir na educação o próprio sentido 
da humanidade que se identifica com a 
chegada da liberdade na história.
A filosofia tem assim um único fim – o 
homem –  e é por isso que a sua abor-
dagem só pode ser única. Por seu lado, 
as ciências da educação, como as práti-
cas que elas comandam em função dos 
seus conhecimentos positivos, não têm 
fim, mas um conjunto de objectivos (pe-
dagógicos, psicológicos, sociais, econó-
micos, demográficos, etc.) que impõem 
aos diferentes actores uma série de 
comportamentos adaptados. Em última 
análise, eles visam integrar a criança no 
sistema educativo existente – a adapta-
ção durkheimiana às normas sociais – 
como este deve ser na sociedade consi-
derada; as teses célebres de Bourdieu e 
Passeron sobre a «reprodução» social 
regressam a esta constatação de evi-
dência: não são os «herdeiros» que fa-
zem o testamento, é antes o testamento 
que faz os «herdeiros». Esta educação 
objectiva, que privilegia cada vez mais a 
«formação» em relação à «educação», 
quase não passa de uma socialização 
fechada, sem recurso a um fim estranho 
aos valores de integração sociais, os 
quais tiram a sua legitimidade da mera 
esfera pragmática. Porque se um objec-

Não se trata contudo aqui, para empre-
gar a linguagem kantiana, de uma nova 
manifestação do «conflito das Faculda-
des», cada vez menos disciplinas, entre 
a filosofia e as ciências que acompa-
nharam a marcha da educação ao pon-
to de se tornarem hoje, não só objectos 
de ensino, mas condições necessárias 
deste mesmo ensino. A preocupação 
que anima a filosofia e as ciências da 
educação – em Platão, a dialéctica e o 
seu prelúdio: as ciências preparatórias – 
não deriva com efeito da mesma ordem. 
Num primeiro tempo, pode-se adiantar 
que a reflexão filosófica sobre a educa-
ção se distingue de toda a ciência parti-
cular na medida em que visa os fins últi-
mos do homem, ou, mais exactamente, 
o homem como fim. É à filosofia que 
compete assegurar, segundo a expres-
são de Kant, que «todos os progressos 
da cultura pelos quais o homem faz a 
sua educação» têm por fim essencial 
aplicar-se ao homem, «porque ele tem 
em si mesmo o seu fim último» (2). Mas 
não é à filosofia que compete determi-
nar um tal fim, segundo o seu arbítrio 
próprio, uma vez que este fim nasce es-
pontaneamente da mais elementar prá-
tica educativa. A partir do momento em 
que o homem tenta aprender alguma 
coisa, tende para um fim que lhe reenvia 
em última instância a sua própria ima-
gem, porque é um fim especificamente 
humano. Como ser realizado, ou em 
vias de realização, o homem constitui 
para o homem simultaneamente o co-
meço e o fim de todo o acto educativo; 
contenta-se em fazer aparecer no pla-
no teórico este círculo pedagógico sem 
para tal desenhar o traçado na prática. 
Pode-se certamente admitir com Olivier 
Reboul que «a filosofia da educação é 
ao mesmo tempo a epistemologia que 
interroga as ciências da educação e a 
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tivo é justamente um ponto, no espaço 
e no tempo, susceptível de ser atingido 
no termo de um conjunto finito de proce-
dimentos racionais, um fim escapa, en-
quanto fim, a toda a determinação como 
a todo o comportamento observável ou 
experimentável.
Um fim, no sentido kantiano, é uma 
ideia reguladora da razão que comanda 
a experiência em vez de se submeter a 
ela. Não se poderia reduzir o fim – a li-
berdade como fim último do homem – a 
um simples objectivo, isto é, a uma rea-
lidade restrita que poderia ser alcança-
da seguindo o procedimento correcto. 
Definir a pedagogia pelos seus «objecti-
vos» é certamente uma atitude pedago-
gicamente correcta, até mesmo politica 
e socialmente correcta, não é no entan-
to uma atitude pedagogicamente verda-
deira. Em qualquer domínio, a correc-
ção é uma qualidade do comportamen-
to que se reconduz aos procedimentos 
necessários para resolver um problema 
dado; a verdade não é uma questão de 
procedimento, e não depende de uma 
aplicação de meios adequados no intui-
to de atingir um objectivo determinado. 
Não se poderia limitar a educação da 
criança a este conjunto de métodos de 
controle que se chama hoje, sem dúvida 
por antífrase, «avaliação». Avaliar não é 
educar: é dar um valor numa série de 
dispositivos pedagógicos conformes à 
mera norma de utilidade. É, certamen-
te, natural que as ciências da educa-
ção, como toda a ciência, eliminem o 
recurso filosófico à ideia de «finalida-
de» e tomem em consideração apenas 
os meios a disponibilizar na economia 
geral do sistema educativo. Permanece 
que o «fim», isto é a exigência de senti-
do, não se deixa tão facilmente afastar, 
e continua a testemunhar no homem do 
que é rebelde a toda a utilidade. A iden-

tidade do homem, ou, se preferirem, 
a ideia de humanidade que o constitui 
como tal, pertence à esfera do inútil, isto 
é finalmente do sagrado. Apenas o sa-
grado escapa à necessidade – ou à tira-
nia – da utilidade que incarna, na ordem 
social, a forma pura da heteronomia. A 
autonomia essencial da educação exige 
uma ordem totalmente diversa, como o 
observa justamente Alain: «O que é hu-
mano, é que o sagrado vai à frente do 
útil» (4).
A relação entre fins e meios, todavia, 
continua a jogar na dimensão utilitária 
do espaço social entendido no sentido 
puramente funcional. Foi deste ponto 
de vista notável que Durkheim procu-
rou, em As regras do método sociológi-
co, substituir o conceito de «finalidade», 
ligado aos pressupostos filosóficos da 
«educação», pelo conceito biológico e 
matemático de «função», mais adapta-
do segundo ele às práticas científicas 
da «pedagogia». Pouco importa aqui a 
oposição dos dois termos, o primeiro 
dos quais fala latim e o segundo grego. 
A função define o papel real reserva-
do a uma instituição determinada num 
conjunto social considerado segundo a 
analogia de um organismo; a este títu-
lo existe bem uma função pedagógica 
que a escola preenche, mais ou me-
nos felizmente. Uma instituição social é 
considerada como «funcional» quando 
é útil ao sistema compreendido na sua 
totalidade. A questão que se coloca ao 
filósofo é a de saber se a função peda-
gógica esgota a dimensão educativa da 
existência humana, ou então se esta 
última releva de uma ordem diferente 
da necessidade funcional regida pela 
adaptação e pela integração.
Num segundo tempo, com efeito, a fi-
losofia da educação, compreendida 
como a reflexão crítica sobre a origem 
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e o sentido do acto educativo, leva a 
sua investigação para além de um fim 
humano da educação ou da sua trans-
posição funcional na sociedade. Não se 
trata somente, segundo o desiderato de 
Rousseau, de apropriar «a educação 
do homem ao homem, e não ao que ele 
não é» (5), tendo em conta a sua inde-
pendência gradual para com as três for-
mas de educação: a que vem da nature-
za, a que vem dos homens e a que vem 
das coisas. Trata-se, antes, de fundar o 
paradoxo constitutivo do acto educativo 
no seu próprio princípio que permanece 
transcendente a toda a funcionalidade 
social ou política. Como sublinha Gas-
ton Bachelard no fim d´A formação do 
espírito científico, «o homem é homem 
porque o seu comportamento não é nem 
imediato nem local» : o que serve o es-
pírito não se confunde por conseguinte 
com o que serve a vida, seja ela biológi-
ca ou social, e a vontade de espírito sur-
ge como radicalmente diferente do valor 
social. Se se quer falar em termos «de 
interesse social», e por conseguinte de 
funcionalidade, é preciso proceder ao 
retorno bachelardiano de uma Escola 
permanente que daria finalmente direito 
a uma educação desinteressada: «En-
tão os interesses sociais serão definiti-
vamente invertidos; a Sociedade será 
feita para a Escola e não a Escola para 
a Sociedade» (6).
Só este paradoxo, no sentido grego do 
termo, pode dissipar, com as opiniões 
contraditórias sobre a educação, as 
ilusões que elas criam naturalmente: 
primeiramente o que chamarei a ilusão 
pedagógica – basta aprender para com-
preender e compreender para saber 
–, depois a ilusão pedagogista – basta 
aprender a aprender para vencer a ilu-
são precedente e dominar uma discipli-
na dada. O paradoxo pedagógico está 

já presente em Platão, que subordina 
a politeia à paideia, isto é, a ordem da 
cidade à ordem do saber, e não o in-
verso: a alegoria da caverna e todo o 
livro VII de A República testemunham 
isso: Rousseau captou perfeitamente 
a importância desta revolução coperni-
ciana nas relações entre a cidade e o 
conhecimento: A República «não é uma 
obra de política, como o pensam aque-
les que julgam os livros apenas pelos 
seus títulos: é o mais belo tratado de 
educação que alguma vez se fez» (7). 
Compreende-se então que o autor d´o 
Emílio funde a sua tarefa inteira sobre a 
educação negativa, esta «maior regra» 
que consiste menos em ganhar tempo 
do que em perdê-lo, sublinhando logo 
de seguida na mesma passagem, con-
tra os preconceitos da época, o traço 
paradoxal de sua abordagem: «prefiro 
antes ser homem de paradoxos do que 
homem de preconceitos» (8).
Perder tempo significa primeiramente 
que a educação não deve sacrificar aos 
usos, aos hábitos e às práticas do mo-
mento, o que a Grécia do século V a.c. 
denominava «opinião» (doxa), a França 
do século XVIII «preconceito», e o mun-
do de hoje «cultura», cada um destes 
modos relevam de uma ideologia pas-
sageira incapaz de elevar o homem 
para o que há de mais elevado. Mas a 
palavra de ordem de Rousseau significa 
sobretudo que a educação, precisamen-
te porque ela inscreve o homem na du-
ração e lhe concede uma história, não 
releva do tempo. Para o dizer de outro 
modo, o princípio da educação não é 
histórico, mas antes metahistórico, por-
que testemunha da destinação do ho-
mem a transcender livremente as suas 
próprias condições de existência. O mo-
delo do homem racional – tal como se 
impôs em pedagogia desde Platão – su-
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cedendo assim, como mostrou Werner 
Jaeger, aos modelos anteriores do poe-
ta e do homem de Estado (9), escapa a 
toda a determinação empírica, passada, 
presente ou futura, e mantém-se fora da 
função social ou da adaptação do ho-
mem ao sistema existente. Perder tem-
po significa no fundo ganhar o homem 
deixando-o tornar-se no que ele é, sem 
nenhuma preocupação dos preconcei-
tos que o tornam quase irreconhecível 
aos seus próprios olhos, tal como «o 
tempo, o mar e as tempestades» desfi-
guraram a estátua de Glaucus ao ponto 
de o tornar menos parecido «a um deus 
que a uma besta feroz» (10).
Em consequência, não hesito em avan-
çar que não existe projecto filosófico, 
na educação, em concorrência com 
os diversos projectos de tipo científico, 
se não se entender por isso uma nova 
reforma a propor à sociedade. Do mes-
mo modo que, no dizer de Kant, não se 
aprende nunca filosofia, aprende-se so-
mente a filosofar, assim não se aprende 
nunca educação, aprende-se somente a 
educar. É a própria prática pedagógica 
que conduz a pensar a educação como 
a essência do homem fazendo aparecer 
os princípios que transcendem a relação 
utilitária entre fins e meios assim como 
os valores de integração social. Porque 
se a educação tem necessidade de re-
formas, as reformas têm, por sua vez, 
necessidade de princípios, os quais 
não estão presentes na sociedade que, 
precisamente, deseja reformar a educa-
ção. Estabelecer tais princípios, e não 
inventar novos, equivale a estabelecer 
a identidade do homem, que Kant defi-
ne na primeira linha de seus Propósitos 
de pedagogia como «a única criatura 
que deve ser educada» (11). Existe aí 
um dever, «dever do género humano» 
acrescenta Kant na mesma passagem, 

que segrega «pouco a pouco dele mes-
mo, pelo seu próprio esforço, o conjunto 
das disposições naturais da humanida-
de». Estamos em presença de um de-
ver da razão, completamente estranho 
à obrigação social a que obedecem as 
ciências da educação. A ciência que a 
filosofia mantém do primeiro é de uma 
natureza bem diferente: «apenas há 
uma ciência a ensinar às crianças: é a 
dos deveres do homem» (12).
Um tal dever de educação, ancorado na 
«natureza do homem» que apenas faz 
um com «a natureza da coisa», coman-
da a investigação filosófica. Rousseau 
mostra com razão que, para justificar 
uma tal investigação, “basta […] que o 
que há de bom esteja na natureza da 
coisa; aqui, por exemplo, que educação 
proposta seja conveniente ao homem, 
e bem adaptada ao coração humano” 
(13). Não se confundirá esta adaptação 
moral com a adaptação social; ela teste-
munha da «perfectibilidade» do homem, 
cara a Rousseau, que inspirará a «dig-
nidade da humanidade», cara a Kant. 
Desde então, o dever de educação não 
é nada mais, na prática, que a desco-
berta da natureza essencial do homem. 
A educação é o princípio de identidade 
da humanidade que se conquista a ela 
mesma através da perpétua superação 
da sua animalidade. Porque o conceito 
de «humanidade» é genérico, a educa-
ção testemunha de uma exigência pro-
priamente universal: da mesma maneira 
que, segundo Aristóteles, é o homem 
que cria o homem, e não a singularida-
de de Sócrates ou de Callias, é o ho-
mem que educa o homem, ou ainda é 
o homem genérico que descobre nele 
mesmo o princípio universal orientando 
criança para a sua humanidade a vir.
É como filósofo que Rousseau define 
claramente o seu método de regresso 
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Estudos Políticos de Aix-en-Provence.   

Notas

(1)- E. Kant, Anthropologie du point de vue 
pragmatique, prefácio, Œuvres philoso-
phiques, Paris, Gallimard, «La Pléiade», 
1986, tomo III, p. 939.

(2)- O. Reboul, «Les valeurs de l´éducation», 
Encyclopédie philosophique universelle, 
volume I, L´Univers philosophique, Paris, 
PUF, 1989, p. 199.

(3)- Alain, Propos, 6 Dezembro1930.
(4)- J.-J. Rousseau, L´Émile, livro III, Œuvres 

complètes, Paris, Gallimard, «La Pléiade», 
tomo IV, p. 252.

(5)- G. Bachelard, La Formation de l´esprit 
scientifique, Paris, Vrin, 1970, p. 250.

(6)- Ibid., p. 252.
(7)- J.-J. Rousseau, L´Émile, op. cit., livro I, 

p. 250.
(8)- Ibid., livro II, p. 323. O paradoxo pedagó-

gico é constante em Rousseau: «Prenez 
le contre-pied de l´usage, et vous ferez 
presque toujours bien» (livro II, p. 328).

(9)- W. Jaeger, Paideia, tomo I, Paris, Galli-
mard, 1961.

(10)- J.-J. Rousseau, Discours sur l´origine 
de l´inégalité, prefácio, Œuvres Complètes, 
tomo III, p. 122; cf. Platon, La République, 
X, 611 e-d.

(11)- E. Kant, Propos de pédagogie, Œuvres 
philosophiques, op. cit., p. 1149.

(12)- J.-J. Rousseau, L´Émile, op. cit., livro 
I p. 266.

(13)- Ibid., prefácio, p. 243.
(14)- Ibid., Livro XV, p. 732. Para esta noção 

essencial de «princípio», cf. livro V, pp. 
712 e 714, e sobretudo livro I, p. 265: «Je 
me suis contenté de poser les principes 
dont chacun devrait sentir la verité».

(15)- Ibid., livro II, p. 302.

ao princípio em O Emílio: «volto sempre 
ao princípio, e ele fornece-me a solução 
de todas as minhas dificuldades. Es-
tudo o que é, investigo a sua causa, e 
encontro enfim que o que é bem» (14). 
O princípio desta identidade genérica 
do homem, indiferente aos modos e ao 
tempo, encontra-se reforçado pelo im-
perativo categórico de Rousseau que 
anuncia já o de Kant: «Homens, sede 
humanos, é o vosso primeiro dever» 
(15). Pela mera educação, o homem 
tem em si mesmo o seu próprio fim, 
torna-se o que deve ser, isto é, encontra 
nele mesmo o sentido da uma existên-
cia voltada para o acabamento do que 
permanece sempre inacabado. Resulta 
que é bem «o homem abstracto» para 
Rousseau (16), ou ainda «a ideia da hu-
manidade» para Kant (17), que, como 
modelo ideal, dá a cada um dos homens 
existentes o sentimento da dignidade 
humana, a qual se manifesta na prática 
pelo movimento contínuo da educação. 
Deixando amadurecer, com Rousseau, 
a infância nas crianças, conseguir-se-á 
deixar nascer a humanidade nos ho-
mens e compreender-se-á que o verda-
deiro fim da educação é, para cada um, 
tomarem cuidado da sua própria alma. 
Porque o cuidado da alma – a filosofia 
o repete de Sócrates a Rousseau, Kant 
ou Patocka – é o único risco que vale a 
pena ser corrido. 

* Jean-François Mattei redigiu este tex-
to para ser publicado nesta revista, com 
tradução de Adelino Cardoso e António 
Cruz.

Jean-François Mattei é membro do Insti-
tuto Universitário de França e Professor 
Emérito de Filosofia da Universidade de 
Nice-Sophia Antipolis e do Instituto de 



18 Pensar a escola

(16)- Ibid., livro I, p. 252. Cf. no parágrafo 
precedente: «Notre véritable étude est celle 
de la condition humaine».
(17)- E. Kant, Propos de pédagogie, op. cit., 
p. 1194.
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A ESCOLA E O MUNDO* 

Maria José Vaz Pinto**

“O mundo é o que nele se faz e devém. (...) Não parece haver possibilidades 
de descrever o «estado do mundo», muito menos de apreender «a forma do 
mundo», porque estamos a lidar essencialmente com um conjunto instável de 
acontecimentos, relações e interacções. (...) Ver claro significa hoje ter a cons-
ciência desperta no meio de um universo de aparências, denunciar a má-fé e 
a perversidade sofística do oportunismo político, (...) mas não esquecendo que 
nessa clarividência se inclui a capacidade de espanto e maravilhamento com a 
beleza e o que de admirável há no mundo, neste nosso mundo quase todo ele 
às avessas e sem centro à vista.”

João Barrento, “O Jardim Devastado e o Perfil da Esperança”

“O mundo que podemos chamar nosso é sempre correlativo da linguagem de 
que dispomos. (...) As palavras, abandonadas, maltratadas, não murcham sozi-
nhas. Nós é que murchamos com elas. Quem as descurar, estará a ignorar-se 
a si e ao seu semelhante. Quem, pelo contrário, se encarregar com responsabi-
lidade do seu cuidado e cultivo, manifestará que deseja ser ouvido e que pode 
escutar. (...) A pureza e a plenitude de uma língua requerem a aplicação decidi-
da de estratégias educativas capazes de contribuir à construção da cidadania. 
(...) Falar com propriedade significa pensar com propriedade. (...) Educar com 
critério é propor, para o presente, uma relação mais sólida entre ética e conhe-
cimento. Entre informação e solidariedade.”
Santiago Kovadloff, “A Construção do Presente – Feições Filosóficas do Con-

ceito de Trauma”

Para abordar o tema que me foi atribuí-
do - A escola e o mundo, no âmbito de 
um ciclo de conferências sobre O esta-
do do mundo e da escola -, intentarei 
levar a cabo esta magna tarefa, inver-
tendo a ordem do título e expondo as 
minhas reflexões em três tópicos: 1. O 
mundo; 2. A escola, antecâmara do 
mundo;  3. A escola, que escola? 
No primeiro momento, revisito alguns 
dos aspectos que mais particularmen-
te me interessaram dos ricos materiais 

reunidos em O Estado do Mundo (1); no 
segundo momento, retomo a problema-
tização arendtiana do estatuto da esco-
la, entre a esfera privada e a pública (2); 
no terceiro momento, ponho à vossa 
consideração alguns pontos de vista so-
bre a escola, não tanto sobre o “estado 
da escola”, mas sobre “a missão da es-
cola”, assumindo, à partida, que é uma 
questão em aberto, pela complexidade 
das realidades envolvidas e pelos con-
tornos incertos do porvir.



20 Pensar a escola

1. O mundo

Para os Antigos, a busca da sabedoria 
reportava-se à totalidade das coisas 
existentes no mundo e os primeiros fi-
lósofos interrogavam-se acerca do ser, 
da realidade que permanece idêntica 
e sempre viva no devir dessas coisas 
mutáveis e perecíveis. As cosmogonias 
e as cosmologias, visando respectiva-
mente a génese do cosmo e a neces-
sidade que o rege, reflectem a vocação 
ontológica e primordial da razão, ao 
pretender dizer o que as coisas são. Se 
hoje nos enfrentamos de outra maneira 
com o mundo, sublinhando “a dificul-
dade de descrever o seu estado e de 
apreender a sua forma” (3) na situação 
indeterminada e de limites imprecisos 
desta primeira década do terceiro milé-
nio, a mudança insere-se no complexo 
processo de experiências acrescidas e 
de pluralismo de enfoques, amplamen-
te referidos no decurso das anteriores 
conferências sobre O Estado do Mundo. 
Relevam-se algumas ideias fundamen-
tais nos pequenos excertos referidos, 
como traves mestras da construção a 
fazer ou linhas de força do rumo a se-
guir: o imperativo de ver claro (4) e o de 
investir esforços numa linguagem apro-
priada, uma vez que “o mundo que po-
demos chamar nosso é sempre corre-
lativo da linguagem de que dispomos.” 
(5) Noutros termos, é preciso cultivar 
a clarividência, aliando a disciplina da 
atenção à lucidez, sem descurar, no en-
tanto, a procura das palavras ajustadas 
com vista a dizer bem o que se pensou 
bem. Parte-se do princípio de que falar 
com propriedade implica o pensar com 
propriedade e que a prerrogativa de ser 
gente, isto é, pessoa e não coisa ou 
mero animal em bruto, envolve o domí-
nio do logos, enquanto discurso e en-

quanto pensamento racional. Admitindo 
que não posso ser eu sem ter em conta 
os outros, também não se pode viver 
humanamente na “ausência de mundo”, 
num presente hipertrofiado, carente de 
relações saudáveis com o passado e o 
futuro (6). Daí a urgência de revitalizar o 
uso das palavras, gastas pelas rotinas 
estéreis e pelos desvios de significado, 
para que “com as palavras possamos 
ser ouvidos e possamos escutar”, resta-
belecendo as condições de possibilida-
de de qualquer diálogo - que as palavras 
sejam susceptíveis de “dizer o mesmo” 
(ter um sentido unívoco),  para nós que 
as usamos. Importa ainda repensar as 
raízes da nossa identidade, a fim de nos 
apropriarmos do que é nosso no passa-
do, o que nos permite ser quem somos 
no presente e crescer como pessoas  
na construção do futuro.
Julgamos pertinente enfatizar a impor-
tância de cuidar dos elementos de que 
precisamos para viver harmoniosamen-
te uns com os outros, entre os quais se 
destaca a “pureza e plenitude da língua”, 
instrumento vivo e decisivo na criação 
de uma comunidade. O que intoxica a 
nossa convivência são as ideias feitas, 
os preconceitos, os chavões manipula-
dos pela sociedade de massas e pela 
propaganda publicitária. Por isso, nun-
ca será demais insistir no exercício da 
racionalidade nas suas múltiplas verten-
tes: no pensamento, na linguagem, bem 
como no que respeita à sabedoria prá-
tica (ou seja, da razão aplicada à vida). 
Deste modo, “educar com critério” será 
sempre, dantes e agora, neste nosso 
tempo a muitos títulos dito de crise, 
“propor uma aliança mais sólida entre 
conhecimento e ética, entre informação 
e solidariedade” (7). Nesta perspectiva 
e para relevar a estreita relação entre “o 
estado do mundo” e a premência de aten-
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der à questão dos valores, permito-me 
recorrer ao impressionante depoimento 
de Simone Weil, em L´Enracinement, 
obra redigida nos últimos meses da sua 
curta vida (1909-1943) e que viria a ser 
publicada por Albert Camus (8). Diz o 
seguinte: “O enraizamento é a neces-
sidade mais importante e a mais igno-
rada da alma humana. Um ser humano 
tem uma raiz pela sua participação real, 
activa e natural, na existência de uma 
colectividade que conserva vivos certos 
tesouros do passado e certos pressen-
timentos do futuro. Participação natural, 
quer dizer, trazida automaticamente 
pelo lugar, o nascimento, a profissão, o 
meio ambiente. Cada ser humano pre-
cisa de ter múltiplas raízes. Precisa de 
receber a quase totalidade da sua vida 
moral, intelectual, espiritual, por inter-
médio dos meios de que naturalmente 
faz parte.” (9). O desenraizamento é, 
em contrapartida, apresentado como 
“a mais perigosa doença das socieda-
des humanas”, pois “multiplica-se a si 
mesmo” e “quem é desenraizado, de-
senraiza” (10). A educação impõe-se 
como a tarefa colectiva prioritária e não 
há educação possível sem uma ideia 
orientadora de excelência. Com efeito, 
“um método de educação não é gran-
de coisa se não tiver como inspiração 
a concepção de uma certa perfeição 
humana. Quando se trata da educação 
de um povo, esta concepção deve ser 
a de uma civilização” (11). Enfrentando-
se com o estado do mundo que era o 
seu, nos tempos sombrios da segunda 
guerra mundial, Simone Weil apontava 
quatro obstáculos que “sobretudo nos 
separam de uma forma de civilização 
susceptível de valer qualquer coisa: a 
nossa falsa concepção de grandeza; a 
degradação do sentimento de justiça; a 
nossa idolatria do dinheiro; e a ausên-

cia em nós de inspiração religiosa” (12). 
Destes, no presente contexto, destaco o 
primeiro, na medida em que o antídoto 
para “a concepção falsa de grandeza” 
é certamente a crença fundamentada 
numa ideia de excelência humana. 

2. A escola, antecâmara do mundo

Num ensaio justamente famoso sobre 
“a crise da educação”, Hannah Arendt 
denuncia alguns dos equívocos que a 
seu ver contribuíram para a situação 
então vivida no seu país de adopção 
(USA): a de que existe um mundo das 
crianças que se podem autogovernar, 
tornando-se autónomas e independen-
tes dos adultos; privilegiar na formação 
dos professores as artes pedagógicas, 
em detrimento do domínio das compe-
tências científicas específicas; sobreva-
lorizar o “saber-fazer” em relação ao “sa-
ber”, pelo que a aprendizagem da “arte 
de viver” adquire maior peso no plano 
curricular do que os conhecimentos 
correspondentes às diversas matérias, 
contrastando o primado do lúdico com 
o esforço penoso do que exige mais tra-
balho. A partir da análise da situação, a 
autora não pretende discutir os proble-
mas técnicos que lhe estão associados, 
(13) mas levantar questões de índole 
mais geral. Estas são principalmente 
as seguintes: Em que medida a crise 
da educação reflecte a  actual crise do 
mundo e a instabilidade da sociedade 
moderna? Que papel desempenha a 
educação em todas as civilizações?
No que respeita à primeira, Arendt sus-
tenta que a crise da educação se recon-
duz à crise da autoridade; no que toca 
à segunda, desenvolve argumentada-
mente a tese de que a escola não é o 
mundo, mas prepara para a inserção no 
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mundo e que todos os educadores, dig-
nos desse nome, têm de assumir a res-
ponsabilidade de assegurar que essa 
passagem de testemunho salvaguarde 
nas novas gerações as condições de 
sobrevivência, como seres vivos, e de 
afirmação autónoma como pessoas, ca-
pazes de se protagonizarem a si mes-
mos como indivíduos únicos, diferentes 
de todos os outros, e de restabelecerem 
o mundo comum de maneira inovadora. 
A problemática da escola é equaciona-
da por Arendt no contexto da oposição 
entre a esfera privada e a esfera públi-
ca. Assim, cabe à família preservar o 
espaço de intimidade, de obscuridade, 
favorável ao crescimento afectivo do 
jovem, acautelando a heterogeneidade 
dos papéis e o reconhecimento da auto-
ridade. Na esfera pública, impera a luta 
pela igualdade e a inclemência da com-
petição pelo sucesso e pelo renome. A 
escola, como antecâmara do mundo, 
manifesta os paradoxos da confusão da 
esfera privada e da pública. Com efeito, 
“é na escola que a criança faz a sua pri-
meira entrada no mundo; mas a escola 
não é o mundo, nem deve pretender sê-
lo. A escola é antes a instituição que se 
interpõe entre o domínio privado do lar 
e o mundo, de forma a tornar possível a 
transição da família para o mundo” (14). 
No entanto, o que ressalta de forma ini-
ludível é que é o Estado, não a família, 
“que impõe a escolaridade” obrigatória 
(15).
A ideia fulcral que Arendt acentua é a 
responsabilidade dos educadores, en-
quanto adultos, de darem a conhecer o 
mundo aos jovens e de se responsabi-
lizarem por ele. Isso envolve desempe-
nharem a sua função com a autoridade 
de que estão investidos e transmitirem 
os saberes inerentes à tradição. Este 
imperativo, indiscutível no plano educa-

tivo, choca de forma gritante com o que 
os homens de uma determinada época 
podem viver na sua experiência política 
e cultural quotidiana, no âmbito da vida 
pública e na vida privada - a ruína de 
todos os padrões de admitida hierarquia 
na relação entre governantes e governa-
dos e nos homens inter pares. Tal ambi-
guidade não pode existir na educação, 
quando se introduzem as novas gera-
ções no mundo. Com efeito, “a autori-
dade do educador não se confunde com 
as competências do professor” (16). O 
que está em cheque no primeiro caso 
é a responsabilidade pelo mundo como 
um todo; no que se reporta ao segundo, 
trata-se de transmitir conhecimentos re-
lativos a aspectos parciais da realidade 
e pelouros específicos do universo dos 
saberes. Ao educador não cabe iniciar 
os educandos numa qualquer “arte de 
viver”, mas dizer “o que o mundo é”, na 
esteira da tradição e em continuidade 
com o que foi antes (17). Dilema enun-
ciado por Arendt, com uma ênfase não 
destituída de dramaticidade: expulsar 
os jovens do nosso mundo, deixando-
os entregues a eles próprios; preparar 
os jovens para a tarefa de renovação de 
um mundo comum (18).
Ao reler gostosamente, mais uma vez, o 
escrito de Arendt sobre as dificuldades 
da educação, parece-me que ele não 
perdeu actualidade. Retomaria, em es-
pecial, dois tópicos susceptíveis de sus-
citar controvérsia e com eventual resso-
nância nas nossas preocupações mais 
recentes: as “fronteiras” entre as fun-
ções educativas da família e da escola; 
o perfil do professor como ensinante e 
como mediador de uma ideia de mundo 
(de um ideal de paideia).
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A escola, que escola?3.	

Esta é a pergunta central, a que gosta-
ríamos de responder com formulações 
claras e evidentes, tão categóricas 
quanto possível. Não dispondo destas, 
tentarei expor alguns considerandos 
na sequência das questões levantadas 
anteriormente, uns correspondentes a 
posições que convictamente defendo, 
outros expressando mais perplexida-
des do que certezas.
Penso que a missão da escola é, antes 
de mais, a transmissão dos saberes e 
que a função ensinante do professor é 
indissociável do seu papel como edu-
cador. Assim, a autoridade do profes-
sor advém da sua preparação cientí-
fico-didáctica e da competência com 
que domina os conteúdos próprios das 
disciplinas que lecciona, mas radica de 
forma determinante na sua integridade 
e postura como pessoa humana e no 
modo como assume a relação pedagó-
gica.
Parece-me incontestável a assimetria 
das experiências e a diferença de esta-
tutos que marcam as relações na sala 
de aula entre professor e alunos e julgo 
que “as regras do jogo”, bem definidas 
à partida, são condição do ambiente 
dialogante e de respeito mútuo para 
que aí se torne possível “falar e escu-
tar”. E trabalhar.
Quanto às relações fronteiriças entre a 
esfera privada e a esfera pública no âm-
bito da escola, já assinaladas por Han-
nah Arendt, o foro da família e o foro da 
política aproximam-se, cada vez mais, 
em zonas de interrelações complexas e 
de contornos tão multifacetados quanto 
imprecisos. Sendo no seio da família 
que se processa a primeira aprendiza-
gem da língua e dos afectos, cabe-lhe 
de forma marcante a formação perante 

a vida e os padrões de felicidade; mas 
é na escola que as crianças e os jovens 
passam grande parte do seu tempo, se 
relacionam intensamente com os ou-
tros e com o mundo. Embora o aces-
so aos saberes e à disciplina implícita 
nessas múltiplas aprendizagens seja 
uma finalidade prioritária da educação, 
a ela se liga, necessária e intimamen-
te, a iniciação a padrões de verdade, 
de bondade e de beleza, susceptíveis 
de se constituírem em critérios de ex-
celência, que norteiam o modo como 
nos relacionamos connosco mesmos e 
com os demais. Numa acepção ampla, 
a educação é inseparável da civiliza-
ção, a que se opõem as diversas mo-
dalidades de barbárie. O ser humano 
educado é “o que se comporta no mun-
do como na cidade de que é cidadão” 
(19), respeitando a universalidade dos 
valores que delimitam o que é prerro-
gativa da pessoa, detentora de direitos 
e de deveres. 
Há também dois outros pontos que 
se me afigura muito importante referir 
quando encaramos “a escola e o mun-
do” hoje. Em primeiro lugar, as gran-
des transformações tecnológicas e 
em constante progressão relativas aos 
meios de comunicação e de informa-
ção de que dispõem os nossos alunos 
– o que nos obriga a reflectir, em novos 
parâmetros, sobre os potenciais edu-
cativos destes recursos: a informação 
não substitui a educação, mas a educa-
ção tem de passar pela apropriação se-
lectiva e criativa desses recursos. Em 
segundo lugar, também o ritmo acele-
rado de mudanças que caracteriza “o 
estado do mundo” em que vivemos, e 
no qual os nossos jovens são chama-
dos a construir as suas vidas, exige um 
modelo de educação em que o domínio 
genérico das competências linguísticas 
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e discursivas e as tónicas da flexibilida-
de sejam devidamente implementados: 
“O indivíduo não será livre se não dis-
puser de uma polivalência de formação 
que lhe permita escapar à implacável 
engrenagem da obsolescência (dos co-
nhecimentos, das técnicas e formas de 
produção, dos objectos e até das ma-
neiras de pensar”)! (20).
Para “reforço” destas notas sucintas 
sobre um tema tão nuclear nas nossas 
vidas, mobilizo, como apoios comple-
mentares, algumas reflexões que me 
pareceram muito interessantes e sus-
ceptíveis de estimular o debate.

A.  “Não se cessa de dizer e de repetir 
que a missão principal, para não dizer 
última, do nosso ensino seria «formar ci-
dadãos». Seria preciso, ao que parece, 
ensinar com toda a urgência os nossos 
alunos «a viver juntos», visando acima 
de tudo favorecer a sua autonomia, a sua 
liberdade de pensamento, o seu espírito 
crítico. Quem poderia, de resto, contes-
tar o objectivo? Todos desejamos que as 
nossas crianças cheguem a pensar por 
si mesmas, adquiram tanto quanto pos-
sível certos princípios de civilidade que 
lhes permitam mais tarde viver em har-
monia com os outros. Mas é esse o fim 
último do ensino? Penso evidentemente 
que não, penso que a preservação e a 
transmissão dos saberes são e devem 
permanecer primordiais. Basta para nos 
convencermos disso meditar numa das 
nossas experiências mais correntes: 
todos nós encontrámos nas nossas vi-
das dois ou três ‘grandes professores’ 
– professora primária ou universitário de 
prestígio, pouco importa. Que têm eles 
de comum? Estarem de joelhos diante 
da autonomia da criança? Serem artífi-
ces zelosos da instrução cívica, partei-
ros de consciência moral e de respon-

sabilidade? Não propriamente. (...) A 
verdade é que o seu talento foi de nos 
ter seduzido ao ponto de nos fazer des-
cobrir uma grande obra, uma disciplina, 
um campo do saber ou da cultura que 
nos pareciam a priori sem interesse, ou 
mesmo rebarbativos. Dar a conhecer 
e amar as grandes obras, os grandes 
momentos da vida do espírito, eis a fi-
nalidade primeira e primordial do ensino 
(21) – e, se se puder, de passagem e 
como por acréscimo, fazer de maneira 
que os nossos alunos se tornem cida-
dãos prudentes, tanto melhor. Não é de 
menosprezar, com efeito. Mas o objec-
tivo, por louvável que seja, permanece 
de todo o modo secundário. O ensino 
não é a educação, os professores não 
são pais, nem os alunos são seus filhos. 
Reduzir uns aos outros é tão falacioso 
como perigoso.”
Luc Ferry, Vaincre les peurs. La philo-
sophie comme amour de la sagesse, 
Paris, Odile Jacob, 2007, pp.157-8

B.  “Neste mundo desnorteado e de-
senraizado, temos de pensar toda a 
herança da experiência dos homens e 
todo o cabedal que na nossa pátria se 
acumulou e temos malbaratado, se vi-
samos (...,), como cidadãos de toda a 
terra, como portugueses, como euro-
peus também, e como gentes de pés 
bem firmes no terrunho, (22) tentar defi-
nir novas metas e novos caminhos para 
continuar a aventura humana de modo 
a que cada homem – assim o dizia Kant 
– seja um fim em si próprio, e nenhum 
homem seja instrumento ao serviço de 
outrem. (...)
 O acto pedagógico não é nunca, não 
pode ser uma conduta ou feixe de con-
dutas carriladas, seguindo estereótipos 
(mesmo se tem, como tem, que con-
formar-se com programas previamente 



25

Caderno escolar

traçados); é essencialmente uma cre-
ação, que põe em jogo toda a relação 
professor-aluno (...), uma relação dife-
renciadora de papéis; e por isso supõe 
uma hierarquia, com a competência de 
quem ensina, de quem educa, e impele o 
outro para não necessitar de autoridade, 
para não ter de vergar-se à repressão; 
porque a relação democrática é desigual 
nos momentos de formação nos respec-
tivos frente a frente; desigualdade iguali-
zadora. (...)
O indivíduo não será livre se não dispu-
ser de uma polivalência de formação que 
lhe permita escapar à implacável engre-
nagem da obsolescência (dos conheci-
mentos, das técnicas e formas de produ-
ção, dos objectos, e até das maneiras de 
pensar).”
Vitorino Magalhães Godinho, Pre-
fácio, em António Sérgio, Esco-
la Cívica (1915), op. cit., pp.2-15

C.  “A informação só pode tornar-se ma-
téria para pensar e objecto de saberes 
na condição de ser objecto de transfor-
mações, operadas segundo a regra das 
disciplinas, e que nisso precisamente 
constituem saberes. Mas uma tal trans-
formação da informação em saber só se 
pode produzir na medida em que é tam-
bém a transformação daquele que trans-
forma essa informação. A educação, 
concebida como instrução, por «institui-
ções de programas», é o que ensina ao 
educado a operar essas transformações 
–  por onde ele se individua. As «indús-
trias de programas» são, ao invés, o que 
desensina o que é ensinado pelas «ins-
tituições de programas»: a aprendiza-
gem das disciplinas pelas «instituições 
de programas» é a formação de uma 
atenção sempre específica aos objec-
tos dessas disciplinas. As «indústrias 
de programas» captam essa atenção 

desviando-a desses objectos instituí-
dos que são os objectos dos saberes, 
e destroem-na enquanto faculdade de 
conhecer e experiência do saber.
Esta destruição da atenção é uma de-
sinviduação e à letra uma «de-forma-
ção»: é uma destruição dessa formação 
do indivíduo em que consiste a edu-
cação (que se designa «Bildung» em 
alemão). É por isso que a maior parte 
dos inúmeros discursos que propõem 
reformar a escola começa por enganar-
se no desafio:  a primeira questão não é 
reformar a escola e os estabelecimen-
tos de ensino, é reformar as«indústrias 
de programas», e impor-lhes finalidades 
novas de utilidade pública ao serviço da 
reconstituição da faculdade de conhecer 
e, mais geralmente, da reconstituição da 
atenção como cuidado que se toma com 
as coisas, consigo e com os outros atra-
vés dos saberes: como preocupação do 
futuro do mundo, tal como ele constitui a 
razão de viver em conjunto.
A atenção (...) é, ao mesmo tempo, como 
capacidade de concentração, uma fa-
culdade psíquica  e, como cuidado que 
se toma consigo e com os que estão à 
sua volta, uma faculdade social. É esta 
dupla dimensão indissociavelmente  
psíquica e social que faz da atenção o 
pedestal de qualquer civilidade.” (23).

Bernard Stiegler, “Tomar cuidado – So-
bre a Solicitude no Século XXI”, em A  
Urgência da Teoria, op. cit., pp.161-3 

*Este texto corresponde a uma Conferên-
cia proferida na Escola, no dia 16.04.08, 
no âmbito do Ciclo de Conferências so-
bre “o estado do mundo e da escola”.

**Professora Doutora do Departamento 
de Filosofia da Universidade Nova de 
Lisboa.
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Notas

(1)- Autores Vários, O Estado do Mundo, 
Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 
2007, publicação coordenada por António 
Pinto Ribeiro, nas comemorações dos 50 
anos da referida Fundação, em que se in-
cluem os textos citados em epígrafe; veja-
se, ainda, A Urgência da Teoria, Lisboa, 
Tinta da China, 2007, que reúne as confe-
rências proferidas no contexto desse mes-
mo Fórum Cultural - O Estado do Mundo.  

(2)-Hannah Arendt, “A Crise da Educação”, 
Entre o Passado e o Futuro, Oito Exercí-
cios sobre o Pensamento Político, Lisboa, 
Relógio d’Água, 2006,  pp.183-206.

(3)- Cf. João Barrento, “O Jardim Devasta-
do e o Perfil da Esperança”, O Estado do 
Mundo, op. cit., pp.67-8. 

(4)- Ibid..
(5)- Cf. Santiago Kovadloff, “A Construção 

do Presente”, O Estado do Mundo, op. cit., 
pp.254-5: “O mundo que podemos chamar 
nosso é sempre correlativo da linguagem 
de que dispomos. Hoje percebe-se, seja 
qual for o lugar onde a nossa atenção se 
fixe, uma claudicação radical da riqueza 
expressiva, das nuances interpretativas e 
da eloquência criadora, lá onde elas deve-
riam resultar imprescindíveis.” 

(6)-Para Bernard Stiegler,” o que caracteriza 
o estado actual do mundo é a ausência 
de mundo, (...) manifesta numa dupla di-
mensão, temporal e espacial.” Assim, “o 
mundo actual foi-se exilando do tempo 
na medida em que tende a viver apenas 
no presente, que não é verdadeiramente 
uma dimensão do tempo, mas (...) o ponto 
de intersecção permanente das extensões 
do tempo que conhecemos como passa-
do e futuro.” Por outro lado, ausentou-se 
“do espaço natural e social para o virtual”, 
vivendo grande parte do seu tempo em 
“não-lugares”, espaços homogeneizados, 
destituídos de memória, ou noutras for-

mas de “alheamento do mundo” (cf. João 
Barrento, “O Jardim Devastado”, O Estado 
do Mundo, op. cit., pp.85-86).

(7)-“Desejamos que o pensamento, esse 
frágil, enigmático e prodigioso recur-
so da vida espiritual, não se esvazie e 
esgote irremediavelmente perante uma 
atitude passiva e resignada imposta pe-
los preconceitos sempre inspirados em 
lugares-comuns e na submissão irres-
ponsável ao consenso “(cf. S. Kovadlo-
ff, op. cit., p.255). 

(8)- Simone Weil, L’ Enracinement – Prélu-
de à une Déclaration des Devoirs envers 
l’ Être Humain (1943), em Simone Weil, 
Oeuvres, édition établie par Florence de 
Lussy, Paris, Gallimard, 1999; 1ª edição, 
da responsabilidade de A. Camus, em 
1949 (Paris, Gallimard). A autora propu-
nha-se, antes de mais, fazer um levan-
tamento dos deveres, das obrigações, a 
partir das necessidades espirituais dos se-
res humanos (“des besoins de l’ âme”), em 
manifesto contraste com as declarações 
de direitos, subsequentes às revoluções 
liberais (os sublinhados são meus).

(9)- Ibid., op. cit, p. 1052.  Importa, contudo, 
que haja uma apropriação selectiva: “As 
trocas de influência entre meios muito di-
ferentes não são menos indispensáveis 
que o enraizamento no meio ambiente na-
tural. Não obstante um determinado meio 
não deve receber uma influência exterior 
como um mero contributo, mas como um 
estímulo que torne a sua vida própria mais 
intensa; só deve alimentar-se dos contri-
butos exteriores depois de os ter digerido” 
(ibid.). Sobre o pluralismo de raízes e as 
múltiplas pertenças que definem a nossa 
identidade, veja-se Amartya Sen, Identi-
dade e Violência, A Ilusão do Destino, Lis-
boa, Tinta da China, 2007 (título original, 
Identity and Violence, 2006), em especial, 
o cap. 2, pp.47-71.

(10)- Cf. ibid., pp.1054-5: “Seres verdadei-
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ramente desenraizados têm apenas dois 
comportamentos possíveis: ou caem 
numa inércia da alma quase equivalente 
à morte (...) ou se lançam numa activida-
de tendendo sempre a desenraizar, mui-
tas vezes pelos métodos mais violentos, 
aqueles que ainda não o são ou apenas o 
são em parte.”

(11)- Ibid., op. cit, p.1163.  Como Simone 
Weil alerta, num incisivo escrito de 1939, 
a civilização coexiste sempre com a po-
tencial barbárie, sendo a barbárie “um ca-
rácter permanente e universal da natureza 
humana, que se desenvolve mais ou me-
nos, consoante as circunstâncias lhe dão 
mais ou menos jogo” (“Réflexions sur la 
Barbarie”, op.cit., 505-7, 506).

(12)- Cf. L´Enracinement, op. cit, p.1164.
(13)- Cf. Hannah Arendt, “A Crise da Edu-

cação”, op. cit., p.194. Segundo a auto-
ra, não tem “capacidade para discutir as 
questões mais técnicas – ainda que, a 
longo prazo, essas possam ser as mais 
importantes – acerca de como reformar os 
curricula da escola primária e secundária 
en todos os países, de modo a adaptá-los 
às necessidades inteiramente novas do 
mundo actual.”  

(14)- Ibid., op. cit., p.199.
(15)- Ibid..
(16)- Cf. ibid., p.199: “A autoridade do edu-

cador e as competências do professor não 
são a mesma coisa. Ainda que não haja 
autoridade sem uma certa competência, 
esta, por mais elevada que seja, não po-
derá jamais, por si só, engendrar a autori-
dade. A competência do professor consiste 
em conhecer o mundo e em ser capaz de 
transmitir esse conhecimento aos outros. 
Mas a sua autoridade funda-se no seu pa-
pel de responsável pelo mundo.”

(17)- Enquanto o conservadorismo, em polí-
tica, só pode levar à destruição, ao aceitar 
o mundo como ele é e lutando unicamente 
por manter o status quo, o conservadoris-

mo, na educação, é crucial: “É justamente 
para preservar o que é novo e revolucio-
nário em cada criança que a educação 
deve ser conservadora” (ibid., pp.202-3). 
Digamos que a capacidade inovadora de 
cada geração radica na assimilação cria-
tiva dos elos com o mundo que recebem 
como herança e no qual são chamados a 
viver. 

(18)- “A educação é assim o ponto em que 
se decide se se ama suficientemente o 
mundo para assumir responsabilidade por 
ele e, mais ainda, para o salvar da ruína 
que seria inevitável sem a renovação, 
sem a chegada dos novos e dos jovens”; 
mas educação é também o lugar em que 
se decide se se amam suficientemente os 
nossos jovens “para não os expulsar do 
nosso mundo, deixando-os entregues a si 
próprios”, para não lhes retirar a possibi-
lidade de levar a cabo a desejada tarefa 
de transformação do mundo, por vias iné-
ditas e porventura não previstas (cf. ibid., 
p.206).

(19)- Cf. Antonio Cicero, “Da Atualidade do 
Conceito de Civilização”, A Urgência da 
Teoria, op. cit., pp.231-314. O autor opõe 
o particularismo dos pontos de vista con-
finados a um etnocentrismo redutor, em 
que “cada um chama de barbárie o que 
não é do seu costume” (Montaigne), com 
o universalismo da razão. A óptica da ra-
zão, natural e crítica, implica a «cosmopo-
litização», correspondente a «civilização»: 
“Cosmopolita é aquele que se comporta 
no mundo como numa cidade da qual é 
cidadão” (ibid., p.299). «Civilização» e 
«cultura» não significam o mesmo. A pa-
lavra «cultura» deve ser usada como um 
substantivo concreto: há várias culturas. 
As palavras «civilização» e «barbárie», 
pelo contrário, devem ser usadas como 
substantivos abstractos, que designam 
as qualidades, respectivamente, de «ser 
civilizado» ou «bárbaro» e que se aplicam 
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“aos indivíduos humanos e às institui-
ções”, consoante os modos como relacio-
nam a cultura e a natureza (ibid., p.311). 
As denominadas «ideias civilizadas», tais 
como «a liberdade individual, o domínio 
da lei, a democracia política, os direitos 
humanos, a liberdade cultural, etc.» per-
tencem a todos os homens e “nenhum 
ser humano, nenhum país, nenhum conti-
nente, nenhum hemisfério tem o direito de 
privatizá-las, assim como não tem o direito 
de ignorá-las” (ibid., pp.311-2). Veja-se em 
Barbara Cassin, L´Effet Sophistique (Pa-
ris, Gallimard, 1995), o estudo sobre An-
tifonte: «Barbariser»: différence de nature 
ou de culture?, pp.175-191. 

(20)- Cf. Vitorino Magalhães Godinho, no 
prefácio ao opúsculo de António Sérgio, 
Educação Cívica (1915), Lisboa, Ministé-
rio da Educação / Livraria Sá da Costa, 
1984, p.15. “Obsolescência”, o que é pró-
prio do “obsoleto”, isto é,  “caído em desu-
so”, “antiquado”, “arcaico”. O autor releva 
a importância da aplicação esforçada e da 
aprendizagem do estudo: “Não há que fa-
cilitar «o ensino», não há que fazer uma 
educação «em algodão em rama» - não 
há que ceder à tentação de tornar o ensi-
no atraente para quem o recebe. A esco-
la é local de trabalho. (...) Quer dizer que 
a democracia na escola (a escola para a 
democracia) pressupõe a disciplina, que 
evoluirá, se bem conduzida, para a auto-
disciplina. O essencial não está decerto 
nos programas, mas no professor e sua 
capacidade de despertar personalidades; 
mas não se trata de pôr os estudantes do 
1º ano de Medicina, por exemplo, a deci-
dir se devem ou não estudar anatomia, ou 
os de Ciências Humanas se precisam ou 
não de matemática. Como não se trata de 
pôr os alunos a escolher e classificar os 
mestres, ou a auto-classificarem-se sem 
responsabilidade” (ibid.).

(21)- Luc Ferry sustenta, pois, que a missão 

primeira da escola é a transmissão dos sa-
beres, sendo os professores os principais 
mediadores entre os jovens e ‘os grandes 
momentos da vida do espírito’. Educar é 
sempre despertar no aprendiz o gosto de 
aprender, estimulando-os a prosseguir na 
busca sempre inacabada da sabedoria.

(22)- “Terrunho”, isto é, “terreno de cultura”. 
Com efeito, neste mundo “desnorteado e 
desenraizado”, agudiza-se a necessidade 
de definir “novas metas e novos caminhos 
para continuar a aventura humana” de for-
ma a salvaguardar a dignidade e a auto-
nomia da pessoa. No campo educativo, 
o acento tónico incide na exigência ética, 
sem desatender as habilitações genéricas 
e específicas, viabilizadoras de respostas 
flexíveis a quaisquer desafios.

(23)- A “preocupação do futuro do mundo” 
remete-nos para o imperativo do “cuida-
do”, ou seja, “a solicitude do século XXI”, 
versão actual da máxima socrática do 
“cuidado de si”/ “cuidado da alma” (cf. Pla-
tão, Apologia de Sócrates e Primeiro Al-
cibíades), como tarefa preliminar de toda 
a educação! A disciplina da atenção, “pe-
destal de qualquer civilidade”, constitui “a 
porta estreita” que nos faculta a entrada, 
no plano pessoal e no plano comunitário, 
a um mundo melhor, tão próximo quanto 
possível do mundo que desejamos.
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Elogio da Transmissão* 

Olga Pombo**

Agradeço as palavras simpáticas que 
me foram dirigidas. De facto, como o 
António Cruz dizia, esta é já a terceira 
ou quarta vez que venho a esta Esco-
la. Para vosso sossego, esperemos que 
seja a última.

Em relação ao tema proposto, pensei 
três coisas. Em primeiro lugar, que 
esta Escola teve já outros momentos 
para falar sobre livros que acabam de 
sair e que, mais uma vez, escolhe um 
livro para dar o nome a uma sessão 
(1). O que supõe que, aqui, as pesso-
as lêem os livros que acabam de sair 
- virtude imensa e rara - e que, depois 
de os lerem, têm vontade de falar sobre 
eles. Há um livro cujo título dá o nome à 
sessão – o que já aconteceu outras ve-
zes, inclusivamente com um livro meu, 
A Escola, a Recta e o Círculo (2) -  e cá 
estou eu, mais uma vez - e com muito 
gosto - a retomar este hábito tão bonito 
de falar nesta Escola acerca de um livro 
que acaba de sair. 
Em segundo lugar, o tema interes-
sou-me porque me dava a oportuni-
dade de dar continuidade a uma luta 
que venho travando em favor da pala-
vra transmissão. O que está em jogo é, 
do meu ponto de vista, a distinção muito 
clara entre ensino e educação. As pri-
meiras vezes que defendi a necessida-
de dessa distinção as pessoas ficavam 
quase escandalizadas. Continuarei a 
defender essa distinção até que alguém 
me convença do contrário. Não quero 
dizer que não esteja disponível para re-
conhecer o eventual erro da minha po-
sição. Simplesmente, como fui eu que 

abri as hostilidades, como disse e repeti 
o que penso, e como o penso ter feito 
de forma séria e razoavelmente funda-
mentada, cabe agora aos outros ripos-
tar. Num texto que o meu amigo Adelino 
Cardoso, aqui presente, publicou, há 
muitos anos, numa revista que ele edi-
tou – mais exactamente, no número 1 
da revista “Logos”, em 1984, já lá vão 
22 anos… – já eu bramava a favor da 
transmissão (3). Depois, por aí fora, fui 
publicando outros trabalhos. E, todos 
eles, batem nessa tecla. O livro Quatro 
Textos Excêntricos (4) é uma antologia 
na qual os textos estão organizados em 
grande medida em torno deste tema. 
O livro, A Escola, a Recta e o Círculo 
retoma essa questão, explicita-a, pro-
cura fundamentá-la de forma histórica 
e sistemática. “O insuportável brilho da 
escola” - texto recente e que tem tido 
algum impacto (5) -  remete para uma 
escola cujo brilho é insuportável justa-
mente porque ela é aí defendida como 
o lugar da transmissão. Portanto, tenho 
vindo a travar uma luta muito longa, 
muito sozinha, muito solitária, sempre 
a fazer o elogio da transmissão. O que, 
para mim, como vos disse, passa por 
separar ensino de educação. Uma vez, 
fiz mesmo uma conferência (por sinal  
numa escola, em Ponta Delgada, com 
o nome de um outro ilustre Açoriano: o 
Liceu Antero de Quental) que se intitula-
va: “Para separar de vez ensino e edu-
cação”. Compreendem portanto como 
este vosso convite me agradou. 
A terceira observação tem a forma de 
uma interrogação: por que é que nós, 
nos finais do século XX, temos que fa-
zer o elogio da transmissão? Por que é 
preciso fazer hoje o elogio da transmis-
são? O que é que aconteceu para que 
tenhamos necessidade de fazer o elogio 
da transmissão? Sendo nós humanos, o 
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que é que justifica que seja necessário 
fazer ainda o elogio da transmissão? 
Que seríamos nós sem a transmissão? 
Não vale a pena falar da transmissão 
genética, que também é uma transmis-
são. O que seríamos nós sem a trans-
missão genética? Também não quero 
falar do Menino selvagem, que é uma 
bela história sobre a transmissão. Ou 
sobre a ausência dela. História aliás re-
corrente: acabou de aparecer uma me-
nina no Camboja que esteve dezanove 
anos isolada. O que não lhe foi transmi-
tido é abissal. 
Se fôssemos imortais, então, sim, não 
precisaríamos da transmissão. Cada 
um de nós teria uma vida imortal e, em 
conjunto, poderíamos viver vidas para-
lelas, uns ao lado dos outros. Cada um 
teria o seu percurso igualmente imortal. 
Encontrar-nos-íamos no acaso das nos-
sas vidas eternas e não precisávamos 
de fazer nenhum elogio da transmissão. 
Mas, sendo nós mortais, condenados a 
articulações apenas horizontais, para 
fazer passar alguma coisa de geração 
em geração, para garantir alguma ver-
ticalidade, tivemos que inventar e insti-
tuir diversificadas formas de transmis-
são (dos sons, da fala, dos nomes, da 
propriedade, dos bens, da fortuna, dos 
mitos, dos ritos, dos saberes). A partir 
do momento em que somos mortais - e 
essa condição parece ser irrecusável, 
irremediável, incontornável - por muito 
que nos custe, não há como não fazer 
o elogio da transmissão. Ou melhor, o 
que é estranho é termos ainda que fazer 
esse elogio. 
Convém talvez perguntar o que signifi-
ca a palavra transmitir. Trans e mitir. O 
trans conhecemos nós bem: do atraves-
sar a rua, da transversal, do trapézio. O 
trans significa justamente através de. O 
mitir, do verbo latino mitto, misi, missum 

significa atirar, deixar ir, soltar, largar, 
enviar. A missiva e o míssil têm aqui a 
sua raiz. Transmissão pois de alguma 
coisa que se envia através de, que é 
enviada de um lado para o outro e que, 
portanto, atravessa qualquer coisa. No 
nosso caso, podíamos perguntar o que 
é que transmitimos e como é que trans-
mitimos aquilo que transmitimos? Isto 
seria a primeira pergunta. A segunda 
pergunta seria a de saber por que é que 
hoje temos de fazer o elogio da trans-
missão? 
O que é que se transmite? Transmi-
timos os genes, os traços fisiológicos, 
a cor dos olhos. A transmissão mais 
decisiva seria justamente a transmis-
são genética. Transmitimos também os 
traços caracteriológicos, os traços de 
personalidade, ou apenas os traços ge-
néticos? Sabemos que estas questões 
estão na ordem do dia. Recentemente, 
Richard Dawkins defendeu a tese de 
que há uma espécie de gene - a que ele 
chama meme - que, no fundo, seria o 
fundamento da transmissão cultural (6). 
Como diz, “uma unidade cultural que se 
transmite”. Numa espécie de analogia 
entre a transmissão genética e a trans-
missão cultural, Dawkins defende que 
tudo aquilo que no mundo dos humanos 
passa de uns para outros, por imitação, 
pelo exemplo, são memes. Dawkins  dá 
vários exemplos: um fragmento de lin-
guagem, uma melodia, uma moda, um 
poema, uma maneira de fazer cerâmica 
ou de construir um arco, tudo isso seriam 
memes e portanto, em última análise, a 
tradição seria um conjunto complexo de 
memes, aquilo a que chama um plexus, 
uma articulação de memes. Aquilo que 
atravessa gerações de humanos, que é 
transmitido pelos humanos, não gene-
ticamente, mas por imitação. Dawkins 
tem uma outra tese, ainda mais ousada, 
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também interessante: assim como há 
um darwinismo, uma transmissão que 
obedece a uma lei evolutiva do ponto de 
vista dos genes, haveria também traços 
culturais que seriam preferidos e man-
tidos, ao contrário de outros, que iriam 
sendo abandonados. 
Mas há muitas outras coisas que se 
transmitem. Por exemplo, a gripe, o riso, 
o sarampo, todas as doenças infeccio-
sas. Aqui a transmissão é por contá-
gio. Sabemos como estamos hoje num 
mundo onde as diferenças são muito 
grandes e, portanto, os contágios são 
muitos. Sabemos como somos assal-
tados por uma ideologia do perigo dos 
contágios. Haveria muito a dizer sobre a 
questão dos contágios.
Transmitem-se ainda bens e proprieda-
des. As heranças também se transmi-
tem. Transmitem-se afectos e sentimen-
tos através de uma coisa que se chama 
a empatia e a simpatia. Pathos, uma 
espécie de união, articulação, dos afec-
tos, das afecções. Há quem defenda 
que se transmitem pensamentos. Por 
telepatia. E cá vem o pathos novamen-
te. Mas agora é um pathos teleguiado 
por um meio telepático. Sabemos que 
a ciência não aceita esse tipo de fenó-
menos, pelo menos, por enquanto. Para 
uns é apenas por enquanto. Outros di-
rão que não, etc. etc. De qualquer ma-
neira, esta forma de transmissão seria 
a transmissão dos afectos e eventual-
mente a transmissão dos pensamentos 
telepáticos. Não vamos muito longe por 
aí. Pelo menos eu, crítica e racionalista 
como sou, não vou por aí. Mas temos 
a televisão e essa sim também é tele. 
E essa é poderosa. É uma tele-visão. 
Alguma coisa que vemos imediatamen-
te, em transmissão directa, e essa – por 
ser em directo - tem muito maior força. 
Para lá do indirecto, do diferido, a trans-

missão em directo é uma maneira de a 
Televisão tentar dizer que não é tele. È 
claro que continua a ser tele, mas uma 
transmissão que é em directo tem mais 
força porque, justamente, pretende es-
camotear o elemento tele. 
Finalmente, haveria ainda um outro ní-
vel da transmissão e que é transmissão 
dos saber-fazer, do saber-ser, do saber-
estar. Muitos dos memes de que Ri-
chard Dawkin fala, têm a ver com isto. A 
transmissão por exemplificação ou por 
imitação. Quem transmite estes sabe-
res, exemplifica. Quem aprende, imita, 
reproduz, repete, treina e, assim, adqui-
re a competência de quem transmite. È 
assim que se transmitem os inúmeros 
saberes-fazer de que a nossa vida e 
sobrevivência é, em grande parte, feita. 
Desde saber lavar os dentes até saber 
pôr a mesa, andar de bicicleta, guiar 
automóvel. Há um conjunto de saberes 
que implicam comportamentos, uma 
aprendizagem gestual, o controle dos 
músculos, dos movimentos, que tam-
bém se transmitem, através do exem-
plo, e que supõem, naquele que apren-
de, naquele que recebe a transmissão, 
a capacidade da imitação, da repetição, 
da observação, do treino, do exercício. 
Aquilo que assim se adquire é justamen-
te o tal saber-fazer. O que é lamentável 
é que, hoje em dia, há muitas pessoas 
que estão convencidas que todos os 
saberes são, em última análise, desta 
natureza. Não sabem distinguir entre o 
que é aprender um saber deste tipo ou 
aprender Matemática, ou História, ou 
Cristalografia ou Francês. Não consigo 
esquecer um programa de televisão que 
vi recentemente: um grupo de alunos 
de 14/15 anos, adolescentes, pujantes, 
cheios de vitalidade, em volta de uma 
mesinha a fazer umas brincadeiras com 
uns tubinhos tipo palhinha de refresco. 
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Estavam encantados a montar cubos, 
pirâmides, paralelipípedos. E diziam: 
“isto assim é que é interessante! Assim 
é que aprendemos matemática”! Na 
base deste imenso logro, há um erro 
indesculpável que decorre, justamente, 
de professores e formadores de pro-
fessores não saberem distinguir aquilo 
que é um saber como o da matemática 
e o que é um saber-fazer como saber 
descascar ervilhas, saber dactilografia, 
ou saber tocar violino. Claro está que, 
no tocar violino, teríamos que complicar 
muito as coisas. Mas há inegavelmente 
um elemento gestual, muscular, corporal 
envolvido em todas as habilidades artís-
ticas. Por isso é que os gregos tinham 
uma só palavra para referir justamente 
este tipo de saberes. Os professores de 
matemática é que, muitos deles, estão 
convencidos (foram convencidos pelos 
seus formadores) que não podem ensi-
nar matemática sem uma caixinha má-
gica que transportam de sala em sala, 
uma espécie de lego das crianças, um 
“material didáctico” muito importante. 
Devem estar aqui alguns professores 
de matemática. Talvez não concordam 
comigo. Se assim for, estão convidados 
a atacar com força. Aqui estou para res-
ponder ou, pelo menos, para discutir. 
Depois há também o saber-ser, o saber-
estar, isto é, a transmissão de valores. 
A célebre transmissão de valores que 
passa pelas questões da cidadania e por 
coisas a meu ver tão desinteressantes 
como seja ensinar normas de conduta, 
regras de etiqueta, o amor à pátria, etc. 
A palavra ensinar está aqui mal usada. A 
palavra certa seria inculcar, normalizar, 
punir, recompensar. Uma transmissão 
que se faz, sem dúvida, pelo exemplo, 
mas também pela fala normativa (deves 
fazer isto, não deves fazer aquilo), pela 
punição e pela recompensa. Michel Fou-

cault explicou isso de forma decisiva (7). 
Não há como contornar essa sua elo-
quente e luminosa apresentação do que 
são, e como funcionam, os mecanismos 
que visam a domesticação das almas. 
Saber-ser, saber-estar, saber compor-
tar-se de acordo com a moral vigente. É 
a isso que se chama educação. E isso 
tem a ver com a transmissão, sem dú-
vida. Mas transmissão dos valores, dos 
hábitos, dos usos, dos costumes, dos 
mores. Eventualmente coisas muito in-
teressantes, como a lealdade e o amor 
à verdade, ou coisas menos interessan-
tes, como a subserviência, a bajulação, 
o servilismo. Em qualquer dos casos es-
tamos a falar de valores. 
Há uma outra transmissão que é a trans-
missão da ideologia. Os padres, os po-
líticos e todas as espécies de proselitis-
tas encarregam-se disso. A transmissão 
é agora sobretudo através da palavra 
mas seguindo uma outra estratégia de 
transmissão. A violência sobre o outro 
não é exercida propriamente sobre a 
vontade. A violência exerce-se agora 
sobre a própria racionalidade. Vencer 
a razão do outro através da persuasão. 
Con-vencer. 
Finalmente temos a transmissão de sa-
beres teoréticos. E por saberes teoré-
ticos - é difícil meter tudo num só saco 
- entendemos coisas como a Matemáti-
ca e a História ou a Física e a Filosofia. 
Teoréticos vem da palavra teoria, que 
é uma palavra lindíssima, que, por sua 
vez, vem do étimo grego theoria, que 
significa visão, contemplação. Por isso, 
tenho definido o ensino como o proces-
so de “dar a ver” (8). Temos porém que 
olhar esse “ver” com cuidado. Temos de 
reparar muito bem. As palavras escon-
dem, guardam, conservam uma sabe-
doria muito grande. Saberes teoréticos 
são exactamente esses saberes que 
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introduzem uma visibilidade do mundo 
e dos seres que o habitam, visibilidade 
essa que tem como característica fun-
damental poder ser objecto de transmis-
são discursiva. E ainda bem que os sa-
beres teoréticos podem ser objecto de 
transmissão pela palavra. Se assim não 
fosse, teríamos de ficar à espera que 
cada um de nós fosse capaz de ver por 
si próprio o que já foi visto por outros. 
Nós somos anões às costas dos gigan-
tes. Felizmente que existe um outro tipo 
de fala (não normativa, não persuasiva 
mas mostrativa e demonstrativa) que é 
capaz de fazer a transmissão dos sa-
beres teoréticos. Essa fala chama-se 
ensino. 
Ora o que acontece é que, agora, a 
nossa escola, desvaloriza este tipo de 
transmissão. E aqui está uma das ra-
zões pelas quais temos que fazer o 
elogio da transmissão. Não sejamos 
inocentes. Porque é que, contra os pe-
dagogos oficiais, me tenho batido pelo 
elogio do ensino contra a educação. En-
sino sim, educação não. Não é que eu 
seja contra a educação. Eu não estou 
a fazer o elogio dos meninos mal-edu-
cados. Claro que eu sei que os profes-
sores também são educadores. Mesmo 
que não quisessem sê-lo, sê-lo-iam. O 
que acontece é que não é essa a sua 
função essencial. Para se ser educador 
não é preciso nada. Para se ser profes-
sor é preciso muita coisa. O professor 
é aquele que faz aquilo que ninguém 
faria por ele. Agora a educação, a trans-
missão de valores… Quando entramos 
num autocarro e há um cavalheiro que 
está sentado no lugar da grávida e entra 
uma senhora que está grávida, imedia-
tamente alguém diz, ao lado, à frente, 
lá atrás: “Não tem vergonha de estar aí 
sentado? Não vê que esta senhora está 
grávida”? O que é que esse alguém 

está a fazer? Está a educar! Está a re-
preender. A coerção é uma das formas 
mais comuns da educação. Repreender 
alguém que não segue um valor respei-
tado naquele autocarro, naquele país, 
naquela civilização. Estamos sempre 
a educar e a ser educados. Do nasci-
mento até à morte. Não é preciso muito. 
Basta entrar num autocarro. Basta abrir-
mos um programa de televisão e lá vem 
uma panóplia de personagens educar-
nos e educar os nossos filhos. Quem se 
preocupa com isso! 
Hoje, todos querem que o professor seja 
educador. Acima de tudo educador. Ora, 
não é essa a razão pela qual – nós, pro-
fessores – estamos aqui, nesta escola. 
Nós estamos aqui para ensinar. Temos 
pois que fazer o elogio da transmissão 
dos saberes teoréticos. Dizer alto que a 
educação é uma coisa difusa, que acon-
tece por todo o lado, que há por todo o 
lado educadores prontos a educar-nos 
gratuitamente, constantemente. Pelo 
contrário, o ensino é uma coisa espe-
cífica que tem figuras próprias (os pro-
fessores) e um lugar próprio (a escola), 
desde há 2.500 anos. Instituição que 
foi inventada pelas sociedades huma-
nas num determinado momento da sua 
história, quando a ciência se constituiu, 
para que ela se constituísse e simulta-
neamente, porque ela se havia já cons-
tituído. Há aqui tema para outra confe-
rência. Para uma outra imensa conver-
sa. A verdade é que, num determinado 
momento da sua história, a humanidade 
criou personagens próprios (os profes-
sores) e lugares próprios (as escolas) 
para fazer este tipo específico de trans-
missão, que não é, nem a transmissão 
genética, nem a transmissão memética, 
nem a transmissão por contágio, nem a 
transmissão por inculcação de valores, 
nem a transmissão de saberes-fazer 
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por imitação. Que é justamente a trans-
missão do saber teorético. A transmis-
são de um saber que permite que cada 
nova geração consiga, em meia dúzia 
de anos, aprender aquilo que de funda-
mental a humanidade conquistou até ao 
momento e que assim fique em condi-
ções de prolongar esse saber. E é essa 
a missão sagrada dos professores e da 
escola. Isso é aquilo que só a Escola 
pode fazer e que só os professores sa-
bem fazer. 
Não venham pois atirar para cima dos 
professores outras competências, ou-
tras incumbências, outras obrigações. 
Não queiram fazer deles sobretudo 
educadores. Nós temos um Ministério 
que se chama da Educação. Pois muito 
bem. Por que é que o Ministério da Edu-
cação não se ocupa da Televisão, por 
exemplo, dos programas que passam à 
hora a que as crianças chegam a casa, 
depois da escola, e são sujeitas a do-
ses maciças de educação televisiva? E 
por que é que os Ministros da Educação 
não vão ver essa programação e pensar 
se os valores aí veiculados são ou não 
os adequados para formar o cidadão? 
Quem se preocupa com isso? Bem sei 
que tudo isso seria sempre muito de-
cepcionante. Teríamos de seleccionar 
uma autoridade superior a nível nacio-
nal - mais um comité de ética - para 
escolher os valores para a educação 
nacional. A educação para a cidadania 
passava certamente por aí. Mas não é 
essa transmissão que justifica a vida 
do professor e a vida da escola. Não 
é essa transmissão que legitima a in-
venção da instituição escolar e que dá 
sentido à nossa acção como professo-
res. Estamos aqui para transmitir. Mas, 
atenção! Não para transmitir valores. 
Sim para transmitir saberes teoréticos. 
Com certeza em função dos alunos, etc. 

etc. Das suas idades, das suas capaci-
dades, sem dúvida. Sugerindo, desper-
tando, ajudando, não impondo, por cer-
to. Mas transmitindo. 
Permitam-me que conclua com o re-
gresso à pergunta inicial: por que é 
que há hoje necessidade de fazer o elo-
gio da transmissão? 
Porque, por todo o lado, se assiste hoje 
à desvalorização da transmissão. Pelo 
menos, deste tipo de transmissão dos 
saberes teoréticos, isto é, do ensino. A 
verdade é que, por todo o lado, se faz 
uma valorização excessiva de outras 
formas de transmissão, como sejam, a 
transmissão dos valores, etc. (a educa-
ção). O que acontece porém é que isso 
é feito como se essa não fosse também 
uma transmissão.
Porque, além disso, a desvalorização 
de transmissão vai contra uma outra li-
nha de força do nosso mundo contem-
porâneo, que é a barbárie da inovação. 
E aqui reencontro George Steiner nal-
guma coisa que ele diz algures, sobre o 
amor pelo passado: “Se se perde isso, 
corre-se o perigo de uma barbárie da 
inovação” (9). Pode-se ler esta passa-
gem de muitas maneiras. Pode-se ler 
isto e dizer: Steiner está a fazer o elogio 
do passado. Não penso porem que se 
deva ler assim. Ele não está a fazer o 
elogio do passado. O que Steiner diz – 
e não posso senão estar com ele nessa 
batalha – é que não há presente nem há 
futuro sem passado. O futuro e o pre-
sente sem o passado são para quem – 
barbaramente – pretende começar tudo 
de novo. Partir do zero. E essa ideia 
de começar a partir do zero, de inovar 
absolutamente, supõe um grande es-
quecimento e um grande desamor face 
ao passado. Desamor esse que é fruto 
sempre da ignorância. Sempre. 

No que diz respeito à pedagogia 
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pensou-se que a criança pode aprender 
sozinha, a partir do zero. Não precisa-
va de professor, não precisava de coisa 
nenhuma. Rousseau é acusado de ser 
o mentor desta posição. Ora, Rousseau 
pensa a educação, não pensa o ensi-
no. Justamente, ele está interessado na 
educação. Transformar o mundo edu-
cando o homem. Não nos esqueçamos: 
o Emílio é contemporâneo do Contracto 
Social (10). Rousseau não está interes-
sado no ensino. Por isso, porque ele é 
acima de tudo um pensador da educa-
ção, ele tem toda a razão naquilo que 
diz. A verdade é que, no que diz respeito 
ao ensino, ele é muito confuso e muito 
contraditório. O que está verdadeira-
mente por detrás dessa ideia maléfica 
segundo a qual a escola deve preparar 
para a inovação e, por isso, a criança 
deve aprender sozinha (para, como se 
diz, não ser “limitada”, “influenciada”, 
por um saber do passado que lhe é 
“imposto” pelo professor) é a desvalo-
rização da memória face àquilo a que 
se chama a “criatividade”. Saber de cor, 
memorizar, são coisas que fazem hoje 
rir os professores. Talvez não tanto os 
professores. Pelo menos, não os bons 
professores. Mas os pedagogos, com 
certeza. 
Steiner faz neste livro o elogio do me-
morizar, do decorar, do “saber de cor”, 
expressão que, em francês, se diz sa-
voir par coeur. Como escreve: “aquilo 
que se aprendeu por coração transfor-
ma-se em nós e transforma-nos a nós 
durante toda a vida” (11).  

Estou também com ele nesta batalha. E 
vós?

*Este texto reproduz, no essencial, uma 
conferência que a Professora Doutora 
Olga Pombo proferiu nesta Escola no 

ano lectivo de 2006/2007. 

*Docente da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa e Directora do 
Centro de Filosofia das Ciências da re-
ferida Universidade.
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Transmissão, saber 
e comunidade
Três notas gerais

Luís Crespo de Andrade*

Transmissão

No quadro da educação formal, ensino 
e aprendizagem só existem na rela-
ção que entre si estabelecem, sendo a 
transmissão que define e une estes dois 
termos centrais da actividade formativa. 
A linguagem pedagógica contemporâ-
nea indica-o com insistência, ao asso-
ciar metodicamente ensino e aprendiza-
gem, muitas vezes através de enfático e 
expedito hífen.
Um ensino que não considere a neces-
sidade de dar lugar a aprendizagens re-
presenta uma actividade inconsistente 
e contraditória. Seria semelhante a uma 
passagem de testemunho que não obri-
gasse a atender à sua recepção. Só a 
entrega e a apropriação tornam o acto 
de transmissão efectivo.
Constituindo o aspecto central da acti-
vidade lectiva, a transmissão é um dos 
objectos principais da reflexão educati-
va. A didáctica geral, com esta ou outra 
designação, e as didácticas específicas 
versam exactamente sobre as metodo-
logias de transmissão geral e disciplinar 
dos saberes. O plano de cada aula – nos 
propósitos que visa, na ordenação dos 
conteúdos a que procede, nas estraté-
gias que desenvolve, nos materiais que 
mobiliza, nos indicadores de aferição e 
avaliação a que recorre - é um exercício 
quotidiano e prático de didáctica, que 
tem na aprendizagem comprovada dos 
alunos o principal critério de sucesso.
Os diferentes saberes que convergem 

para a compreensão dos fenómenos 
educativos apresentam, igualmente, 
as questões inerentes à transmissão 
como fulcrais. É o que se verifica na 
programação curricular, na análise do 
processo de construção das estruturas 
intelectuais e emocionais da criança 
e do adolescente, na interpretação do 
papel dos factores sociais e culturais 
na actividade educativa.

Saber

Porém, a reflexão sobre a actividade 
educativa não pode circunscrever-se 
ao âmbito da transmissão, do ensino 
e da aprendizagem. Implica aproxima-
ções de natureza mais ampla que lhe 
confiram sentido e finalidade gerais. 
Requer, por um lado, o debate filosó-
fico, que discuta os conceitos de edu-
cação, de saber, de cultura, de homem 
e as implicações pedagógicas que lhes 
são inerentes. Obriga, por outro lado, 
a um olhar político, pois não há escola 
neutra relativamente à formação dos 
cidadãos, à constituição da comunida-
de, ao cultivo da democracia, à futura 
actividade industriosa de cada um e de 
todos.
O que releva destas reflexões gerais 
não se coloca, por regra, no domínio 
das intenções declaradas, mas no âm-
bito da conformidade entre o seu teor e 
as concepções educativas que supos-
tamente lhe confeririam realidade. 
Como se sabe, as mais lídimas inten-
ções e o mais devotado sacerdócio 
educativo podem conduzir aos piores 
resultados. Quando assim acontece, as 
deficiências sentem-se na sala de aula, 
na medida em que a transmissão não 
ocorre ou ocorre de forma insatisfató-
ria. Mas na sua origem remota estão 
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as concepções pedagógicas e políticas 
que dão forma à organização do ensino 
e que determinam os seus resultados 
gerais.
Se, no domínio da educação, como no 
âmbito da vida comum, a bondade das 
soluções se afere pelos resultados a 
que estas conduzem, a situação que 
se tem vivido no sistema de ensino só 
pode ser fonte de preocupação. Uma 
parte muito substancial dos jovens fica 
pela frequência do ensino obrigatório. 
Entre os que ingressam no Secundário, 
metade reprova no ano em que se con-
fronta pela primeira vez com uma ava-
liação com consequências na evolução 
dos estudos e metade dos que transitam 
não conclui o novo ciclo de estudos. 
Ainda que possa parecer paradoxal, a 
atenção prestada ao tema da transmis-
são e das suas condições acabou por 
se converter em obstáculo à sua efec-
tivação, como acontece sempre que se 
separa a consideração sobre os meios 
– neste caso, pedagógicos e didácticos 
– da obediência aos fins que deviam 
servir – no caso, a aprendizagem dos 
saberes fundamentais para a formação 
do aluno.
A transmissão, em si, é vazia. Não se 
transmite transmissão. Transmitem-se 
saberes, conhecimentos, competên-
cias, atitudes. Ainda que afirmar que 
quem aprende fica a saber o que igno-
rava constitua um truísmo, torna-se per-
tinente recordar que o ensino e a apren-
dizagem o são de saberes. 
A motivação, a socialização, a integra-
ção social, o discurso e as recomenda-
ções educativas não podem ofuscar o 
papel central e insubstituível que o co-
nhecimento desempenha na formação 
individual.
Ora, aquilo a que se tem assistido, no 
sistema de ensino e ao longo das últi-

mas décadas, é a uma contínua e sis-
temática desvalorização do papel do 
conhecimento, designadamente do co-
nhecimento disciplinar e científico.
Desde logo, ao nível da formação dos 
professores. Na formação inicial e na 
formação contínua, na tentativa de 
converter os docentes em vulgares fun-
cionários técnicos e administrativos, 
encontra-se uma orientação comum de 
fundo em que o realce dado à prepara-
ção dita pedagógica ocorre ininterrup-
tamente em detrimento da qualificação 
científica. 
Este processo de desvalorização me-
tódica do papel do conhecimento dis-
ciplinar na formação dos professores 
apresenta alguns momentos mais sa-
lientes. A criação das licenciaturas de 
“via ensino”, que reduziram a forma-
ção científica a menos de metade ou, 
mesmo, a menos de um quarto quando 
comparada com a formação anterior; a 
multiplicação de Escolas Superiores de 
Educação à margem de qualquer co-
munidade científica ou académica local, 
os repetidos intentos de alargar o leque 
das habilitações para a docência con-
feridas às licenciaturas ministradas por 
estas Escolas e a tentativa de restringir 
a competência própria de habilitações 
com maior componente científica ao 
Ensino Secundário, a exclusão efectiva 
da componente científica de formação 
contínua são algumas das manifesta-
ções que atestam a postergação da 
componente disciplinar na formação de 
professores.  
A situação assim criada tem expressões 
emblemáticas: habilitação para a lec-
cionação de disciplinas quando o curso 
que a confere só tem uma cadeira na 
área; capitais de distrito com centenas 
de professores e milhares de alunos, em 
grande parte do ensino superior, aonde 
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não há uma livraria; responsáveis por 
instituições com cursos de formação de 
professores sem currículo académico 
ou científico minimamente conforme às 
suas responsabilidades.  
Talvez um segundo truísmo se justifi-
que: ninguém transmite o que não de-
tém, ninguém ensina o que não sabe.
Não só é claro que quem pouco apren-
deu pouco pode ensinar, como também 
se verifica, inversamente, que o cultivo 
consistente da área do saber que se 
lecciona favorece de forma relevante a 
sua transmissão.
A questão é tanto mais grave quanto o 
sistema de ensino carece de uma cultu-
ra própria – mesmo sobre questões tão 
elementares como a linguagem grama-
tical ou os rudimentos do cálculo – que 
sirva de respaldo geral à docência.
De forma paradoxal, passou a pedir-se 
a professores que pouco mais recebe-
ram do que uma formação científica ele-
mentar que desempenhem tarefas que 
só um saber sólido permite concretizar, 
como a elaboração efectiva de leituras 
próprias dos programas e a gestão plás-
tica dos conteúdos científicos. 
A perplexidade face aos resultados ob-
tidos quando se considera a falta de 
aprendizagens elementares por parte 
de uma percentagem elevada de alunos 
após muitas centenas de horas de au-
las de uma mesma disciplina, os erros e 
a inconsistência de muitos manuais, os 
repetidos lapsos em exames nacionais 
reflectem, de modo cru, o aviltamento 
da componente científica na formação 
dos professores.
Em paralelo, o discurso e as orienta-
ções pedagógicas prevalecentes ten-
dem a perspectivar o papel atribuído 
aos conteúdos científicos na formação 
dos alunos de forma muito relativa, con-
ferindo-lhes, de forma regular, uma mis-

são subsidiária face a finalidades que 
no essencial lhes são alheias. 
Assim, o conhecimento e as competên-
cias cognitivas inerentes ao papel espe-
cífico que cada disciplina desempenha, 
por direito próprio, na formação geral 
dos estudantes, surgem, frequentemen-
te, dissolvidas em nome de referências 
difusas e de supostas competências ge-
rais. 
Ora a escola é antes de mais o lugar da 
transmissão do saber e este resulta da 
conjugação dos diferentes conhecimen-
tos disciplinares, a que os alunos não 
podem deixar de aceder e de cultivar, 
sob pena da sua formação pessoal se 
apresentar seriamente muito lacunar e 
incapaz.  
Cada um saberes disciplinares confere 
competências próprias e gerais, que só 
por seu intermédio o aluno pode adqui-
rir de forma justificada e consistente. 
Promover a erosão do corpo de co-
nhecimentos que os docentes de cada 
disciplina podem transmitir aos alunos 
representa, em última instância, invia-
bilizar a passagem da ignorância e da 
opinião banal ao saber fundamentado e 
ao rigor crítico.

Comunidade

Quando considerados no seu todo, os 
resultados gerais apresentados pelo 
sistema de ensino nos últimos lustros 
representam a maior ameaça à demo-
cracia que a sociedade portuguesa co-
nheceu após o 25 de Abril.
Em vez de permitirem perspectivar uma 
sociedade em que a escola facultasse 
à generalidade dos jovens uma forma-
ção intelectual e pessoal minimamente 
sólida, que lhes servisse de ponto de 
partida consistente para outras aprendi-
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zagens e para a vida, incluindo a vida 
profissional, os resultados obtidos no 
ensino básico só deixam antever uma 
comunidade em que uma parte muito 
numerosa dos cidadãos está irremedia-
velmente diminuída quanto à possibili-
dade de desempenhar papéis e tarefas 
que requeiram formação efectiva.   
São resultados que não contribuem para 
a constituição de uma comunidade de 
cidadãos com sentido crítico e de pro-
fissionais razoavelmente qualificados, 
o que representaria naturalmente um 
factor de progresso e de coesão social, 
mas que, ao invés, fazem pairar sobre o 
futuro próximo da sociedade portuguesa 
a ameaça da clivagem irremediável que 
acompanha inevitavelmente as novas 
modalidades de analfabetismo.  
Curiosamente, a cultura pedagógica 
que apresenta estes resultados tem-se 
distinguido pela defesa à outrance de 
uma escola dita inclusiva. 
Pressupondo-se, a justo título, que a in-
clusão escolar é um meio indispensável 
no combate à exclusão social, subordi-
nou-se o conjunto do ensino básico ao 
desiderato de contrariar o abandono es-
colar, o que na prática acabou por sig-
nificar que o sistema de ensino se viu 
regulado pelos parâmetros da sua finali-
dade mais elementar.
Nos dispositivos destinados a promover 
a atenção e a motivação dos alunos, 
na definição de objectivos de natureza 
comportamental, nos critérios e proce-
dimentos da avaliação, na rejeição da 
retenção, na revisão curricular, na mo-
bilização dos professores para tarefas 
de assistência social, a orientação pe-
dagógica dominante tem-se pautado de 
forma quase exclusiva pelo desígnio de 
abarcar todos os jovens em idade es-
colar.
Deste modo, a resposta à resistência 

à formação escolar, de pais e alunos, 
acabou por moldar a cultura pedagógi-
ca dominante. 
O que implica, entre outras consequên-
cias perversas, que uma percentagem 
muito elevada de alunos que poderia 
obter, numa escola mais exigente, re-
sultados satisfatórios se vê inserida num 
contexto escolar que lhe é desajustado 
e contraproducente.
Ainda que a escola assim concebida 
possa contribuir para a socialização dos 
alunos e transmitir competências sociais 
relevantes, constitui, quando se atende 
aos resultados pelos quais se afere a 
transmissão do saber, um embuste. 
Num mundo em que tudo se tornou in-
certo e o conhecimento é um dos pou-
cos valores seguros, a quase totalidade 
daqueles que chegam ao final do 9º. ano 
de escolaridade desprovidos de compe-
tências linguísticas, matemáticas e cul-
turais encontra-se afastada da corrente 
principal da vida social e económica.    
Neste caso, a escola dita inclusiva 
ter-se-á limitado a diferir e a ampliar a 
exclusão. Por outras palavras, a esco-
la que não centra a sua actividade na 
transmissão exigente do conhecimento 
e na verificação rigorosa da sua apro-
priação por parte dos alunos não está 
em condições, nos dias que correm, 
de proporcionar a inclusão social, nem, 
consequentemente, de promover a re-
pública e a democracia nas suas dife-
rentes vertentes.    

*Professor Auxiliar do Departamento de 
Filosofia da Universidade Nova de Lis-
boa
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A ESCOLA, A TRANSMISSÂO 
E A BARBÁRIE

António Cruz*

INTRODUÇÃO

Escola, transmissão e barbárie apare-
cem-nos, de modo diverso, como um 
necessário objecto de reflexão. É por 
este motivo que surge este texto na ten-
tativa de clarificar e articular estes três 
termos.
A transmissão não é evidentemente 
uma dimensão exclusiva da escola, mas 
esta requerê-la-á necessária e metodi-
camente para ser o que deve ser e, se 
for assim, contribuirá em grande medida 
para a superação da barbárie que Ador-
no, em “A educação contra a barbárie”, 
considera ser a questão mais urgen-
te colocada à educação do seu tempo 
(ADORNO: http). A barbárie pode sur-
gir imprevisivelmente de tal modo que 
George Steiner ao interrogar-se “como 
é possível que, de um dos países mais 
cultos do mundo, tenha nascido o que 
há de pior?” (STEINER: 2000, p. 36) 
considera que nem a grande leitura, 
nem a música, nem a arte impediram a 
barbárie total, constituindo-se até, mui-
tas vezes, como um ornamento, um de-
coro ou um belo quadro frente ao horror 
(ibidem).

A ESCOLA

 “A escola. Ainda, a escola. Sempre a 
escola. Porquê esta insistência? Porquê 
esta recorrência? Porquê esta obses-
são? Porquê esta repetição enfadonha? 
Porque, entre a transmissão e a comu-

nicação, a autoridade e a democracia, 
os velhos métodos e a inovação pe-
dagógica, a presença dos mortos e as 
necessidades dos vivos, a cultura ge-
ral e a cultura comum ou, como se diz 
também, os antigos e os modernos, a 
querela nunca foi tão viva. E porque, se-
gundo a bela fórmula de um pos-situa-
cionista inspirado, não se trata somente 
de saber que mundo nós iremos deixar 
às nossas crianças mas que crianças 
vamos nós deixar ao nosso mundo” 
(FINKIERKRAUT: 2007, p. 77). 
A insistência no tratamento da proble-
mática relativa à escola prende-se com 
a importância de que se reveste esta 
instituição social e prende-se, ainda, 
com a querela de que a mesma vem 
sendo objecto. Referimos que é da es-
cola pública que nos ocupamos e come-
çamos por afirmar que ela, sendo públi-
ca, não é um espaço público na medida 
em que as atitudes que ocorrem neste 
não deverão ocorrer no espaço escolar. 
Zygmunt Bauman caracteriza o espaço 
público como um espaço de acesso li-
vre, sem registo de entradas e saídas 
e anónimo (BAUMAN: 20055, p. 67). O 
espaço escolar é um espaço intermédio 
entre o espaço familiar e o espaço so-
cial global. O facto de a escola ser uma 
instituição faz dela uma forma de me-
diação entre o indivíduo e a sociedade 
global (não é nem um monumento, nem 
uma administração, nem uma organiza-
ção, nem tão pouco o único lugar edu-
cativo).
Digamos que a escola é o local da ins-
trução e esta supõe tempo para ser 
assimilada, umas vezes, por compreen-
são, outras, por memorização. O aluno 
é um aprendente que deve elevar-se 
pelo que aprende e a escola não deve 
limitar-se apenas a dar uma resposta 
ao que lhe é socialmente solicitado, a 
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sua oferta (cultural) deve ultrapassar 
generosamente o que lhe é pedido. A 
referência da escola não deverá ser o 
mundo como ele é, mas a ideia de um 
mundo melhor de acordo com os fins 
da instrução e da educação. Se a es-
cola transmite um legado cultural, fá-lo 
em nome do presente e do futuro. Im-
porta que a escola assuma a dimensão 
de futuro, de possível e de esperança, 
mesmo que isto se afigure impossível, 
porque foi contra impossíveis que a hu-
manidade se foi construindo. 
As dificuldades com que a escola se de-
bate na instrução ou na transmissão do 
legado cultural, habitualmente designa-
das por insucesso escolar, relevam qua-
se sempre não de si mesma, mas dos 
males da sociedade de tal modo que 
será decisivo promover uma política so-
cial da infância com o enquadramento 
escolar e o desenvolvimento cultural 
das famílias e restaurar um mínimo de 
respeito pela escola concedendo-lhe al-
guma autonomia face à sociedade civil. 
A política social e o desenvolvimento 
cultural referidos não podem ignorar 
que a refundação da escola implica uma 
reforma das indústrias de programas 
impondo-lhes novas finalidades, por um 
lado, de interesse público ao serviço da 
faculdade de conhecer e, por outro, de 
reconstituição da atenção como preocu-
pação consigo e com os outros através 
do saber. A destruição da atenção pelas 
tecnologias audiovisuais resulta num 
desastre psicológico e social (fragilizan-
do os laços familiares, provocando uma 
insegurança generalizada, liquidando a 
faculdade cognitiva substituída pela ha-
bilidade informacional). O saber indivi-
dua aquele que aprende, a informação 
desindividua aquele que consome.

A TRANSMISSÂO

Transmitir é um termo que esteve alguns 
anos fora de cena e que agora está de 
volta, em sua múltipla aplicação. Assim, 
tem sido objecto de colóquios (no Collè-
ge International de Philosophie, Avril, 
2002; no Centre Culturel de Cerisy-la-
Salle, de 13-20 de Juin de 2000; e, no 
Fórum Demos Formation, de 6-7 de juin 
de 2000), de livros (REGIS DEBRAY, 
Transmettre e GEORGE STEINER, O 
elogio da transmissão) e de revistas 
(“Les Cahiers de Médiologie”, 11, pre-
mier semestre de 2001, e “Sciences 
Humaines”nº 36, mars-avril, 2002).
Jean-Marie Schaeffer estabelece a es-
pecificidade dos processos de aquisi-
ção, transmissão e difusão no domínio 
cultural, começando por referir que a 
aquisição é a aprendizagem e que uma 
informação pode ser adquirida por um 
organismo através de quatro vias dife-
rentes: pela via genética, pela via da 
aprendizagem individual (por tentati-
va e erro), pela via da aprendizagem 
social individualmente ancorada (por 
emulação) e pela via da aprendizagem 
cultural (imitação simbólica explícita e 
por aprendizagem cooperativa). A via 
da aprendizagem cultural afasta-se de 
todas as outras (SCHAEFFER: 2007, p. 
290), não sendo aqui oportuno estabe-
lecer a fronteira entre elas.
Uma aquisição – uma aprendizagem – 
transforma-se em facto cultural através 
de um processo de transmissão e toda 
a aquisição não genética é susceptível 
de ser objecto de transmissão cultural. A 
relação entre aquisição pessoal e trans-
missão cultural pressupõe que as distin-
gamos e as relacionemos.
Assim como há vários tipos de aprendi-
zagem, há também diferentes formas de 
transmissão: a transmissão vertical des-
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cendente que vai de pais da geração n 
aos filhos da geração n+1 ( a transmis-
são não genética vertical descendente 
é muito importante na primeira infância, 
no homem e nos outros mamíferos so-
ciais); a transmissão vertical ascenden-
te ou retrógrada (dos descendentes por 
filiação directa pertencendo à geração 
n+1 para os ascendentes da geração 
n. Estão neste caso as inovações); a 
transmissão oblíqua (a transmissão da 
geração n à geração n+1, excluindo a 
filiação directa e assegurando a repro-
dução da sociedade); e, a transmissão 
horizontal e intrageracional.
A difusão acontece por deslocação geo-
gráfica e por transferência de elementos 
culturais e apresenta dois tipos distin-
tos: a difusão “démica” (resultante das 
migrações de população) e a difusão 
cultural (as inovações).
A escola é, na sequência do que vem 
sendo dito, o espaço social da apren-
dizagem cultural e da transmissão oblí-
qua.
O número referido de “Les Cahiers de 
Médiologie” afigura-se-nos um número 
exemplar e o seu director, Régis Debray, 
assina um artigo intitulado “Malaise dans 
la transmission” começando por afirmar 
que “conceptualizar o transmitir como 
problema técnico e espiritual, eis uma 
tarefa da actualidade” (DEBRAY: 2001. 
p.17). A seguir, e ao longo do seu texto, 
clarifica um pormenor fundamental que 
diz respeito à distinção a fazer entre co-
municar e transmitir. Comunicar é um 
acto de transportar uma informação no 
espaço visando a rapidez, transmitir é 
o acto de transportar um conhecimento 
no tempo visando a interioridade. Deste 
modo, a comunicação situa-se no es-
paço, a transmissão no tempo. A nossa 
geração é a primeira geração aflita ao 
perder o continuum do transmitir e ao 

exigir o descontínuo como valor e obri-
gação. A sucessão cumulativa é o que 
distingue o tempo humano da repetição 
animal (ibidem). Quando alguns falam 
de modernizar a escola o que, de facto, 
pretendem dizer é tão somente inse-
rir uma instituição votada ao transmitir 
(com suas lentidões) no interior da co-
municação (ao ritmo dos acontecimen-
tos).
As sociedades de transmissão cultivam 
o espírito do lugar, as nossas aparelha-
gens cultivam antes o espírito do instan-
te (op. cit., p. 23). Existe um divórcio en-
tre a explosão das mobilidades (pesso-
as, bens, capitais, telefones, estradas, 
redes e satélites) e a implosão das con-
tinuidades e há um desfasamento entre 
a lentidão das memórias e a velocidade 
das inovações. A mobilidade goza de 
um enorme êxito porque se tornou in-
dividual e libertária (o meu automóvel 
e o meu écran estão disponíveis se eu 
quiser e quando eu quiser). A continui-
dade sofre de difícil implantação porque 
é colectivista e colegial” (op. cit., p. 26). 
As continuidades têm por suportes iden-
titários veículos fixos que atravessam o 
tempo, ao ritmo da evolução muito len-
ta, (estruturas familiares, Igrejas, Esta-
dos, Escolas, línguas, etc.). As mobili-
dades supõem máquinas circulatórias 
de renovação rápida. As sociedades 
de transmissão são de tipo holístico, as 
sociedades de comunicação são de tipo 
atomístico (ibidem). A comunicação su-
põe a reciprocidade emissor/receptor e 
a simetria entre operadores, a transmis-
são é por natureza inegualitária e dissi-
métrica (como o é a filiação em relação 
à parentalidade e como o é o ensino 
em relação à docência). Os médias têm 
um público, a transmissão efectua-se 
em comunidade, num quadro colectivo 
(ashram, escola, associação, etc.) (ibi-
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dem). Comunica-se uma mensagem, 
transmite-se uma herança; comunica-se 
signos, transmite-se símbolos (RESWE-
BER: 1999, p. 6) 
Debray diagnostica uma série de pertur-
bações que vêm atingindo a transmis-
são no que se refere à língua falada e 
escrita, à educação, ao decoro urbano, 
às artes plásticas, à arquitectura, aos 
arquivos, ao dinheiro, às nossas carto-
grafias familiares e afectivas, ao Estado 
e fornece-nos um quadro sinóptico de 
comunicação e transmissão relativa-
mente a diversos aspectos (DEBRAY: 
2001, pp. 32-33) 
Refira-se que os meios de comunicação 
de que se servem os médias não con-
vêm ao trabalho do ensino (BILLARD: 
2001, p. 234), uma vez que é através 
deste que se adquire cultura e esta re-
leva da transmissão, não da comunica-
ção. A comunicação releva da informa-
ção (op. cit., p. 232). Esta tem a ver com 
factos, a transmissão com saber. Na 
sua missão própria, que é a transmissão 
cultural, a escola é sempre sem concor-
rência (op. cit., p. 235). A comunicação 
serve-se das técnicas, a transmissão 
serve-se de regras. Desde que as téc-
nicas triunfam, o império da comunica-
ção tende a anular toda a transmissão 
(RESWEBER, op. cit., p. 7). 
A escola necessita de uma filosofia da 
transmissão (não de uma ideologia da 
comunicação) que trate daquilo que a 
constitui: saber, regras, ritos, disposi-
ções, projectos, edifício, disciplina, mes-
tres, alunos e pais. (op. cit., p. 238). 
A escola não pode ser um simples lugar 
de socialização e por querer demasiado 
educar não instrui como devia instruir. 
Não que a escola não deva educar mas 
a educação deve passar pela transmis-
são do saber. Nos anos 1970 e 1980 o 
sistema escolar, no seu conjunto, deri-

vou para uma ideologia do desenvolvi-
mento do aluno, desvalorizando o trans-
mitir de uma herança. “Na transmissão 
da língua, na aprendizagem da leitura, 
no curso preparatório em particular, 
esta dimensão de transmissão de uma 
tradição deve ser recordada. Choca-
mos, uma vez mais, com o dogma da 
criança no centro do sistema. A esco-
la é seguramente feita para os alunos 
mas para lhes transmitir saberes, tra-
dições e valores que não nos são so-
mente superiores (…) mas anteriores. 
Esta dimensão de transmissão é capital 
nos domínios da língua e das regras da 
civilidade, da cortesia e do tratamento” 
(FERRY: 2007, p. 105). “O professor é 
primeiramente um transmissor e é aí 
que reside a nobreza da sua profissão 
e do seu papel de adulto” ( op. cit.,  pp. 
107-108).
Todo o domínio de transmissão pro-
fana – de saber, de valores ou de me-
mória – exige duas coisas: os materiais 
e um colectivo. Não existe convicção 
íntima sem exteriorização. São neces-
sárias marcas materiais (documentos, 
tratados, consignações, monumentos, 
etc.) e uma instituição, que existe não 
só para guardar arquivos mas também 
para garantir o sentido e o valor que as-
seguram o bom fundamento da confian-
ça que temos nestes testemunhos do 
passado (a Igreja, o Partido, a Escola). 
Pareceria desejável a coincidência en-
tre emissão e recepção, ver e saber, o 
dado e o compreendido, com a ilusão 
e o desejo de que a humanidade será 
“integrada” e pacificada quando estiver 
totalmente interconectada, como se 
fazer do mundo uma rede – “o espaço 
social da comunicação” – levasse au-
tomaticamente a fazer desta rede um 
mundo comum. Como se uma humani-
dade de duas dimensões, sem a profun-
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didade do tempo mas rasgada por auto-
estradas, se destinasse à pulverização 
etnográfica, agregado inconstituído de 
povos desmunidos. Como fazer terri-
tório sem fazer história? Espacializar a 
ligação social fora de toda a filiação his-
tórica, reduzindo assim a genealogia à 
genética, é o sonho do tecno, mas que 
permanece um sonho, em manhãs de 
pesadelo (op. cit., p. 26).

A BARBÁRIE

A primeira ocorrência do termo barbá-
rie encontra-se na Ilíada para designar 
o falar de um povo aliado dos Troianos 
que balbuciavam e falavam mal a sua 
própria língua. Em Platão e Aristóteles 
bárbaros eram todos aqueles que eram 
estranhos à grande língua civilizada, 
o grego. Com os Modernos o bárbaro 
passa a ser aquele que utiliza os recur-
sos da sua razão para melhor a destruir 
a partir do seu interior. 
Mais do que fazer uma referência histó-
rica à persistência da barbárie atribuída 
à figura de um “certo” outro, afigura-se 
razoável considerar que ela faz parte da 
própria civilização, manifestando-se, por 
vezes, através da conquista e da domi-
nação (MORIN: 2005, p. 12), existindo 
sempre o risco de novas e piores barbá-
ries (Op. cit., p. 93). Uma barbárie extre-
ma acompanha uma civilização extre-
ma, apresentando-se aquela como um 
dado latente da civilização e um carác-
ter permanente e universal da natureza 
humana, podendo desenvolver-se em 
certas circunstâncias (WEIL:“Barbárie”). 
A barbárie transportamo-la todos em 
nós mesmos e a civilização consiste em 
ultrapassar sem cessar a nossa barbá-
rie interior, apresentando-se-nos assim 
como um combate sem fim (MATTEI, 

“La barbárie qui est em nous”). “Diken 
e Laustren vão ao ponto de sugerir 
que o vínculo milenar entre civilização 
e barbárie se inverteu. A vida urbana 
transforma-se numa selva onde impera 
o terror, acompanhado de um medo om-
nipresente” (BAUMAN: 2005, p. 59).
“ Todos os grandes pensadores esta-
vam convencidos que o século XX seria 
o século do progresso e da razão. No 
entanto, de Auschwitz ao Gulag, ele foi 
o século da barbárie” (MATTEI, op. cit.). 
O século xx que pensou triunfar da igno-
rância, da guerra e da violência graças 
aos progressos da ciência e à generali-
zação da democracia, foi atingido pelas 
mais cruéis formas de barbárie revelado-
ras da desumanidade do mundo actual, 
tal como são diagnosticadas por autores 
tão diversos como Franz Kafka, Céline, 
Oswald Spengler, Georges Bernanos, 
Paul Valéry, Albert Camus, Walter Ben-
jamin, Ortega y Gasset, Jan Patock, Si-
mone Weill, Michel Henry, Max Scheller, 
Emmanuel Lévinas, Hans Jonas, Geor-
ge Steiner, Edgar Morin, David Rousset, 
Pimo Levi, Alexandre Wat e Alexandre 
Soljenitsin. O tema foi ainda tratado por 
Goethe, Schiller, Adorno ou Castoriadis 
como o colapso do humano e sua re-
gressão a uma violência despida de sig-
nificado (MATTEI: 2002, pp. 12-13). O 
termo aparece-nos como título de obras 
A barbárie (Michel Henry), A barbárie 
interior (Jean-François Mattei), A barbá-
rie doce (Jean P.Le Goff), A barbárie da 
Ignorância (George Steiner), Cultura e 
barbárie europeias (Edgar Morin).
Adorno e Horkheimer defendem que 
não é só a história que é marcada pela 
barbárie, é a própria razão que revela 
a sua natureza bárbara desde a aurora 
da humanidade (MATTEI: 2002, p. 11). 
É a razão que, esquecendo a multiplici-
dade das suas vozes, se assume como 
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bárbara e totalitária de tal modo que a 
barbárie não nos remete apenas para 
o exterior, mas para a própria interiori-
dade despida de qualquer referência a 
Deus, ao mundo, ou aos outros, através 
de uma “subjectivação que exalta o su-
jeito” (op. cit., p.13), de um subjectivis-
mo extremo da época moderna ou de 
uma consciência de si totalmente vazia 
(ibidem). O homem deixou de encontrar 
fora de si um ponto de apoio e a barbá-
rie é a outra face de si e da civilização. 
A barbárie está presente no movimento 
que atormenta a civilização e cada ho-
mem. Tom Wolfe explicita quatro aspec-
tos que identificam a barbárie: o desco-
nhecimento da beleza de uma obra, a 
denegação do que é elevado, a incapa-
cidade de realizar um gesto criador e a 
vontade confusa de destruição (op. cit., 
p. 20).
A subjectivação do sujeito é a respon-
sável pelo retorno da barbárie e a cen-
tração do ensino no aluno é a responsá-
vel pela entrada da barbárie na escola, 
como nos sugere Jean-François Mattei. 
Este autor socorre-se, na sua argumen-
tação, de Hannad Arendt quando esta 
denuncia com desassombrada clareza 
a “ilusão proveniente do pathos da novi-
dade” e a falência dos métodos moder-
nos de educação (op. cit., p. 183). Aos 
poucos, a Escola, de lugar superior da 
civilização na tradição europeia, foi atin-
gida por uma barbárie primitiva que dei-
xaria estupefactos todos os defensores 
das Luzes. Assim, a Escola, em vez de 
ser um lugar de estudo, transformou-se 
num “lugar de vida”, aberta à vida so-
cial, no prolongamento da vida biológica 
(op. cit., p. 187). Todos os fundadores 
de escolas e todos os teóricos, de Pi-
tágoras a Platão, de Rabelais a Co-
menius ou Rousseau entendiam que a 
escola deve fechar-se à vida biológica 

(ela não é a família) e à vida social (ela 
não é a cidade). A abertura da escola 
à vida leva à sua destruição, leva a in-
troduzir nela, que é um facto de razão, 
factos de sociedade, de violência e de 
barbárie (ibidem), atribuindo-se à es-
cola o primado do processo social com 
responsabilidade de constituir uma ex-
periência democrática, substituindo-se 
a finalidade pedagógica de constituição 
do homem em sua humanidade, em seu 
fim último, pela função docente, ou me-
lhor, pela redução aos procedimentos 
didácticos, reduzindo-se os conteúdos 
substanciais a métodos formais, os fins 
a objectivos, a escola ao aluno, o saber 
a competências.
Esta “pedagogia do vazio”, esta ges-
tão da ignorância (op. cit., p. 199), esta 
“barbárie doce” repousa na concepção 
menos absurda que bárbara de redu-
zir o aluno ao estado de sujeito interior. 
Hannad Arendt situa a origem dessas 
medidas catastróficas das teorias pe-
dagógicas das sociedades de massas 
em três ideias fundamentais: a escolha 
de uma pedagogia formal negligencian-
do a matéria a aprender, a substituição 
do aprender pelo fazer do gesto pro-
cedimental e a autonomia da criança. 
O aluno passa a chamar-se discente e 
o professor um animador. “Doravante 
não é mais a escola, lugar simbólico do 
saber, que é o centro da preocupação, 
mas o sujeito discente e o grupo/classe 
(op. cit.,p. 202). 
A escola centrada no sujeito deixa de 
promover a elevação do mesmo pelo 
ensino, abandonando-o à confusão de 
um mundo que ele não conhece ou 
comprende. A escola é que verdadei-
ramente constitui o seu próprio centro, 
assim como o pensamento é a sua pró-
pria casa: o espaço livre da skholé dá 
ao homem a possibilidade de pensar, 
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quer dizer, de parar por um certo tem-
po a torrente da vida social para chegar 
a outra coisa que não os seus próprios 
limites. O efeito de centração que situa 
o sujeito no centro da escola ou, me-
lhor, no centro do sistema educativo é 
um efeito de barbárie que destrói, com 
a escola, o próprio aluno a quem não é 
permitido des-centrar-se sobre o outro e 
realizar o projecto essencial da cultura. 
A criança muda e torna-se homem ou 
mulher, sai da sua condição inicial em 
direcção ao ser homem ou mulher, ele-
vando-se. E esta elevação é a condição 
que a educação deve assegurar.”Nada 
será mudado na pedagogia do fracasso 
escolar centrando a escola no sujeito vi-
sando colocar os conhecimentos ao seu 
nível em vez de colocar o aluno ao nível 
dos conhecimentos” (op. cit., p. 207). 
A escola deve abrir-se ao mundo, não 
à vida (op. cit., p. 208). A autora de “A 
crise da educação” entende que para 
dar à criança os meios para sair da in-
timidade familiar e entrar no público, é 
preciso que a escola conserve um es-
tatuto intermédio e intermediário entre 
o domínio da vida, o lar onde a criança 
nasce, e o mundo onde deverá mais tar-
de representar o seu papel de homem e 
de mulher.(op. cit., p.207).
A “barbárie doce” de que fala Le Goff 
não é a barbárie que se manifesta na 
violência e na crueldade dos regimes to-
talitários e ditactoriais, mas aquela que, 
pelo contrário, se manifesta através da 
“autonomia”, da “transparência” e da 
convivialidade, nas empresas e nas es-
colas, conciliando boa vontade e sorri-
so com insignificância e manipulação, 
recordando uma espécie de revolução 
cultural permanente, derrubando os nos-
sos modos de viver, de agir e de pensar, 
não deixando nada nem ninguém em 
sossego, pessoal ou profissionalmente. 

À destreza que criou a precaridade e o 
desemprego, acrescenta-se um mal-es-
tar pessoal e social de que testemunha 
o hiperconsumo de antidepressivos e 
de anseolíticos.
Combater esta “barbárie doce” pressu-
põe clarificar na praça pública os discur-
sos confusos e as práticas de manipula-
ção que as instituições forem levadas a 
retomar. O autor referido analisa as prá-
ticas de desumanização e os instrumen-
tos de avaliação apresentados como a 
injunção da autonomia, da responsabi-
lidade, da avaliação, da elaboração de 
objectivos, do contrato, da moderniza-
ção, do sucesso, da pedagogia diferen-
ciada, da refundação da escola, da civi-
lidade e da educação permanente.
A “barbárie doce” insinua-se na lógica 
liberal, é sintomática de uma decompo-
sição cultural e política que constitui um 
terreno favorável ao desenvolvimento 
do liberalismo (op. cit., p, 107), disse-
minando uma visão caótica do mundo 
e das suas avaliações (op. cit., p. 114). 
Combater a “barbárie doce” implica 
manter as exigências de qualificação 
profissional face às “bricolages” das 
competências, implica partilhar o patri-
mónio cultural, desenvolver o espírito 
crítico, formar elites populares e fazer 
valer a missão da escola de transmis-
são dos saberes (op. cit., p. 120) e da 
herança cultural face ao fluxo contínuo 
de informação e do predomínio da ima-
gem e do som (op. cit., p. 121).
Michel Henry defende que entramos na 
barbárie não como tantas vezes acon-
teceu na história da humanidade mas 
como, com o início da era moderna, sa-
beres que formam a ciência e destroem 
a face da terra (HENRY:1987, p. 8), o 
próprio homem  e a própria vida (op. cit., 
p. 9).  Assim o hiperdesenvolvimento de 
um hipersaber, cujos meios técnicos e 



práticos marcam uma ruptura completa 
com os conhecimentos tradicionais da 
humanidade, tem por efeito abater não 
somente os conhecimentos dados como 
tantas ilusões, mas a própria humanida-
de. Assiste-se assim à “explosão cien-
tífica e à ruína do homem”. Eis a nova 
barbárie de que não temos a certeza de 
que ela possa ser ultrapassada (op. cit., 
p. 10).

CONCLUSÃO

O desenvolvimento dado a escola, trans-
missão e barbárie pretendeu clarificar e 
articular estes três conceitos. Concluir-
se-á com uma rápida referência ao que 
parece ser a função própria da escola.
A escola é a instituição do saber, do co-
nhecimento e da observação, onde o 
espírito da criança (do adolescente ou 
do adulto) aprende a regular, a criticar e 
a rectificar os “saberes” que lhe chegam 
de outros lugares (da vida privada, da 
família, da rua), dos jogos e dos diver-
timentos, dos amigos e do grupo. Não 
podendo pedir tudo à escola, deve, no 
entanto, ser-lhe solicitado um papel es-
sencial na racionalização do mundo. A 
escola é a única instituição que pode 
ajudar-nos a fazer da sociedade indus-
trial (ou hiper-industrial) uma civilização 
digna deste nome, reduzindo todas as 
barbáries de todas as espécies (capi-
talismo selvagem, guerras mundiais 
ou nacionais, comunidades fechadas 
e fanáticas, o “narcisismo das peque-
nas diferenças”, alienações e servidões 
consumistas, fetichismo da mercadoria, 
cinismo egoísta, desprezo pela ideia de 
responsabilidade e cultura de transgres-
são) (CHOULET: 2006, e-portique 3).
Convirá nunca perder de vista o que 
consideramos ser a função da escola 

e, por isso mesmo, concluímos com um 
excerto elucidativo de Luc Ferry tradu-
zido por Maria José Vaz Pinto: “Não se 
cessa de dizer e de repetir que a mis-
são principal, para não dizer última, do 
nosso ensino seria “formar cidadãos”. 
Seria preciso, ao que parece, ensinar 
com toda a urgência os nossos alunos 
a “viver juntos”, visando acima de tudo 
favorecer a sua autonomia, a sua liber-
dade de pensamento, o seu espírito crí-
tico. Quem poderia, de resto, contestar 
o objectivo? Todos desejamos que as 
nossas crianças cheguem a pensar por 
si mesmas, adquiram tanto quanto pos-
sível certos princípios de civilidade que 
lhes permitam mais tarde viver em har-
monia com os outros. Mas é esse o fim 
último do ensino? Penso evidentemente 
que não, que a preservação e a trans-
missão dos saberes são e devem per-
manecer primordiais… Dar a conhecer 
e amar as grandes obras, os grandes 
monumentos da vida do espírito, eis a fi-
nalidade primeira e primordial do ensino 
– e se se puder, de passagem e como 
por acréscimo, fazer de maneira que os 
nossos alunos se tornem cidadãos pru-
dentes, tanto melhor. Não é de menos-
prezar, com efeito. Mas o objectivo, por 
louvável que seja, permanece de todo 
o modo secundário. O ensino não é 
educação, os professores não são pais, 
nem os alunos são seus filhos. Reduzir 
uns aos outros é tão falacioso como pe-
rigoso” (FERRY: 2007, pp. 157-9).

* Docente da ESVN
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EDUCAÇÃO, LIBERDADE E 
TRANSMISSÃO

Nuno Calamote*

O tema da Educação está hoje e pare-
ce ter sempre estado em discussão ao 
longo da história, já os gregos antigos 
discutiam abertamente os problemas da 
educação. No entanto a especificidade 
dos problemas discutidos foram mudan-
do conforme a época mas o seu funda-
mento permaneceu em aberto até aos 
nossos dias. No séc. IX a.C. os poetas 
(1) eram os incontestáveis educadores 
dos gregos, toda a formação dos cida-
dãos era baseada nos valores expres-
sos nos seus poemas. No séc. V a.C. 
com o surgimento dos sofistas e a sua 
aberta oposição aos filósofos, a especifi-
cidade do debate passa pelo apuramen-
to de qual dos modelos educativos seria 
o mais adequado para a formação dos 
cidadãos, isto é, que classe social teria 
legitimidade para passar a deter o mo-
nopólio da educação (2). No essencial 
significa que se debatiam dois modelos 
educativos tão diferentes como as finali-
dades que visavam. O modelo defendi-
do pelos sofistas preconizava a defesa 
da prioridade prática sobre a teórica, 
isto é, segundo os sofistas os cidadãos 
deveriam ser instruídos no domínio do 
agon político (3). Por outro lado, os filó-
sofos, principalmente Platão, defendiam 
uma educação baseada em valores 
científicos, os quais contestavam as ba-
ses do agon político e a decadência da 
sociedade grega do séc. V a.C.   
Nos dias de hoje, em que a filosofia está 
levemente a ser arredada dos currícu-
los, impõe-se novamente a necessida-

de de debater quem deve tomar as lides 
da educação e que modelo valorativo se 
deve posicionar em primeiro plano. No 
fundo a essência da discussão centra-
se no modelo de homem que queremos 
para o futuro. Para isso é necessário 
estabelecermos uma relação entre o 
que designamos por Educação e a sua 
origem grega, a Paideia, para que com-
preendamos o sentido em que hoje usa-
mos o termo Educação e a forma como 
os gregos compreendiam a Paideia. O 
sentido contemporâneo de educação 
depende quase sempre do contexto 
onde se usa o conceito e daí resulta, em 
grande parte, o seu sentido primário. 
Se, por exemplo, o conceito educação 
é utilizado num ambiente escolar, nes-
se caso, estaremos a referir-nos a todo 
o contexto educacional pertencente à 
Escola, isto é, aos conteúdos progra-
máticos, às estratégias educativas e, in-
directamente às condições acessórias à 
prática educativa, ou seja, às condições 
envolventes a todo o processo educati-
vo (condições laborais dos professores, 
condições socio-culturais dos alunos e 
condições físicas do espaço Escola). Se 
por sua vez nos referirmos ao concei-
to de Educação num contexto político, 
estaremos certamente a referir-nos às 
políticas educativas, às decisões gover-
namentais e às estratégias educativas 
adoptadas pelo ministério que tutela a 
Educação. Se a referência for num con-
texto socialmente activo da vida pública, 
aí estaremos a fazer apontar o concei-
to para a formação pessoal de integra-
ção socio-cultural, isto é, estaremos a 
referir-nos à formação cívica, pessoal 
e valorativa do indivíduo. Contudo o 
termo educação, genericamente referi-
do, aponta para um sentido abstracto, 
o qual engloba os sentidos anteriores 
mas apenas de uma forma visada, não 
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os concretiza e efectiva na raíz do hu-
mano. A diferença principal entre Edu-
cação e Paideia estabelece-se na refe-
rência feita genericamente ao conceito 
Paideia a qual aponta concretamente 
para a formação integral do humano e 
de uma forma efectiva para todas as 
vertentes em que o humano se define, 
seja social, privada ou cientificamente. 
Este carácter englobante da Paideia ad-
vém da peculiar forma como os gregos 
encaravam a vida e, especialmente, o 
processo de humanização (4), o qual, 
sem dúvida, está apenas visado no con-
ceito de Educação. É esse processo 
latente ao conceito de Paideia que que-
remos aqui resgatar e saber como pode 
ser efectivamente transmitido.
Resgatar um sentido há muito perdido 
parece tarefa árdua e sem aplicação 
concreta na época em que vivemos, 
mas não somos nós herdeiros dessa 
tradição, no fundo não somos nós hu-
manos? Se o sentido da Paideia se 
prende profundamente com o processo 
de humanização e se encerra em si os 
pilares do humano enquanto tal, como 
poderemos nós não resgatar o que tão 
intimamente nos diz respeito? O senti-
do originário da Paideia aponta para o 
desvelamento da situação específica 
da existência humana, configura a nos-
sa situação enquanto humanos, assim 
sendo é algo que não pode deixar de 
estar presente constantemente em nós. 
Mas se assim é como podemos dizer 
que levanta problemas de transmissão? 
Se o significado primário da Paideia 
fosse gnosiológico (5) não traria difi-
culdades significativas, apenas pode-
ríamos ter que enfrentar problemas de 
assimilação acerca dos conteúdos em 
causa. No entanto, quando se lida com 
conteúdos existenciais, a falta de com-
preensão não resulta directamente da 

não assimilação dos conteúdos, mas de 
um ângulo cego do sujeito em relação a 
si próprio e essa é a mais profunda das 
dificuldades. Para transmitir conteúdos 
existenciais é necessário arrancar o su-
jeito à sua neutralidade de tal forma que 
ele se reveja neles, isto é, é necessário 
que eliminemos o ângulo cego que exis-
te no sujeito em relação à sua situação. 
A maior dificuldade diz respeito ao facto 
do sujeito estar convencido de que não 
há nada na sua situação que lhe esca-
pe, não necessariamente por estupidez, 
mas por cupidez e falta de desconfian-
ça. Todo o esforço deve ir no sentido de 
trazer o sujeito a si próprio e fazer com 
que a partir de si possa vislumbrar os 
contornos da sua situação. Como pode 
ser levada a bom porto uma tão ingente 
tarefa? 
Uma forma seria o suscitar da dúvida 
do sujeito em relação a si próprio, mas 
suscitar a dúvida de uma forma artificial 
é um processo que não logra resultados 
seguros pois a dúvida é um movimento 
espontâneo do sujeito em relação a um 
conteúdo que se apresenta como pro-
blemático. Pode ser que nunca tal tenha 
sucedido, que nunca tivesse havido ra-
zões para duvidar de uma determinada 
coisa, mas ao apresentar-se, a dúvida 
transforma todo o horizonte significativo 
do sujeito, opera uma verdadeira revo-
lução. É uma revolução que queremos 
despoletar no íntimo do sujeito em re-
lação à sua situação, com este objec-
tivo o sentido da transmissão deve es-
tar oculto em si, deve ser fragmentário 
e meramente indicativo, deve remeter 
o sujeito à sua própria inquirição, deve 
colocá-lo de sobressalto. Mesmo as-
sim, por maior mestria que tenha quem 
transmite, pode dar-se o caso em que o 
sujeito está indisposto para o que está 
verdadeiramente em causa. Quem ain-
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da não se perguntou pelo sentido da 
existência não tem nenhum garante 
que um dia se venha a perguntar, mas 
todos, em qualquer instante da nossa 
vida, já fomos assaltados por uma dú-
vida e sabemos que não há nada que 
a possa dissipar, a não ser quando, de 
alguma forma, é satisfeita. Quem ainda 
não foi assaltado pela dúvida de ter ou 
não fechado a porta de casa à chave? 
Todos sabemos que dúvidas como esta 
nos assaltam em diversas ocasiões da 
nossa vida quotidiana e podem ser um 
autêntico martírio. Nós sabemos muitas 
coisas acerca da porta, sabemos que é 
de madeira, que está envernizada, que 
a sua cor é carvalho claro, que precisa 
ser oleada pois range quando é aber-
ta. Sabemos todas estas coisas, só não 
conseguimos ter a certeza se a fechá-
mos à chave quando saímos de casa. 
Até podemos descrever ao pormenor a 
forma como saímos, mas não consegui-
mos ver de forma clara se fechámos a 
porta à chave. A dúvida assalta-nos de 
súbito, nós não a convocamos, ninguém 
nos interpelou na rua e perguntou: fe-
chou a porta da sua casa à chave? 
Nós desconfiamos quando nos tentam 
suscitar a dúvida, podemos até entrar 
no jogo, mas controladamente porque 
não desejamos, por natureza, duvidar. 
Sob o signo da dúvida a vida quotidiana 
tornar-se-ia numa esquizofrenia perma-
nente. A vida necessita de certezas e 
evitamos todas as suas dimensões que 
possam suscitar dúvida.
Como podemos querer um tal empre-
endimento se somos tão avessos ao 
suscitar da dúvida? Como poderemos 
querer colocar alguém perante a possi-
bilidade de ser si próprio sem colocá-lo 
perante a desconfiança de não ter sido 
si próprio?
Esta tarefa não leva a primazia no pro-

cesso educativo contemporâneo. Nos 
nossos dias há uma espécie de limbo 
ideológico acerca de qual a tarefa pri-
mária da educação e, por vezes, con-
funde-se educação e instrução. En-
quanto o termo instrução deve significar 
o processo da aprendizagem de con-
teúdos técnicos, o processo educativo 
deveria ser, por excelência, o aprender 
a ser homem. As duas posições são im-
portantes mas o nosso objectivo será o 
apuramento de qual deve ser a subsi-
diária, quer isto dizer, qual deve estar 
na base de todo o processo educativo 
e qual suportará o modelo de homem 
na nossa sociedade. A instrução dos 
jovens fornece-lhes uma “equipagem” 
técnica que lhes permite o desempenho 
de uma profissão, isto é, permite-lhes 
reconhecer no mundo formas habituais 
que passam a ser pontos de aplicação 
e domínio. Abre-se um espaço para a 
questão fundamental, que tipo de ho-
mem queremos nós para o futuro? Ou, 
de uma forma mais geral, em que so-
ciedade queremos que os nossos filhos 
vivam? Numa sociedade de tecnocratas 
inconscientes de si próprios ou uma so-
ciedade de homens? Estas são as per-
guntas que devem ser feitas antes de 
tomarmos qualquer partido.
Platão foi, na antiguidade, o maior de-
fensor de um modelo de Educação (Pai-
deia) que toma por base o ser homem 
e que no final de todo o processo o Ser 
do homem deve revelar-se. A alegoria 
da caverna (6) é sobejamente conhe-
cida e é, talvez, a mais interpretada e 
dissecada das imagens presentes na 
obra platónica. Na alegoria da caverna 
Platão faz um paralelismo entre a nos-
sa natureza sem Educação e a situação 
dos prisioneiros no interior da caverna, 
mas e a nossa natureza com Educação, 
corresponderá linearmente à saída da 
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caverna e descoberta do mundo verda-
deiro? Esquecemo-nos, por vezes, que 
a simplicidade dessa interpretação es-
barra com o significado oculto de todo o 
processo que leva alguém a reconhecer-
se como estando dentro da caverna. O 
aceitar de ânimo leve a nossa condição 
de prisioneiros não demonstrará que na 
realidade não nos reconhecemos como 
estando na caverna? Podemos aceitar 
e até mesmo defender a perspectiva 
platónica, mas sabemos o que isso sig-
nifica realmente? E é garantido que ao 
iniciarmos o processo educativo tenha-
mos iniciado a nossa ascensão ao mun-
do verdadeiro? É assim tão simples?
A alegoria da caverna tem um signifi-
cado específico dentro da economia da 
obra onde a podemos encontrar, o qual 
se enquadra no global do pensamento 
platónico, mas não é necessário conhe-
cermos profundamente a obra platónica 
para podermos interpretar mais cuida-
dosamente a alegoria. Os prisioneiros 
da caverna só têm acesso a sombras, 
as quais tomam pela realidade. Quan-
do se fala na libertação de um deles 
e da sua subida para fora da caverna 
está-se a considerar apenas uma pos-
sibilidade (7), que poderá constituir o 
reconhecimento da situação de prisão, 
o que corresponde genericamente ao 
processo educativo. No entanto isso 
não quer dizer que se trata de uma fuga 
efectiva mas de um exercício de ganho 
de perspectiva, de tal forma que permi-
te reconhecer a situação onde se está. 
Esse reconhecimento é difícil de aceitar 
porque nós julgamo-nos fora da caver-
na, em plena luz do sol. A expressão 
de Glaúcon, o interlocutor de Sócrates, 
testemunha o não-reconhecimento da 
nossa situação como sendo a dos pri-
sioneiros descritos. Diz ele: “Estranho 
quadro e estranhos prisioneiros são es-

ses de que tu falas” (8). Apesar disso, 
qualquer estudante ao ser colocado pe-
rante um exercício de interpretação da 
alegoria da caverna admite e jura que o 
que lá é descrito é a nossa situação, no 
entanto vive-a como se isso não tivesse 
importância pois, no limite, há uma pos-
sibilidade de sair. Mas o que acontecerá 
se for confrontado com a impossibilida-
de de sair da caverna? Provavelmente 
não terá qualquer efeito porque ele con-
tinuará a viver como se estivesse fora. 
A impossibilidade de fuga não se efec-
tivará na perspectiva de ninguém a não 
ser quando houver uma desconfiança 
genuína dessa impossibilidade, isto é, 
para se poder efectivar na perspectiva 
de alguém de que não goza de uma 
condição favorável, é necessário que 
haja uma desconfiança que seja movida 
pelo próprio em relação à sua situação. 
Transmitir directamente a alguém que 
a sua situação é a descrita na alegoria 
da caverna e que a possibilidade de sair 
dela não passa de um anseio infundado, 
nunca surtirá efeito. Desta forma toda a 
instrução é inútil pois é como introduzir 
ciência em almas bárbaras ou a vista 
em olhos cegos, porque toda a ciência 
de nada vale se aquele que a possui se 
ignora a si próprio e à sua condição. A 
esses nada de valor poderá ser trans-
mitido pois nada compreenderão. No 
entanto continuarão a viver como se 
estivessem fora da caverna e nada de 
especial acontece se quisermos para 
o futuro uma humanidade que ignora a 
sua condição. Mas se quisermos que o 
futuro da humanidade seja a consciên-
cia aguda do que nos faz humanos, se 
quisermos que a humanidade seja livre 
pelo conhecimento de si própria, então 
não poderemos deixar de pensar no 
processo educativo como a formação 
de pessoas e não autómatos.  
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Se for verdade a afirmação aristotélica: 
“Todos os homens desejam por natu-
reza saber” (9) então como é possível 
querermos ignorar a nossa condição 
preferindo viver na ilusão? Assim sen-
do, verdadeira falta de Educação não 
resulta directamente da natureza huma-
na mas de uma posição confortável que 
receamos perder, a qual se sobrepõe à 
própria natureza. O curioso é chegar-
mos à conclusão de que a Educação 
não é algo artificial mas sim um reforço 
da curiosidade natural do humano em 
relação a si próprio.

*Estagiário de Filosofia da ESVN no ano 
lectivo de 2006/07

Notas

(1)- Principalmente Homero e Hesíodo.
(2)- Os poetas alhearam-se desta disputa 

embora a sua acção educativa fosse re-
conhecida. Os antigos valores estavam 
em decadência e toda a actividade poéti-
ca mantinha-se como manifestação cultu-
ral. Esta tinha uma enorme importância 
na sociedade grega mas a sua validade 
enquanto doutrina educativa era posta 
abertamente em causa especialmente por 
Platão.

(3)- O agon político é significado de luta 
política, mas faz referência ao contexto 
agonístico da especificidade da educação 
defendida pelos sofistas e que estava liga-
da às condições socio-culturais do séc. V 
a.C. na Grécia. Tais condições passavam 
pela facilidade com que um cidadão era 
chamado a tribunal para se defender de 
uma qualquer acusação, ou pela necessi-
dade de uma oratória cuidada no seio das 
assembleias do povo. É para fazer face 

a este contexto em permanente mutação 
e constante luta que o termo agon é aqui 
utilizado.

(4)- O processo de humanização correspon-
de, nos gregos, à passagem da condição 
de jovem animal da espécie humana para 
a condição de cidadão, tomando posição 
activa na vida da cidade.

(5)- O sentido gnosiológico da Paideia cor-
responde à “equipagem” técnica fornecida 
a alguém e tem em vista o domínio da 
vida, isto é, exerce-se no mundo oficinal. 
Concretamente nos dias de hoje corres-
ponde ao ensino de uma profissão.

(6)- Platão, República, 514a - 517b
(7)- Diz Sócrates: considera agora ...
(8)- Platão, República, 515a.
(9)- Aristóteles, Metafísica, 980a.
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Perpetuation of Varieties and Species 
by Natural Selection. Encontram-se aí 
as teses nucleares do transformismo – 
tendência da espécie para a variedade 
das suas manifestações individuais, luta 
dos vivos pela sobrevivência, selecção 
natural dos mais aptos, que são aque-
les que revelam maior capacidade de 
se adaptarem às condições do meio 
envolvente, transmissão hereditária das 
diferenças individuais, acabando por 
originar novas espécies. No entanto, é 
o impacto da Origem das espécies, pu-
blicada por Darwin em 1859, que vem 
colocar o transformismo no centro do 
debate científico-filosófico europeu. 
A revolução darwiniana não terá tido em 
Portugal o impacto que conheceu nou-
tros países, mas, ainda assim, ela é tra-
tada em termos que são elucidativos da 
inteligibilidade científica em gestação. 
Dispondo embora de uma volumosa 
e bem documentada tese de doutora-
mento sobre Darwin em Portugal (2), 
a verdade é que ainda não está feito o 
inventário exaustivo do corpus textual 
em que as doutrinas evolucionistas são 
examinadas. Sem menosprezar desen-
volvimentos ulteriores, julguei oportuno 
centrar a atenção em escritos marca-
damente científicos que atestam a per-
plexidade dos autores e o modo como 
progressivamente são assimiladas as 
teses fundamentais do darwinismo.  
A primeira discussão da hipótese trans-
formista é porventura aquela a que 
procede Costa Simões nos seus Ele-
mentos de Fisiologia Humana (1861). O 
contexto é o da ligação entre indivíduo 
e espécie, sendo notória a inspiração de 
G. Saint-Hilaire, cuja Histoire naturelle 
générale (1859) é repetidamente citada: 
“Vê-se pois que a vida da espécie vai 
passando sucessivamente de indivíduo 
para indivíduo, com uma duração inde-

A recepção do darwinis-
mo em Portugal

Adelino Cardoso*
 

Na segunda metade do século XIX, os 
cientistas portugueses acompanharam 
os progressos da ciência e também os 
intensos debates que suscitaram gran-
des paixões e marcaram o seu tempo 
tiveram repercussão nos meios científi-
cos nacionais. De todas elas, a questão 
que mais paixões suscitou foi a revolu-
ção darwiniana, pelas suas implicações 
científicas e extra-científicas (1) designa-
damente no domínio religioso, filosófico 
e social: a continuidade entre o mundo 
animal e o mundo humano abre uma fe-
rida insanável no narcisismo que subjaz 
à auto-compreensão que o homem tem 
de si mesmo na tradição judaico-cristã e 
também na platónico-aristotélica. 
O transformismo não é uma invenção 
de Charles Darwin (1809-1882). O ba-
rão de Holbach (1723-1789) e Lama-
rk, apoiando-se numa base científica 
bastante limitada, foram genuinamente 
precursores do evolucionismo poste-
rior. Darwin beneficiou das observações 
paleontológicas, botânicas, zoológicas, 
que ele próprio fez directamente na 
viagem de circum-navegação com o 
capitão Fitzray (1831-1836), tal como 
beneficiou do desenvolvimento extra-
ordinário da biologia nos anos subse-
quentes a 1838, com a generalização 
da análise celular. Em 1858, Darwin e 
Alfred Wallace, um cientista que desen-
volve o seu trabalho autonomamente e 
chega a resultados perfeitamente con-
vergentes com os darwinianos, apre-
sentam à Linnean Society of London 
um escrito intitulado: On the Tendency 
of Species to form Varieties and the 
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terminada, vida infinita, - perpétuité in-
définie d’une existence dont chaque vie 
individuelle est comme un point dans 
l’espace, comme un instant dans la du-
rée.” (3)
A destruição do ser vivo individual joga 
com a continuidade da espécie “que se 
conserva sempre a mesma, com o mes-
mo tipo” (ibid.). Ora, esta perspectiva 
que o insigne médico coimbrão adopta, 
é questionada pela hipótese transformis-
ta. Colocando-se á margem do debate 
ideológico-religioso (4), o autor aponta 
a insuficiência de dados positivamente 
comprovados em abono do transformis-
mo: “Contra a perpetuidade da vida das 
espécies, falam os geólogos com exem-
plos de fósseis pertencentes a espécies 
já perdidas; mas, além de serem raras 
estas excepções, podem elas atribuir-se 
a esses grandes cataclismos, que trans-
formaram as condições exteriores da 
vida dessas espécies, em outras condi-
ções muito diferentes, e incompatíveis 
com essa mesma vida; à semelhança 
da morte fortuita ocasionada num indi-
víduo, por ocorrências nas condições 
externas da sua existência” (5).
O que se me afigura sobremaneira inte-
ressante é que a insuficiente prova em-
pírica não retira pertinência à ”hipótese 
transformista. No seguimento imediato 
da citação anterior, prossegue C. Si-
mões: “Estas ponderações estão longe 
de produzir a convicção de que, só por 
extraordinários acidentes, a vida da es-
pécie se possa extinguir. Mas também, 
por outro lado, nada há que se oponha à 
ideia de que a espécie, com o correr dos 
séculos, se vá sucessivamente aperfei-
çoando; que tenha um período estacio-
nário; e que depois vá sucessivamente 
declinando, até á sua extinção total; imi-
tando deste modo o andamento ordiná-
rio da vida individual, desde o começo 

até ao fim do seu limitado curso. 
Nada de positivo se pode assegurar a 
tal respeito; mas não pode admitir-se a 
última conjectura, sem ao mesmo tem-
po se conceder que os períodos, para 
cada uma daquelas fases da vida das 
espécies, excedam os centenares de 
séculos, de que possuímos noções his-
tóricas; porque, neste longo período, as 
espécies (em geral) têm-se conservado 
com o mesmo tipo, sem alteração ne-
nhuma, sem terem envelhecido, – hoje 
tão novas como eram há três mil anos, 
dizia Buffon. 
Se pois a observação diária nos dá a 
certeza de que é finita a vida do indiví-
duo; e se, não só a própria observação, 
mas as noções históricas que a ciência 
possui, dão probabilidades de que seja 
infinita a vida da espécie; não podemos 
contudo converter esta probabilidade 
em certeza; porque o facto, a que ela se 
refere, exigiria uma observação de cen-
tenares de milhares de séculos.” (6)
Na perspectiva do autor, resta aguardar 
pelos progressos da ciência, já que o 
problema em aberto não é passível de 
elucidação no plano meramente teórico: 
perpetuidade ou destruição das espé-
cies são ambas racionalmente admissí-
veis (7).  
Nos meios filosófico-científicos de Coim-
bra, Júlio Augusto Henriques revela 
uma sensibilidade especial à problemá-
tica da transformação das espécies. É 
esse o argumento da sua tese inaugural 
(1865), que, no entanto, passa ao lado 
da questão. Onde o futuro Director do 
Jardim Botânico de Coimbra tematiza a 
questão, adoptando uma posição clara-
mente favorável ás doutrinas de Lama-
rk e Darwin, é na sua dissertação para 
concurso (1866). Válidas no plano da 
biologia e da paleontologia, Henriques 
confia que as doutrinas evolucionis-
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tas se revelarão também fecundas na 
elucidação da génese do ser humano: 
“Dizer isto é mostrar evidentemente que 
não acha [Quatrefages] fora de razão a 
origem que dão ao homem os que parti-
lham as ideias de Lamark e Darwin.
Futuras descobertas virão talvez mos-
trar que a teoria da transformação, que 
tão conforme é ao plano geral de orga-
nização dos seres vivos e aos factos 
paleontológicos, é aplicável à origem 
humana – contra o que hoje é tão forte-
mente defendido pelas crenças religio-
sas e por grande parte dos homens de 
ciência.” (8)   
F. A. Pereira da Costa, historiador com 
uma obra internacionalmente reconhe-
cida, faz-se eco das resistências en-
frentadas pela difusão das ideias evo-
lucionistas, adoptando uma posição de 
grande prudência: “É portanto um facto 
reconhecido pela observação, que as 
unidades virtuais que os naturalistas 
chamam espécies orgânicas, não são 
todas coevas da criação do mundo, nem 
foram todas chamadas à existência si-
multaneamente ou em um prazo curto: o 
seu aparecimento tem sido sucessivo, a 
sua duração mais ou menos limitada, e 
por conseguinte o seu desaparecimento 
também sucessivo, de modo que a in-
trodução de novas espécies tem coin-
cidido com a extinção de outras mais 
antigas, e é assim que as faunas e flo-
ras se têm apresentado diferentes, não 
só da sucessão dos grandes períodos, 
mas mesmo na sucessão das épocas 
de cada período. 
Por dois modos, ambos sujeitos a gra-
ves objecções, se tem pretendido ex-
plicar este facto; sem escolher nenhum 
deles, diremos que parece mais confor-
me à razão admitir, que as mudanças 
no mundo orgânico sejam realizadas 
pela geração em resultado de leis ge-

rais em harmonia com as que regem o 
mundo inorgânico, dadas à matéria no 
próprio acto da criação, do que o efeito 
da intervenção directa e imediata do Au-
tor do Universo muitas vezes repetida 
nesta obra de destruição e renovação 
contínuas.” (9)
Apesar das reservas, sem uma adesão 
expressa às teses evolucionistas, há no 
texto de Pereira da Costa indicações 
que apontam claramente nesse senti-
do: a sucessão das espécies é um facto 
inquestionável; tal sucessão obedece a 
uma lei interna, que é a do progresso ou 
passagem do inferior ao superior: “Com 
dados tão incompletos como são os de 
que os geólogos podem servir-se para 
ajuizar da ordem em que os organismos 
se têm sucedido, e do modo porque se 
tem operado o desaparecimento de uns 
e o aparecimento de outros, não é pos-
sível chegar a reconhecer-se qual tem 
sido a marcha da natureza nesta ordem 
de fenómenos: parece contudo ver-se, 
ainda que vagamente, uma certa lei de 
progresso, com oscilações é verdade, 
porque há factos que parecem atestar 
retrogradações parciais na compilação 
dos organismos em tempo e espaço.
É talvez por esta lei de progresso que 
os mamíferos, que ocupam o grau mais 
elevado na escala da animalidade apa-
receram tarde na terra, e que o homem, 
pertencente a esta classe pela sua or-
ganização, mas eminentemente distinto 
de todos os animais pelo desenvolvi-
mento, que a sua inteligência tem ad-
quirido pela cultura, é mais novo sobre 
a  terra do que as outras espécies da 
mesma classe.” (10) 
No nº 3 da revista O Positivismo (1879), 
Júlio de Matos assume frontalmente a 
validade da explicação evolucionista, 
que considera inteiramente fundada no 
plano empírico e no plano teórico, apro-
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veitando para uma denúncia vigorosa 
das resistências que enfrenta da parte 
de muitos cientistas: “Quem conhecer 
o longo trabalho experimental que pre-
cedeu a elaboração intelectual donde 
proveio essa generalização denomina-
da em biologia evolução da vida, não 
deixará de sentir-se dominado perante 
o enorme capital dos factos, em que as-
senta, e a luminosa convergência das 
provas, nem evitará tão-pouco a sur-
presa, que deve causar-lhe a obstinada 
resistência, que esta ideia tem encon-
trado da parte dos representantes mais 
conspícuos da zoologia.” (11)
No ano seguinte (1880), J. Matos pu-
blica uma História Natural Ilustrada, 
em 6 volumes, que teve grande adesão 
por parte do público leitor. Nesta obra 
notável de divulgação científica, o Psi-
quiatra adverte que, tratando-se de uma 
obra eminentemente descritiva, se não 
ocupará de questões ainda envoltas em 
controvérsia, como a teoria evolucio-
nista. O âmbito descritivo da obra não 
inibe, porém, o autor de tomar posição 
expressa a favor das aquisições defini-
tivas dos evolucionistas e que são nada 
menos do que as ideias centrais do 
evolucionismo: luta pela sobrevivência, 
selecção natural, adaptação e heredita-
riedade dos caracteres adquiridos (12). 
Reconhecendo a essas ideias o esta-
tuto de princípios inquestionavelmente 
positivos, J. Matos utiliza-os para eluci-
dar a questão da origem do homem, ini-
ciando a sua exposição nestes termos 
veementes: “Admita-se ou deixe de 
admitir-se a doutrina dos transformis-
tas, o que é certo é que os princípios 
por eles invocados e postos em relevo, 
são perfeitamente positivos, por isso os 
exporemos.” (13)
No mesmo ano da História Natural de 
J. de Matos, vem a público uma obra 

que teve um impacto significativo e que 
leva a efeito a discussão mais profunda 
e sistemática do evolucionismo no âm-
bito da comunidade científica nacional: 
Elementos de Antropologia, de Oliveira 
Martins. Tal como J. de Matos, Oliveira 
Martins escreve uma história natural, 
não dos animais em geral, mas do ho-
mem como ser que se constitui a par-
tir de formas vivas que o precederam, 
excluindo o milagre da criação, que é 
absurdo no plano estritamente científico 
em que se coloca o autor: “Se as ma-
nifestações dinâmicas são sucessivas, 
força é que as formas animais expri-
mam uma descendência. A menos de 
considerar milagrosa - isto é, absurda 
- a origem do homem, mister é pois ir 
buscá-la às formas animais preceden-
tes.” (14)
Com uma lucidez absolutamente notá-
vel, o autor da História de Portugal não 
cede a dualidades fáceis e empobrece-
doras. Ciência e religião são radicalmen-
te heterogéneas, mas daí não se infere 
que a racionalidade científica implique a 
negação da religiosidade. O mito cristão 
da criação faz sentido, desde que re-
conduzido ao seu campo: “Tal [a narra-
tiva da criação de Adão no Paraíso] é o 
mito de que a antropologia tem de dar a 
tradução; tal é a doutrina que ela tem a 
refutar, desde que o farisaísmo religio-
so pretende atribuir foros de verdade 
positiva ao que, por natureza própria 
de origem só a tem poética” (15). Mito, 
religião, poesia e metafísica respondem 
a interesses fundamentais do homem, 
que extravasam a racionalidade intelec-
tiva: “Mas como o espírito humano, além 
de racional, sente com a imaginação e a 
piedade, nem por isso se extinguiram as 
fontes da metafísica, da poesia, da reli-
gião – coisas num sentido idênticas, e 
decerto inseparáveis.” (16)
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A explicação transformista para a ori-
gem do homem é um facto indiscutível, 
atestado por diversas ciências (17). Re-
conhecido o carácter positivo da evo-
lução, os problemas não se esgotam 
e surge a interrogação acerca do seu 
significado e do sistema de inteligibilida-
de natural mais pertinente para a eluci-
dar. De algum modo, o evolucionismo é 
válido no plano dos factos, mas não é 
filosoficamente satisfatório, apelando a 
uma síntese mais ampla (18). 
A adesão à concepção transformista 
segundo uma linha progressiva de su-
cessão de tipos ou espécies é expres-
samente assumida: “Que o progresso 
se manifesta na sucessão infinita dos 
tempos e na transformação indefinida 
dos tipos, que é genealógico, histórico, 
evolutivo, e não abstracto – é já impos-
sível negá-lo.” (19) As reservas do au-
tor, que o levam a uma reinterpretação 
da dinâmica interna à evolução, dizem 
respeito ao significado e relevância da 
adaptação. A tónica darwiniana posta na 
adaptação lança na obscuridade a ima-
nência e a autonomia das formas vivas. 
A adaptação remete as transformações 
para uma causalidade extrínseca, que 
contraria o sentido intrínseco e imanen-
te da vida como princípio de operação, 
dotado de uma causalidade imanente 
(20). A insuficiência necessária do evo-
lucionismo como explicação geral da na-
tureza decorre do seu carácter positivo, 
pelo que a síntese procurada extravasa 
o campo limitado da ciência, sendo tare-
fa da filosofia: “Seria inconsequente su-
por que deste modo [por via da evolução 
compreendida em termos de adaptação 
do vivo às condições do meio ambiente] 
fica dada a razão do progresso em si, 
porque este progresso excede a capaci-
dade da ciência e pertence ao domínio 
próprio da filosofia.” (21) 

Antero de Quental, nas Tendências, 
responde a esse intento de elaborar 
uma síntese filosófica que, diferente-
mente dos sistemas dogmáticos e a 
priori, exprima a convergência das ten-
dências características do pensamento 
moderno, delineando um quadro geral 
de inteligibilidade em que a unidade se 
esgota no jogo de harmonização da di-
versidade irredutível de perspectivas: 
algo como um horizonte comum, não 
um núcleo básico de doutrinas (22). A 
ideia de evolução, cujo estatuto teórico 
fora já objecto de discussão num escrito 
anterior (23), assume uma enorme rele-
vância na medida em que ela culmina 
o trabalho de instauração da raciona-
lidade moderna (24), pressupondo as 
demais ideias que definem o substracto 
fundamental da modernidade (25).   
Ora, precisamente, a ideia de evolução 
representa o contributo específico do 
século XIX para o progresso do saber: 
“Aí por 1830, que maravilhoso espectá-
culo! Um novo período, com efeito, se 
abria na história das ciências, e abria-o 
justamente a grande ideia filosófico-
científica do século, a ideia de evolução. 
Ela irrompia, quase ao mesmo tempo, 
no chão de todas as ciências...” (26). O 
que é espantoso, na perspectiva de An-
tero, é o poder explicativo da evolução, o 
seu âmbito geral, conferindo-lhe um ca-
rácter aglutinador dos saberes. O modo 
como o transformismo de Lamark e Da-
rwin é referido (27), atesta isso mesmo: 
o darwinismo não detém o exclusivo da 
ideia de evolução, que é uma compo-
nente essencial da nova “filosofia cien-
tífica da natureza” (28). Mais ainda, o 
evolucionismo típico da ciência oitocen-
tista oblitera a significação fundamental 
da evolução concebida como algo de 
efectivo e verdadeiro, não um simples 
esquema formal e abstracto segundo o 
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“espírito da ciência”: “A evolução, neste 
ponto de vista, é propriamente um esta-
do progressivo de complicação e nada 
mais. É, por conseguinte, só formal. No 
fundo, a evolução científica da nature-
za, é uma aparência e nada contém em 
si de substancial” (29).     
Pela relevância dos seus autores na 
vida do País, refira-se ainda o entu-
siasmo com que Bernardino Machado 
evoca Darwin, num discurso em que o 
homenageado era o marquês de Pom-
bal – “Para sempre seja bendita a tua 
memória, adorável sábio” (30) –– e o 
reconhecimento por Teófilo Braga da 
fecundidade do darwinismo aplicado ao 
campo sociológico (31).

*Docente da ESVN, doutorado e investi-
gador do Centro de Filosofia da UL.

Notas

(1)- Como bem diz F. Cohen: “A revolução 
darwiniana foi a maior revolução ao nível 
das ciências no século XIX.” (F. Bernard 
Cohen, Revolution in Science, Cambridge-
Massachusetts-London, The Belknap 
Press of Harvard University Press, 1985, 
p. 283).  

(2)- Ana Leonor Pereira, Darwin em Portugal 
(1865-1914). Filosofia. História. Engenha-
ria Social. Tese de Doutoramento. Coim-
bra, Faculdade de Letras, 1997.

(3)- Costa Simões, Elementos de Fisiologia 
Humana, p. 16. A citação em francês é de 
G. Saint-Hilaire.

(4)- “O que ha de fé, sobre este assumpto, 
deixará de ser aqui invocado, por não ser 
este o lugar mais apropriado para se lhe 
reconhecer todo o seu valor.” (Op. cit., p. 
18).

(5)- Op. cit., p. 16.
(6)- Op. cit., pp. 16-17.
(7)-  “Invocando só o facto para a solução 

destes problemas, já se vê que não os jul-
go solúveis por meio do raciocínio.” (Op. 
cit., p. 17).

8)- J. A. Henriques, Antiguidade do Homem, 
p. 26.

(9)- F. Pereira da Costa, Noções sobre o 
estado prehistorico da terra e do homem, 
Lisboa, 1868, p. 5.

(10)- Op. cit., p. 27.
(11)- Júlio de Matos, “O princípio de evolu-

ção e a lei de Baer”, Positivismo 3 (1979), 
p. 205.

(12)-  “Os trabalhos que nos serviram de mo-
delo à concepção desta obra de carácter 
essencialmente descritivo, são sobretudo 
os dos vulgarizadores que nomeamos. 
Como eles, prescindimos de expor e discu-
tir algumas hipóteses actualmente contro-
vertidas nos domínios da filosofia natural. 
As concepções teóricas e puramente abs-
tractas trazidas à Zoologia e à Botânica 
por Darwin, seguidas e divulgadas por 
Wallace e Haeckel, brilhantes sem dúvida, 
destinadas talvez, como pensam muitos, a 
conquistar definitivamente o campo inteiro 
das ciências naturais, pertencem contudo 
ainda hoje aos domínios da hipótese e da 
discussão. Não podemos tratá-las aqui; 
outra, muito diferente do que é, teria de 
tornar-se a índole desta obra se quisésse-
mos tentá-lo. Somente, como dos novos 
trabalhos da escola transformista restam 
princípios e teses que são desde já aquisi-
ções indiscutíveis da ciência [itálico meu], 
faremos deles a exposição que lhes é de-
vida como a doutrinas positivas e demons-
tradas. Estão neste caso os princípios da 
luta pela vida e da selecção natural, jus-
tamente considerados os mais seguros e 
os mais fecundos da história natural mo-
derna.” (J. de Matos, História Natural Ilus-
trada, vol. 1, Porto, 1880, pp. 6-7).
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(13)- J. Matos, História Natural Ilustrada, 1º 
volume, p. 263.

(14)- J. P. de Oliveira Martins, Elementos de 
antropologia, p. 85.

(15)- Op. cit., p. 25.
(16)- Op. cit., p. 35.
(17)- “Várias ciências concorrem, com os 

seus subsídios, para nos demonstrar com 
provas o facto, já hoje incontestável, da 
nossa descendência dos tipos antropói-
des: são a embriologia e a anatomia geral, 
a osteologia e a craniometria.” (Op. cit., p. 
98).

(18)- “As reservas com que acompanhámos 
a teoria da transformação dos organis-
mos por virtude da adaptação ao meio 
ambiente, não destroem a opinião – uma 
das eminentes conquistas da ciência 
contemporânea –  de que a natureza pro-
cede evolutivamente na criação dos seres 
vivos. Por que motivo e de que modo se 
deu a evolução, eis aí problemas em que 
há divergências profundas, sem serem de 
ordem a pôr em perigo a teoria evolutiva.” 
(Op. cit., p. 66).

(19)- Op. cit., p. 41.
(20)-  “A teoria da evolução acudiu a explicar 

porque é que a transformação das formas 
acusa, no seu conjunto, um progresso. 
A influência das causas exteriores deter-
mina uma adaptação cada vez maior do 
animal ao meio em que existe, disseram 
os zoólogos, e essa adaptação é o que se 
nos afigura um progresso. Impugnadas as 
teorias darwinianas no próprio terreno da 
zoologia, é fora de dúvida que a adaptação 
não basta, nem sequer serve, para dar a 
razão do primeiro aparecimento do ani-
mal. Tal princípio não pode pois constituir 
a base de uma teoria da evolução, pois, 
se com ele se poderia explicar o facto do 
progresso visível na sucessão particular 
das formas animais, não se pode porém 
explicar a razão de ser da passagem das 
formas inorgânicas para as orgânicas, da 

dos vegetais para os animais, nem por fim 
a sucessão das manifestações, de força, 
desde a gravitação até a razão. 

É pois indispensável apelar para uma ex-
plicação mais íntima, menos exterior [it. 
meu], mais geral do que a adaptação – 
palavra com que exprimimos, a nosso 
ver com fundamento, o conjunto das leis 
darwinianas.” (Op. cit., p. 42)

(21)- Op. cit., p. 42.
(22)- Antero de Quental, Tendências gerais 

da filosofia na segunda metade do século 
XIX, in Obras Completas, III, pp. 169-170.

(23)- “A doutrina monista da evolução tem 
pois, em despeito das suas pretensões de 
positividade, um carácter especulativo e é 
propriamente um sistema, uma construção 
filosófica, em que o a priori representa um 
papel preeminente: numa palavra, apesar 
dos elementos científicos que contém, não 
é uma doutrina científica, mas uma hipó-
tese filosófica.” (Antero de Quental, “A filo-
sofia da natureza dos naturalistas”, Obras 
Completas, III, p. 104).

(24)- “Schelling e Hegel fundaram definitiva-
mente a doutrina da evolução, e fundaram-
na na mais alta região das ideias, donde 
ela domina todo o pensamento do nosso 
século.” (Tendências, Op. cit., p. 128).

(25)- “Essas noções capitais são as de força, 
de lei, de imanência ou espontaneidade 
e de desenvolvimento” (Tendências, Op. 
cit., p. 121). Desenvolvimento é uma de-
signação mais genérica e indefinida da 
evolução.

(26)- Op. cit., p. 133.
(27)- “Os grandes precursores de Darwin, 

Lamark e Geoffroy Saint-Hilaire tinham já 
aparecido; e se o transformismo se não 
precisara ainda no rigor das suas leis me-
cânicas, a teoria estava já todavia esboça-
da” (Op. cit., p. 133).

(28)- “Uma filosofia científica da natureza 
tinha pois de ser uma filosofia evolucionis-
ta, e é esta com efeito a terceira feição ca-
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racterística da grande generalização cien-
tífica dos nossos dias.” (Op. cit., p. 144).

(29)- Op. cit., p. 145. A esta interpretação da 
evolução como “simples prolongamento 
da natureza”, que deturpa completamente 
“o verdadeiro carácter da evolução” (p. 
164), o Filósofo açoreano contrapõe uma 
interpretação “substancial” da evolução: 
“É pois o tipo superior que explica o infer-
ior: é para aquele que este gravita, é a sua 
irresistível atracção que o faz mover-se, 
procurando realizar a ideia mais alta que 
ele representa. A evolução não é apenas 
uma complicação crescente de forças ele-
mentares: é alargamento de ideias, isto é, 
de existência verdadeira.” (p. 163).

(30)- Bernardino Machado, Discurso come-
morativo do Marquez de Pombal, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, 1882, p. 6.

(31)- “E assim como o conflito vital no do-
mínio biológico é a causa principal da 
adaptação dos organismos, do prevaleci-
mento exclusivo de dadas funções, e de 
aperfeiçoamento por uma transformação 
progressiva, também no domínio socioló-
gico, o conflito permanente da População 
é a causa principal da divisão do trabalho, 
da especialização das aptidões, da maior 
soma de manifestações individuais que 
actuam racionalmente sobre a marcha 
empírica das sociedades.” (Theophilo Bra-
ga, Systema de Sociologia, Lisboa, 1884, 
p. 119).
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COMPETÊNCIA LEXICAL E 
ENSINO DO VOCABULÁRIO

António J. Lavouras Lopes* 

1. Formação do léxico e competência 
lexical

A competência lexical consiste na ca-
pacidade de compreender e usar as 
unidades reais e potenciais do léxico 
e também no domínio dos processos 
produtivos dessas mesmas unidades. 
Essa competência organiza o léxico 
mental, que compreende os morfemas 
e as formas da sua combinação, e fixa o 
vocabulário pessoal, constituído por um 
determinado número de unidades lexi-
calizadas ou em vias de lexicalização. A 
capacidade de compreensão ou forma-
ção de novas unidades está, assim, de-
pendente do grau de desenvolvimento 
da competência lexical.
A história da formação do léxico da 
língua é indissociável da história das 
ideias, da cultura. O desenvolvimento 
da competência lexical de cada falante 
está também intimamente ligado à aqui-
sição do conhecimento, à sua formação 
cultural. É possível, pois, estabelecer 
um paralelismo entre o processo histó-
rico de formação do léxico da língua e 
o processo de aprendizagem do voca-
bulário. 

2. Formação do léxico do português

O léxico do português atingiu o estádio 
actual depois de ter passado por três fa-
ses: a vernácula, a latinizante e a da in-
fluência estrangeira. Nesta última temos 
primeiro a influência francesa e depois 

a influência inglesa. Estas fases, que 
não têm a separá-las, obviamente, fron-
teiras rígidas, antes se interpenetram e 
sobrepõem em períodos de transição, 
correspondem sensivelmente à periodi-
zação da história da língua comummen-
te aceite – português arcaico, português 
clássico e português contemporâneo.
A primeira fase vai da afirmação do de-
signado galego-português como siste-
ma linguístico autónomo no quadro dos 
falares peninsulares, por volta do século 
X, até ao século XVI. Neste período, as 
unidades lexicais, provenientes essen-
cialmente do latim vulgar, foram fixadas 
por via oral e popular. 
A segunda surge no século XVI e teima 
em persistir até às primeiras décadas 
do século XIX. Neste período, o léxico 
amplia-se extraordinariamente, por via 
escrita e erudita, a partir do latim clás-
sico.
A influência francesa, embora comba-
tida pelos puristas, coexiste, de facto, 
com a fase latinizante desde meados do 
século XVII, altura em que Portugal vira 
as costas a Espanha e se volta cultu-
ralmente para a França. Cresce, acom-
panhada da intransigência purista até 
meados do século XX. A influência in-
glesa começa a ser notória nas últimas 
décadas do século XIX e não cessou 
de crescer até aos nossos dias, com 
particular intensificação nos últimos 
trinta anos. Nesta fase de influência 
estrangeira, o enriquecimento do léxico 
processou-se por via escrita, a partir de 
unidades francesas e inglesas, adopta-
das nas diferentes áreas, desde as acti-
vidades lúdicas aos domínios científicos 
e tecnológicos.
Em cada uma destas sucessivas fa-
ses, o sistema da língua, no plano lexi-
cal, foi-se fazendo e refazendo. O uso, 
em cada uma, foi formando a norma, e 
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esta forçou, naturalmente, a adaptação 
do sistema. A passagem do português 
medieval, no século XVI, ao português 
moderno processou-se de forma artifi-
cial e violentadora do sistema. A impo-
sição da norma culta, que é, nas pala-
vras de João de Barros, em 1540, «um 
modo certo e justo de falar e escrever, 
colheito do uso e autoridade dos barões 
doutos» (Barros, 1957 (3.ª ed.): 1), criou 
uma fronteira linguística e cultural entre 
os elementos do povo não escolariza-
dos e os eruditos. Os primeiros tinham 
como referência os padrões do voca-
bulário formado a partir do latim vulgar 
profunda e progressivamente adaptado, 
segundo leis fonéticas e morfológicas 
próprias. A produtividade lexical era 
quase exclusivamente interna, ou seja, 
a norma alimentava-se do próprio siste-
ma, tornando assim relativamente fácil o 
seu domínio por todos os falantes. Para 
a interpretação ou criação de novas uni-
dades do léxico bastava conhecer os 
princípios produtivos, que se circuns-
creviam essencialmente à derivação, já 
que «o português antigo faz pouco uso 
da composição» (Huber, 1986: 276).  
O relativamente fácil conhecimento de 
uma série fechada de afixos permitia 
uma certa uniformização da competên-
cia lexical dos falantes não escolariza-
dos, que eram a esmagadora maioria. 
Ainda no português medieval, vai-se de-
senvolvendo outra competência lexical, 
entre os grupos escolarizados, por influ-
ência do latim da Igreja e, mais perto do 
Renascimento, por influência do latim 
clássico. É este falar culto que no sécu-
lo XVI se impõe como norma. 
A imposição de um léxico mais sofistica-
do, que, além dos processos produtivos 
populares, apurados durante séculos, 
passou a dispor de outros obtidos di-
rectamente do latim, sistema linguísti-

co de que a língua vernácula se tinha 
afastado muito, promoveu a separação 
dos falantes em cultos e incultos. A lín-
gua constituía deste modo um factor de 
discriminação social, como demonstram 
as palavras de Jerónimo Contador de 
Argote, nas suas Regras da Lingua Por-
tugueza, Espelho da Lingua Latina, pu-
blicadas em 1721 (2.ª ed.: 1725): «Ha 
um modo de fallar a lingua Portugueza 
mao, e viciado ao qual podemos cha-
mar Dialecto Rustico e dele usã a gente 
ignorante, rustica, e incivil, e delle he 
necessario desviar aos meninos bem 
criados.» (Argote, 1725: 299).
Esta espécie de apartheid só poderia 
ser eliminado através do ensino univer-
sal, o que de maneira nenhuma suce-
deu (o ensino da gramática portuguesa 
só é decretado em 1770 e sem efeito 
prático durante muito tempo). A classe 
culta, através do estudo da gramática 
latina, impôs uma norma cada vez mais 
latinizante, de difícil domínio para os 
que não sabiam latim.
Nesta fase, o acesso ao vocabulário 
erudito era privilégio de uma elite. Es-
tava vedado à massa dos falantes não 
escolarizados. A série de afixos era ago-
ra mais ampla. Muitas palavras, decal-
cadas directamente do latim clássico, 
eram opacas, à luz das leis fonéticas 
que apuraram a forma dos vocábulos 
populares. A par da derivação, que era o 
processo dominante no léxico medieval, 
a composição, de dois tipos diferentes, 
adquire particular produtividade. A com-
posição neoclássica, em que entram 
radicais latinos e também gregos, na 
ordem determinante-determinado, es-
tranha à da composição vernácula, dá 
o maior contributo para a separação do 
vocabulário erudito do popular. 
Na passagem da fase vernácula à lati-
nizante, a norma popular não ofereceu 
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resistência ao domínio da norma culta, 
porque esta foi imposta pelos grupos 
dominantes. Posteriormente, na passa-
gem à fase da influência estrangeira, é 
a norma culta que se sente ameaçada, 
procurando, em vão, preservar o seu 
purismo. Os malefícios dos galicismos 
são apontados pelos puristas desde 
as últimas décadas do século XVIII até 
meados do século XX. Entre muitas ou-
tras obras, foi marcante o Glossario das 
Palavras e Frases da Lingua Franceza 
de D. Francisco de S. Luiz (Cardeal Sa-
raiva), publicado pela primeira vez em 
1816, em que é denunciado «hum certo 
pensar francez» (Luiz, 1846: VIII).  
Os esforços dos puristas não evitaram 
que numerosos vocábulos de origem 
francesa entrassem no uso e se inte-
grassem no léxico. Esses novos vocá-
bulos, com uma configuração estranha 
aos vernáculos, imotivados, também 
são de difícil interpretação. Agostinho 
de Campos, no seu Glossário de In-
certezas, Novidades, Curiosidades da 
Língua Portuguesa, e também de Atro-
cidades da Nossa Escrita Actual, dá o 
exemplo de garagem: «Aportuguesar 
garage com garagem foi mau remendo 
de um mau uso já teimoso», porque não 
há «um verbo português garar» (Cam-
pos, 1938: 141). Tal como o erudito, o 
conhecimento deste novo vocabulário 
carece de estudo.
A oposição purista aos anglicismos, por 
força da evolução dos estudos linguísti-
cos, foi mais ténue. No entanto, por o in-
glês estar familiarmente mais afastado 
do português, as influências estruturais 
são ainda mais sentidas. A opacidade 
dos vocábulos é maior e a interferência 
da morfossintaxe do inglês é mais no-
tória.

 

3. Desenvolvimento da competência 
lexical

O processo histórico de formação do 
léxico do português é de algum modo 
recapitulado no desenvolvimento da 
competência lexical de cada falante.
Na infância da língua, o léxico formou-
se e consolidou-se espontaneamen-
te, por via oral. Nos primeiros anos da 
criança, a aprendizagem do vocabulário 
também é espontânea e oral. É deste 
modo construída a gramática implíci-
ta do léxico, ou seja, o conhecimento, 
não consciente, das regras produtivas 
que permitem analisar e produzir novas 
unidades. Essas regras, empiricamente 
apreendidas, são sobretudo derivacio-
nais, as mais fáceis, em que melhor 
funciona a analogia. A produtividade le-
xical é, pois, na criança, como era no 
português medieval, de carácter deriva-
cional. 
Só através da escolarização a criança 
tem acesso ao vocabulário erudito, ca-
recendo de uma reflexão expressa para 
entender os processos produtivos que 
estão na sua base. Na sua gramática 
implícita do léxico não vêm inscritas es-
sas regras. O ensino explícito é, pois, 
indispensável. A competência linguísti-
ca do falante não escolarizado fica num 
estádio correspondente ao sistema lexi-
cal do português medieval. 
A relação do falante com as unidades 
estrangeiras em uso, das línguas mo-
dernas, nomeadamente do francês e 
particularmente do inglês, carece igual-
mente de um ensino explícito, porque a 
capacidade de análise estrutural dessas 
unidades não faz parte do seu conhe-
cimento implícito. O desenvolvimento 
da competência linguística a este nível 
passa pelo bom domínio da gramática 
do léxico do português, pelo conheci-
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mento das línguas estrangeiras em cau-
sa e pelo estudo comparativo.

4. O ensino do vocabulário

4.1. O ensino tradicional

As gramáticas dão tradicionalmente 
conta dos processos de análise das 
unidades do léxico fixadas, através de 
exemplos. Não dão conta dos processos 
de formação de novas unidades. O seu 
contributo para o desenvolvimento da 
competência lexical é assim insuficien-
te. O compêndio de gramática, através 
desta visão estática do léxico, torna-se 
pouco atractivo para o falante que tem 
alguma consciência do carácter dinâ-
mico da língua. Esta insuficiência das 
gramáticas escolares tem alguma com-
pensação na leitura dos bons autores, 
donde são deduzidos e interiorizados 
procedimentos produtivos.
Um capítulo das gramáticas particular-
mente pobre é o da formação de novas 
palavras por composição. Limita-se a 
dar conta da existência de compostos 
aglutinados e justapostos. A descrição 
do processo que leva à formação des-
ses e de outros potenciais compostos 
está ausente. Além disso, o recurso ao 
critério ortográfico para a caracteriza-
ção do composto em pouco aumenta 
a competência lexical do aluno neste 
domínio. Ficam por descrever as unida-
des formadas cujos elementos a grafia 
não uniu, como se fossem arranjos sin-
tácticos do domínio da fala, e que, na 
realidade, têm nos planos semântico e 
pragmático o mesmo estatuto dos com-
postos tradicionais. 
As aulas de língua materna, condiciona-
das pelos modelos gramaticais, também 
não ultrapassam geralmente o exercício 

de identificação e classificação. Isto, 
quando o ensino da gramática, neste e 
noutros domínios, não é proscrito, o que 
não é raro. Os processos produtivos não 
são, pois, descritos nem explicados pe-
las gramáticas e não constituem objecti-
vo da disciplina de língua portuguesa.
Este ensino empírico, que não desce, 
de forma analítica, à génese dos pro-
cessos da produtividade lexical, é res-
ponsável pela pobreza do vocabulário 
dos alunos no fim do percurso escolar. 
É responsável, afinal, pela atrofia da 
sua competência lexical, com conse-
quências desastrosas posteriormente 
na vida activa. Não promover o natural 
desenvolvimento dessa competência na 
altura própria constitui um mal irrepará-
vel. É um mal que não custa a enfileirar 
nos factores do nosso atraso. Quem co-
nhece os actuais alunos do ensino se-
cundário constata que elevado número 
se fica pela Idade Média da produtivida-
de lexical. E para os que avançam na 
história do léxico contribuem factores 
extra-escolares que não cabe aqui tra-
tar.

4.2. Domínios críticos da competên-
cia lexical

4.2.1. Compostos e combinatórias

Vimos que a composição, como recurso 
produtivo do léxico, só adquiriu impor-
tância em fase avançada da história da 
língua, sobretudo a partir de modelos 
estranhos. É o caso da abundante com-
posição neoclássica nos séculos XVIII 
e XIX, de inspiração greco-latina, e o 
crescente número de outros compostos 
adoptados do francês e do inglês. 
A composição neoclássica é um proces-
so que responde sobretudo às necessi-
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dades neológicas do desenvolvimento 
científico do século XVIII, com particular 
evidência na botânica e na química, e 
ocorre em todas as línguas de cultura. 
Obviamente que os novos vocábulos 
são cunhados nos países em que sur-
gem os novos objectos e conceitos, no 
caso a França e a Inglaterra, irradiando 
daí para outras línguas. O português é, 
como se compreende, uma língua im-
portadora e não criadora desse tipo de 
neologia. 
A composição por aposição de dois 
substantivos, em grande expansão, é 
um processo em que, segundo Said Ali, 
«a lingua portuguesa não revela muita 
facilidade», sendo alguns destes com-
postos «traducções ou aportugueza-
mentos de expressões que tiveram seu 
berço fora de Portugal», como «couve-
flor» e «quartel-mestre» (Ali, 1923: 39).   
Se postularmos que o que não vem da 
infância do léxico não faz parte da gra-
mática interior da infância dos falantes, 
verificamos que estes processos de 
composição não só não se manifestam 
espontaneamente como têm de ser ob-
jecto de aprendizagem para serem pro-
dutivos. 
A questão dos compostos faz parte de 
uma outra mais abrangente, que é a 
das unidades lexicais pluriverbais. Se 
tomarmos como compostos as unida-
des pluriverbais que constituem um vo-
cábulo fonológico, isto é, com um único 
acento tónico, independentemente das 
regras artificiais de uso do hífen, ficam 
numerosíssimas unidades, também plu-
riverbais, fixadas ou potenciais, que são 
igualmente unidades do léxico, porque 
contêm simultaneamente coesão formal 
e representam um conceito uno. Trata-
se de sintagmas fixos, ignorados pelas 
gramáticas tradicionais. A produção 
destas combinatórias é vernácula nas 

estruturas em que é respeitada a ordem 
determinado-determinante, ou seja, de 
substantivo mais sintagma preposicio-
nal e substantivo mais adjectivo. Não 
levanta, pois, problemas no âmbito da 
competência lexical básica. Trata-se de 
estruturas cristalizadas, depois de livre-
mente produzidas no âmbito da sintaxe 
e, portanto, no plano da fala. Particular-
mente problemáticas são as unidades 
pluriverbais com as estruturas de adjec-
tivo mais substantivo e substantivo mais 
substantivo, que não se fundiram num 
vocábulo fonológico, e sobretudo quan-
do, neste último caso, o determinante 
precede o determinado, à semelhança 
dos compostos neoclássicos (ex. antro-
pófago), um modelo importado de assi-
milação difícil, porque não está confor-
me os padrões do vocabulário popular.
Este modelo gera elevado número de 
unidades,

	 1.  na forma de origem: brain drain, 
coffee brake, high fidelity, star sys-
tem;

	 2.  decalcadas: alta-fidelidade, aqua-
parque, videogravador, videojogo;

	 3.  híbridas: Columbano Residence, 
Montijo Residence, Palmela Village; 

	 4.  formadas internamente: Automó-
vel Clube de Portugal, Belas Clube de 
Campo, Lisboa Ginásio Clube.

Os puristas desde sempre denunciaram 
este tipo de formações, mas não impe-
diram o seu curso. 
As sequências de substantivos em apo-
sição são, como já se viu, estranhas à 
natureza do português, mas parecem 
ser uma imagem de marca de algumas 
linguagens actuais, incluindo a jorna-
lística. O seu êxito ficará a dever-se ao 
exotismo e ao apelo à imaginação, devi-
do à opacidade. Alguns exemplos:
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	 5. bar-restaurante, almoço-convívio, 
autor-compositor-intérprete, hospital-
empresa.

Existe uma relação directa entre o grau 
de proliferação de unidades pluriver-
bais constituídas por dois substantivos 
em aposição e as dificuldades com que 
os falantes lidam com elas, nomeada-
mente quanto à flexão em número. Nos 
seguintes compostos, por exemplo, em-
bora os dois elementos sejam substanti-
vos, só o primeiro (o determinado) é que 
flexiona, contrariando uma regra geral:

	 6. carta-bomba, bomba-relógio, pala-
vra-chave, governo-sombra.

A influência estrangeira é mais notória 
nas combinatórias lexicalizadas. Mas 
também é frequente em sintagmas 
mais ou menos fixos, formados por dois 
substantivos em que a relação de deter-
minação não está expressa, como, por 
exemplo, em zona euro. Verifica-se em 
Pólo norte e Pólo sul, que Epifânio da 
Silva Dias considera «expressões mo-
dernas incorrectas» (Dias, 1970: 97). 
Rebelo Gonçalves não tem a mesma 
opinião. Rende-se à influência da sin-
taxe estrangeira quando reconhece «o 
emprego» de norte e sul «como adjec-
tivos» em latitude norte, latitude sul e 
vento norte (Gonçalves, 1947: 305). A 
fragilidade da norma, neste domínio, é 
evidenciada pela divergência dos dois 
filólogos e confirmada pelas oscilações 
de um deles. Efectivamente, Rebelo 
Gonçalves, no seu Vocabulário da Lín-
gua Portuguesa, classifica norte como 
substantivo e adjectivo, enquanto classi-
fica sul apenas como substantivo (Gon-
çalves, 1966). Esta incoerência, presen-
te também no Dicionário da Porto Edi-

tora (8ª edição), é resolvida a favor da 
dupla classificação gramatical, nos dois 
casos, no Dicionário da Academia. 
Este breve esboço histórico parece re-
velar a consolidação deste tipo de sinta-
xe, que mantém os princípios flexionais 
próprios do inglês. Nesta língua, o mo-
dificador do sintagma nominal, adjectivo 
ou substantivo, não flexiona em género 
nem em número. Também assim acon-
tece nestes sintagmas portugueses, 
contrariando os princípios gramaticais 
vernáculos (o modificador norte man-
tém-se invariável em latitudes norte e 
ventos norte). 
Esta interferência do inglês pode ser 
observada em muitas unidades híbri-
das, ou seja, em adaptações em curso. 
Alguns exemplos, já no plural:

	 7. impressões “offset”, músicas “pop”, 
raios “laser”, voos “charter”.

O elemento modificador do sintagma 
muda de posição, mas mantém-se no 
singular. Por causa desta interferência 
do inglês, depois da invasão do Afega-
nistão pelos Americanos, a comunicação 
social portuguesa falou (e escreveu), 
durante muito tempo, de guerrilheiros 
talibã ou simplesmente de os talibã. 
As gramáticas e o ensino da língua são 
alheios a fenómenos desta natureza, 
deixando assim desamparados mesmo 
aqueles que têm a estrita obrigação de 
usar a língua com correcção (os jorna-
listas), porque, como se sabe, são to-
mados como modelos.	

4.2.2. Co-ocorrentes

No plano sintagmático existe uma liga-
ção de palavras que, embora não seja 
produtora de novas unidades lexicais, 
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se situa, devido à sua fixidez, no domí-
nio da estruturação do léxico. Trata-se 
de restrições de co-ocorrência, para 
algumas unidades lexicais. Este é tam-
bém um domínio crítico, que não mere-
ce a atenção das gramáticas nem cons-
titui normalmente objecto de estudo na 
escola. Assim, a par da capacidade de 
análise da estrutura dessas unidades, 
o conhecimento do seu comportamento 
no plano sintagmático faz também parte 
da competência lexical dos falantes e 
deveria ser igualmente objecto de ensi-
no. Porque não o é, as infracções são 
notórias, inclusivamente por parte de 
quem se esperaria exemplaridade. Eis 
alguns maus exemplos, recolhidos re-
centemente em intervenções públicas, 
sobretudo na televisão e na rádio:

	 8.  fazer [executar, realizar] tarefas 
(governante);

	 9.  fazer [adoptar] medidas (governan-
te, deputado);

	 10.  fazer [realizar] missões (jornalis-
ta);

	 11.  fazer [tirar] conclusões (jornalis-
ta);

	 12.  fazer [cometer] crimes (advoga-
do);

	 13.  fazer [pôr, colocar] uma questão 
(jornalista);

	 14.  fazer [dar] uma resposta (jornalis-
ta);

	 15.  fazer [meter] cunhas (deputado);	

	 16.  prestar [fazer] comentários (jorna-
lista);

	 17.  dizer [fazer] votos (governante);
	 18.  abrir [fazer] averiguações (diri-

gente desportivo);
	 19.  prestar [fazer] depoimentos (jor-

nalista);
	 20.  dar [ter] uma reacção (jornalista);
	 21.  adoptar [seguir] a linha (gover-

nante);
	 22.  apresentar [expressar, manifes-

tar] perplexidade (governante);
	 23.  lançar [colocar] reticências (jorna-

lista);
	 24.  averiguar [apurar] responsabilida-

des (governante);
	 25.  autorizar [deferir] um requerimen-

to (jornalista);·
	 26.  remodelar [substituir] ministros 

(jornalista);
	 27.  dar-se [realizar-se] a cimeira (go-

vernante);
	 28.  estado de saúde reservado [preo-

cupante] (jornalista).
	
Estes desvios revelam a vulnerabilida-
de destas estruturas lexicais, mesmo 
na boca de falantes cultos em situações 
de comunicação formais. Falta-lhes, de 
facto, a consistência que o ensino orien-
tado do vocabulário lhes podia garantir. 

5. Conclusão

Na história do léxico do português há a 
registar momentos de maior ou menor 
tensão entre o sistema e a norma. De-
pois da harmonia do período arcaico, a 
norma impôs o que o sistema não com-
portava, na fase latinizante; opôs-se ao 
que o uso consagrava e o sistema incor-
porava, no período purista; e é permissi-
va, na actualidade.
Depois de o léxico ter saído da sua in-
fância oral, é ao défice da competência 
lexical dos falantes, por causa da au-
sência do ensino do vocabulário, que 
se deve essa falta de desenvolvimento 
harmonioso do sistema e da norma. 
O ensino do vocabulário não evita as 
mudanças, mas pode assegurar uma 
deriva mais consentânea com o génio 
da língua, compatível com o actual mo-
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vimento de aproximação das línguas de 
civilização.

* Docente da ESVN, colaborador do Di-
cionário de Português da Academia das 
Ciências de Lisboa.
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Aprender e ensinar na 
era do conhecimento

Gonçalo Simões*

As novas tecnologias não são em si 
mesmas uma revolução; a revolução 
está na diferença que a tecnologia faz 
no modo como organizamos, estrutura-
mos e enriquecemos as nossas vidas e 
locais de trabalho.

HeteRrick

1. As TIC e os novos ambientes virtu-
ais de aprendizagem

Nos últimos anos, têm-se vindo a operar 
transformações estruturais significati-
vas nos mais diversos domínios, sendo 
de realçar a globalização da economia, 
a internacionalização dos mercados, a 
transferência e mobilidade de pessoas 
e de actividades, a rápida circulação da 
informação, o trabalho em rede e a re-
dução/eliminação de barreiras relacio-
nadas com o espaço e o tempo.
A tudo isto acresce um conjunto de 
potencialidades proporcionados pelos 
avanços que nas duas últimas décadas 
se têm verificado na área das Tecno-
logias de Informação e Comunicação 
(TIC), sendo de destacar a capacidade 
de comunicação e interacção em tempo 
real, o acesso a uma diversidade de fon-
tes de informação com a possibilidade 
de consulta e de publicação imediatas, 
o acesso ao ciberespaço e à cibercultu-
ra, num sistema em que a rede domina.
No campo da educação, assistimos a 
novos desafios e a novas oportunida-
des, através da respectiva integração 
nos processos de ensino e de aprendi-

zagem.
O Relatório de Impacto das TIC, realiza-
do pela European Schoolnet (1), e publi-
cado em Dezembro de 2006, reconhece 
que todos os países da União Europeia 
investiram em TIC ao nível das esco-
las, nomeadamente em “equipamento, 
conectividade, desenvolvimento profis-
sional e conteúdo de aprendizagem di-
gital”. E constata, com base em estudos 
realizados, que “alunos, professores 
e pais consideram que as TIC têm um 
impacto positivo nas aprendizagens dos 
alunos”, ao mesmo tempo que se evi-
dencia a convicção dos professores de 
que os “resultados académicos dos alu-
nos melhoram com o uso das TIC”.
Em Portugal, num estudo levado a cabo 
pelo Gabinete de Estatística e Planea-
mento da Educação e pelo Ministério 
da Educação, e publicado em Maio de 
2007, denominado “Estudo de Diagnós-
tico sobre a modernização tecnológica 
do sistema de ensino em Portugal” (2), 
foram analisadas quatro dimensões-
chave do estado de modernização tec-
nológica (tecnologia, conteúdos, com-
petências e investimento/financiamen-
to) reconhecendo-se que em todas elas 
existem oportunidades de melhoria. No 
caso específico da utilização de conte-
údos e de aplicações constata-se que 
a situação em Portugal é significativa-
mente mais baixa do que nos países da 
UE15, que “as plataformas virtuais de 
conhecimento e aprendizagem desem-
penham um papel crítico na promoção 
da produção e utilização de conteúdos”, 
que a nível internacional, “o desenvol-
vimento de plataformas de e-learning 
e a promoção da sua utilização figura 
nas prioridades das medidas de políti-
ca” para se reconhecer que em Portugal 
se estão a dar os “primeiros passos na 
utilização de plataformas de partilha de 
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conhecimento”, concluindo-se que se 
torna necessário alterar “os métodos 
tradicionais de ensino e de aprendiza-
gem”.
No Reino Unido (3), por exemplo, a es-
tratégia definida pelo governo aponta 
para duas metas essenciais:
- que na primavera de 2008 cada aluno 
tenha acesso a um espaço personali-
zado de aprendizagem online com a 
possibilidade de suportar um e-portfo-
lio;

- que em 2010 cada escola tenha in-
tegrado os sistemas de gestão e de 
aprendizagem (num sistema geral de 
plataformas de aprendizagem). 

Assim, compreende-se que a nível na-
cional o Plano Tecnológico da Educa-
ção (4) aposte, entre outras medidas, 
nas seguintes:

Assegurar que, em 2010, docentes e •	
alunos utilizem as TIC em pelo me-
nos 25% das suas aulas;
Assegurar que, em 2010, 90 % dos •	
docentes vejam as suas competên-
cias TIC certificadas;
Certificar 50 % dos alunos em TIC •	
até 2010;
Criar o Portal da Escola com funcio-•	
nalidades de partilha de conteúdos, 
ensino à distância e comunicação 
(plataforma de e-learning).

É dentro deste espírito que o Ministério 
da Educação tem vindo a implementar 
nos últimos anos algumas medidas que, 
paulatinamente, constituem etapas e 
elementos essenciais de um plano es-
tratégico mais vasto, sendo de referir 
nomeadamente cinco: 
a) - a criação, em 1997 e a nível nacio-

nal, de um rede de 19 Centros de 
Competência Nónio, tendo em vista 
o apoio à integração das TIC nas es-
colas;

b)- a criação, em 2005, no âmbito do 

Ministério da Educação, da Equipa 
de Missão CRIE (5) (Computadores, 
Redes e Internet nas Escolas), que 
tinha como missão “a concepção, 
desenvolvimento, concretização e 
avaliação de iniciativas mobilizado-
ras e integradoras no domínio do 
uso dos computadores, redes e In-
ternet nas escolas e nos processos 
de ensino-aprendizagem”;

c) - a criação, em 2005, em todas as 
escolas/agrupamentos, do cargo de 
coordenador TIC (6);

d) - a criação, no Moodle do CRIE (Com-
putadores, Redes e Internet na Es-
cola), de um espaço de debate e de 
apoio aos Coordenadores TIC (7);

e) - a disponibilização quer nos Centros 
de Competência Nónio (desde Mar-
ço 2006), quer na Fundação para 
a Computação Científica Nacional 
(FCCN), desde Junho 2007, de alo-
jamento da plataforma Moodle.

Esta última medida representa o culmi-
nar de um processo e, de certo modo, 
uma nova etapa na utilização das TIC, 
na medida em que vem proporcionar 
a cada escola/agrupamento do ensino 
básico e secundário, a possibilidade de 
poder dispor da sua própria plataforma 
de e-elarning, organizada do modo que 
considerar mais adequado.
Esta nova situação enquadra-se no 
emergente contexto de generalização 
do uso das TIC na educação, sendo de 
realçar as diversas potencialidades pro-
porcionadas pelos ambientes virtuais 
de aprendizagem (AVA), nomeadamen-
te através de plataformas de e-learning 
(PeL). 
Reconhece-se hoje que a utilização de 
PeL consubstancia ambientes virtuais 
de aprendizagem, com impactos decisi-
vos em diferentes níveis: na aprendiza-
gem e nos aprendentes, na motivação 
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e no desenvolvimento de competências, 
no estudo independente e no trabalho 
em equipa, no desenvolvimento profis-
sional dos professores, no aumento da 
auto-estima, no entusiasmo, na eficiên-
cia e na colaboração.
Todavia, o sucesso da implementação 
das TIC encontra-se condicionado por 
constrangimentos de natureza diversa, 
das quais são de destacar as que se 
relacionam quer com o nível da orga-
nização escolar, quer com o nível dos 
docentes. Por um lado, verificam-se 
problemas criados pelos escassos re-
cursos financeiros das instituições que 
impedem uma introdução generalizada 
da tecnologia, para além das dificulda-
des resultantes da imparável e rápida 
evolução da própria tecnologia. Por ou-
tro lado, criou-se o mito de que as tec-
nologias por si só produziriam as mu-
danças necessárias, omitindo-se que “o 
sucesso da utilização das tecnologias 
na educação é fundamentalmente uma 
questão pedagógica e não tecnológica” 
(Alda Pereira, 2003) (8).

2. Um novo paradigma

A utilização de ambientes virtuais de 
aprendizagem começa a ser já uma 
constante nos vários níveis de ensino, 
na medida em que se reconhece que 
permitem a consolidação de um mo-
delo de aprendizagem construtivista, 
colocando-se a ênfase no aluno - como 
agente construtor do seu próprio conhe-
cimento - e na aprendizagem e não no 
ensino (Dillenbourg, 2002) (9).
Os métodos tradicionais vêem-se ago-
ra confrontados com novos modelos 
e perspectivas de entender de outro 
modo o acto de ensinar e de aprender, 
assim como a interacção e o papel dos 
diferentes elementos que constituem as 
situações pedagógicas.
Em oposição ao modelo tradicional 
de ensino começa a emergir um ou-
tro modelo que apresenta como traços 
principais os seguintes: a focalização 
é feita não sobre o ensino mas sobre 
a aprendizagem; a aprendizagem pode 
acontecer em qualquer lugar e a qual-

Figura 1
Modelo conceptual 
de um ambiente de 
e-elearning 
(Lima & Capitão, 
2003)
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quer momento; o aluno tem uma grande 
margem de autonomia para gerir o seu 
percurso de aprendizagem; os recursos 
são variados e flexíveis; a avaliação 
tem uma função reguladora da apren-
dizagem; existe uma atmosfera de cariz 
colaborativo, onde a mediação tem um 
lugar de destaque.
A revolução copernicana que a perspec-
tiva construtivista do e-learning intro-
duz consiste na colocação do aluno no 
centro do processo de aprendizagem, 
tornando-o autor da sua própria apren-
dizagem, em torno do qual gravitam ou-
tros elementos, em mútua interacção: o 
professor/tutor, os colegas, o conteúdo, 
as actividades, a tecnologia e o contex-
to (Lima & Capitão, 2003) (10).
Para Jonassen (2007) (11), que parte 
do pressuposto que os computadores 
são ferramentas cognitivas que ajudam 
o aluno a organizar e a representar o 
que já sabe, “a forma como os alunos 
constroem conhecimento depende do 
que eles já sabem, o que, por sua vez, 
depende do tipo de experiências que 
tiveram, da forma como organizaram 
essas experiências em estruturas de 
conhecimento e das convicções que 
usam para interpretar objectos e acon-
tecimentos que encontram no mundo”.
Figueiredo (2002) (12), na caracteriza-
ção que faz da moldura filosófica relati-
va ao contexto e à aprendizagem, afirma 
que “um acontecimento de aprendiza-
gem é uma situação onde um indivíduo 
aprende” e no qual é necessário “rela-
cionar o aprendente com o contexto e 
com o conteúdo”.
Num modelo desta natureza a acção 
do professor, será vista em parte como 
conteúdo e em parte como contexto, en-
quanto que a infra-estrutura tecnológica 
será perspectivada com pertencendo ao 
contexto, caracterizado por um conjun-

to de circunstâncias que “são relevantes 
para o aprendente construir o seu co-
nhecimento” (Figueiredo, 2002).
Pinto (2006) (13), ao sistematizar as 
questões da avaliação, retoma a pers-
pectiva triádica de Houssaye (1993) que 
“define a situação pedagógica como um 
triângulo composto por três elementos: 
o saber (o que é prescrito), o professor 
e os alunos, em que dois se constituem 
como sujeitos activos e o outro desem-
penha um papel passivo, ou de morto. 
Ora todo o modelo pedagógico se ar-
ticula numa relação privilegiada entre 
dois dos três elementos. Fazer uma 
pedagogia é escolher quem desempe-
nha o papel de passivo e em contrapon-
to quais são elementos activos. Estes 
constituem um eixo que nos indica o 
processo estruturante dos diversos fun-
cionamentos pedagógicos que podem 
ser três: (i) ensinar - que privilegia o 
eixo professor/saber e que dá ao aluno o 
lugar passivo; (ii) formar - que privilegia 
o eixo professor/aluno e torna o saber 
passivo; (iii) aprender - que privilegia 
o eixo aluno/saber e toma o professor 

Figura 2
O aprendente, o conteúdo e o contexto 
num learning event
(Figueiredo, 2002)
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Quadro 1 - Paradigma tradicional e paradigma actual
Paradigma tradicional do

ensino-aprendizagem
(Era industrial)

Paradigma actual do
ensino-aprendizagem
(Era do conhecimento)

Filosofia pedagógica
“Instrutivismo”
O conhecimento existe “lá fora”, no mundo 
exterior.
A aprendizagem é um processo cognitivo 
que ocorre independentemente das 
características aluno.
Aprendizagem centrada e controlada pelo 
professor.
Aprendizagem de factos isolados.
Aprendizagem individual.
Estilos de aprendizagem homogéneos.

“Construtivismo”
O conhecimento é construído pelo próprio aluno.
A aprendizagem é um processo intelectual e social e é 
influenciada pela cultura e pela interacção da base de 
conhecimentos do aluno com as novas experiências de 
aprendizagem.
Aprendizagem centrada e controlada pelo aluno.
Aprendizagem integrada com factos reais.
Aprendizagem cooperativa e trabalho em equipa.
Estilos de aprendizagem heterogéneos.

Instituição de ensino ou formação
“Centro de conhecimentos”
Fornecimento de conhecimentos (factos, 
conceitos e princípios) aos alunos.
Preparação dos alunos para uma carreira 
para toda a vida.
Ensino centrado na quantidade e qualidade 
de instrução.

“Centro de recursos de aprendizagem distribuídos”
Preparar os alunos para a sociedade do conhecimento e 
a formação ao longo da vida.
Preparação dos alunos, ao longo da vida, em diversas 
actividades profissionais.
Ensino centrado na quantidade e qualidade da 
aprendizagem.
Conteúdos

Centrados no professor.
Normalizados (padronizados).
Homogéneos.

Estáticos.
Informação limitada.

Centrados no aluno e em casos reais.
Personalizados.
Diversidade (conteúdos e actividades de aprendizagem).
Dinâmicos.
Acesso a uma infinidade de informações globais.

Papel do professor

“Centro do saber”.
Transmissor de conhecimento.

“Guia auxiliar”.
Agente facilitador da aprendizagem.
Integrar experiências reais com contextos relevantes – 
aprendizagem integrada.
Ensinar a pesquisar, seleccionar, relacionar entre si, 
analisar, sintetizar e aplicar informação.
Motivar e despertar curiosidades.
Promover o trabalho em equipa.
Fomentar a aprendizagem cooperativa, o diálogo social 
e democrático e a apreciação de múltiplas perspectivas.
Desenvolver o espírito crítico.
Estimular o rigor intelectual.
Desenvolver a autonomia.

Papel do aluno
Consumidor passivo de conhecimento.
Aprender as “verdades” estabelecidas por 
alguém.
Trabalhar de modo independente.
Assimilar as “verdades”.
Conformidade e condescendência.

Construtor activo do conhecimento.
Aprender a construir o seu próprio conhecimento.
Trabalhar de modo cooperativo.
Manifestar pensamento crítico.
Iniciativa e diversidade de perspectivas.

Avaliação

Testes de conhecimento. Testes de conhecimento e projectos de trabalho.
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como passivo”.
As possíveis relações entre estes três 
elementos permitem equacionar as situ-
ações pedagógicas em novas perspec-
tivas, em função do papel que cada um 
daqueles elementos desempenha.
No quadro 1 apresentam-se as verten-
tes essenciais do novo paradigma, re-
ferenciadas por Lima e Capitão (2003) 
(14), em que se enquadram os novos 
ambientes virtuais de aprendizagem, 
nomeadamente: a filosofia pedagógica, 
o papel da instituição de ensino ou for-
mação, os conteúdos, o papel a desem-
penhar por professores e alunos, assim 
como a avaliação dos alunos.
Face à tradicional dominância e cen-
tralidade do estatuto e do papel do pro-
fessor, a implementação deste novo 
paradigma na realidade escolar não se 
afigura fácil. Assim, é necessário olhar 
para o interior da escola e perspectivá-
la como uma organização que aprende. 
A inércia da instituição escolar, a resis-
tência à mudança e a incapacidade para 
inovar e mudar são, regra geral, razões 
aduzidas para se justificar o actual esta-
do das coisas. Todavia, há que conjugar 
as características das tecnologias com 
as culturas das escolas, os ambientes 
de aprendizagem e os contextos.

3. Os contextos organizacionais

Os avanços das tecnologias de informa-
ção têm contribuído para projectar a hu-
manidade no sentido da sociedade do 
conhecimento. Ao nível organizacional 
este percurso tem de ser feito no sentido 
de transformar a informação em conhe-
cimento e o conhecimento em acção. 
Segundo Magalhães (2005) (15), o co-
nhecimento organizacional é um conhe-
cimento mediado, situado, provisório e 
pragmático. Considera, além disso, que 
“o factor imperativo para o crescimento 
das empresas e das organizações é a 
criação de conhecimento”, constituindo 
não só um requisito de crescimento mas 
também um objectivo estratégico primá-
rio. 
Ora as comunidades de aprendizagem 
“utilizam a aprendizagem em acção para 
formar a criatividade” (Silva, 2005) (16). 
A este nível importa distinguir, numa or-
ganização, entre conhecimento tácito e 
conhecimento explícito, na medida em 
que é imperiosa a sua rentabilização. O 
primeiro caracteriza-se pela sua espe-
cificidade e contextualidade. Existe no 
ser humano sob a forma de comporta-
mentos, percepções e experiências e 
enforma normas, processos, rotinas e 

Figura 3 – A situação pedagógica (adaptado de Pinto, 2006)
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culturas num dado contexto organiza-
cional. Não sendo facilmente codificado 
é todavia nele que reside uma das mais 
valias mais importantes para qualquer 
organização.
Por sua vez o conhecimento explícito 
caracteriza-se por ser documentado e 
estruturado, podendo ser facilmente co-
dificado. Em contraposição aos aspec-
tos empíricos, pontuais e analógicos do 
conhecimento tácito, o conhecimento 
explícito caracteriza-se por ser racional, 
sequencial e digital.
O processo de gestão do conhecimento 
de uma organização é influenciado pelo 
contexto da própria organização. Este 
contexto inclui factores facilitadores 
de gestão de conhecimento, tais como 
factores organizacionais (por exemplo, 
a estrutura e a cultura) e a própria tec-
nologia, assim como orientadores de 
gestão do conhecimento, tais como, a 
estratégia da organização e os seus re-
cursos intelectuais. O resultado de toda 
esta interacção traduz-se no desempe-
nho da organização.
Todavia, a problemática do conheci-
mento relaciona-se com competências, 
nomeadamente com competências nu-
cleares, que abarcam uma pluralidade 
de aptidões e de tecnologias e que, se-
gundo Magalhães (2005), estão “disse-
minadas por toda a organização”. Por 
isso, não são apanágio de um só indiví-
duo ou de um grupo. Por outro lado, não 
se podem relacionar as competências 
exclusivamente com as tarefas e com 
a acção. Há que ter em consideração 
o modo como se constroem, mantêm e 
cultivam as relações no local de traba-
lho. Assim, acções e relações são duas 
faces de uma mesma moeda. Por isso, 
o desenvolvimento de competências 
exige que se compreenda o comporta-
mento da organização, nesta dupla ver-

tente.
Para Figueiredo (2002) uma parte sig-
nificativa do futuro do e-learning - que 
considera a parte mais significativa - 
“não estará nos ‘conteúdos’, mas sim 
nos ‘contextos’ que soubermos criar 
para dar vivência aos ‘conteúdos’”. Não 
significa isto que se menosprezem os 
conteúdos. Realça-se é o valor dos con-
textos que tornam possível a construção 
de saberes pelos próprios aprendentes 
em ambientes activos e culturalmente 
ricos. Assim, o grande desafio da esco-
la do futuro é o de criar comunidades 
ricas de contexto onde a aprendizagem 
individual e colectiva se constrói e onde 
os aprendentes assumem a responsabi-
lidade não só da construção do seu pró-
prio saber, mas também da construção 
de espaços de pertença onde a apren-
dizagem colectiva tem lugar.
As escolas, entendidas como organi-
zações que aprendem, têm muito a 
aprender com o sucesso de grandes 
empresas (de que são bons exemplos 
a Nokia, a Toyota, a Sony, a Siemens, a 
Xerox, a BMW, o Google etc.), (17) que 
pautam a sua actuação por um conjunto 
diversificado de factores, entre os quais 
merecem destaque os seguintes: in-
vestimento contínuo em investigação e 
desenvolvimento, a curto, médio e lon-
go prazo; inovação e transformação do 
conhecimento; identificação e desen-
volvimento de competências e conhe-
cimentos essenciais; liderança e gestão 
tendo em vista uma constante melhoria; 
conversão do conhecimento tácito em 
explícito; adopção de um modelo de 
cultura organizacional baseado no co-
nhecimento, na partilha e na aprendiza-
gem colaborativa; abertura e estímulo à 
inovação e à mudança; dar visibilidade 
e utilidade à informação; considerar as 
pessoas, a cultura e a tecnologia como 
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factores críticos para a implementação 
do conhecimento estratégico, capacida-
de em promover acções de identifica-
ção, reconhecimento, estímulo e desen-
volvimento de capital intelectual.
 “Na corrida para a era do conhecimen-
to”, de que nos fala Carneiro (2003) 
(18), e onde não existem vencedores 
pré-estabelecidos, todos se podem po-
sicionar novamente. Na certeza porém 
de que “cortarão a meta em primeiro 
lugar aqueles que mais cedo souberem 
interpretar os ventos de mudança que 
sopram em todos os quadrantes da vida 
pessoal, empresarial e comunitária”.
Em suma, numa organização apren-
dente (learning organization) a criação 
de conhecimento e a sua gestão são a 
chave do sucesso. É aí que se encontra 
o estaleiro do futuro.

4. Conclusão

Procurámos evidenciar o reconheci-
mento generalizado das potencialidades 
que as TIC proporcionam hoje em dia 
ao processo de ensino e aprendizagem, 
apesar dos entraves ainda existentes. 
Realçámos e aprofundámos alguns dos 
aspectos mais relevantes dessas mais 
valias, que se traduzem nomeadamen-
te na criação de ambientes virtuais de 
aprendizagem, que podem assumir vá-
rios formatos, mas que se consubstan-
ciam em plataformas de e-learning de 
natureza e alcance diverso, permitindo 
que a aprendizagem assuma novos 
contornos, quando se coloca o aluno no 
âmago do processo de aprendizagem, 
perspectivando-se um novo paradigma.
Destacámos a importância de que se 
revestem os contextos organizacionais 
e as suas dinâmicas, no modo como 
equacionam os mecanismos de gestão 

de conhecimento. Esta gestão engloba 
ferramentas e processos de trabalho co-
operativo e de comunicação, que permi-
tem e fomentam o fluxo informacional.
Daqui resulta que a mudança cultural 
não é linear nem automática. Exige pla-
neamento estratégico, a aposta numa 
eficaz e eficiente gestão dos recursos 
humanos e materiais, mecanismos de 
monitorização e de avaliação e o esta-
belecimento de expectativas elevadas 
nas quais se procura comprometer toda 
a organização.
Deste modo, é possível entender o co-
nhecimento como um capital intelectual, 
constituindo a sua gestão não só uma 
mais valia, mas a chave de todo o su-
cesso.

* Docente da ESVN
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OFERTAS EDUCATIVAS 
P R O F I SS  I O N A LM  E N T E 
QUALIFICANTES

António Palma*

Orientação para o problema

Ao observar casos de alunos que ter-
minam os seus estudos ao nível do 
ensino secundário identificam-se cons-
trangimentos na transição para a vida 
activa, derivados muitas vezes do facto 
de o nível secundário de educação as-
sentar a maioria da sua oferta educati-
va e formativa em percursos predomi-
nantemente orientados para o prosse-
guimento de estudos. Assim, sempre 
que os jovens não acedem ao ensino 
superior têm uma dificuldade acrescida 
em termos de inserção no mercado de 
trabalho, fazendo-o através da assun-
ção de funções de mão-de-obra não 
qualificada.
O presente artigo pretende abordar o 
modo como nas últimas décadas se 
têm vindo a desenvolver as políticas 
no âmbito das ofertas educativas pro-
fissionalmente qualificantes, nomeada-
mente a forma como após terem sido 
extintos os cursos comerciais e indus-
triais e se haver optado pelo ensino 
unificado, ao longo das duas últimas 
décadas foram sendo apresentadas 
novas propostas curriculares com a 
finalidade de desenvolver percursos 
educativos e formativos de dupla certi-
ficação – escolar e profissional.
Nesse sentido, desde a década de oi-
tenta foi-se observando a criação de 
cursos de dupla certificação, como 
foram exemplo os cursos técnico-
profissionais, os cursos profissionais, 

os cursos tecnológicos e o sistema de 
aprendizagem. No entanto, seja pela 
atractabilidade dos cursos, seja pelas 
estratégias de disseminação dos mes-
mos, seja pela imagem de um ensino 
secundário circunscrito a um corredor 
de passagem para o ensino superior, 
o total de alunos nestes cursos sempre 
evoluiu de modo muito lento, manten-
do-se como matriz caracterizadora do 
ensino secundário o grande predomí-
nio de cursos orientados para o pros-
seguimento de estudo, sem carácter 
profissionalizante e não atribuindo cer-
tificação profissional.
É neste cenário que nas três últimas 
décadas encontramos um ensino se-
cundário que se assume sem uma 
identidade própria, facto que o coloca 
na simples situação de corredor de 
passagem entre os ensinos básico e 
superior. Esta situação acaba por se 
encontrar relacionada com uma perda 
significativa de alunos ao longo do en-
sino secundário, que aí não encontram 
sucesso nas suas aprendizagens ca-
pazes de os manter em prosseguimen-
to de estudos. Verifica-se também que 
aqueles que concluem o ensino secun-
dário, mas que não ingressam no ensi-
no superior, acabam por transitar para 
o mercado de trabalho sem qualquer 
certificação profissional.
Actualmente é notório que o abandono 
escolar antes da conclusão do 12.º ano 
continua a manter-se elevado, obser-
vando-se a existência de muita dificul-
dade por parte do sistema educativo e 
formativo em qualificar aqueles que se 
encontram mais afastados da designa-
da cultura escolar e liceal (Conselho 
Nacional de Educação, 2007). 
Face a estes contextos, a situação por-
tuguesa tem vindo a ser marcada pela 
reduzida frequência das vias profissio-
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nalmente qualificantes, não obstante 
as carências que o país apresenta em 
termos de mão-de-obra qualificada e a 
importância que essas vias podem ter 
na diminuição da taxa de desemprego 
na população jovem e no aumento do 
número de técnicos de nível intermé-
dio. É perante o cenário descrito que a 
actual meta de legislatura, de alcançar 
50% de alunos do nível secundário de 
educação em formações profissional-
mente qualificantes, se assume como 
um forte desafio de desenvolvimento 
dos nossos recursos humanos, con-
forme formulado na Iniciativa Novas 
Oportunidades. O sucesso da referida 
Iniciativa passará pela compreensão e 
avaliação das políticas educativas que 
têm vindo a ser desenvolvidas na área 
das ofertas profissionalmente qualifi-
cantes, de forma a que se atinja a meta 
formulada para o ano de 2010.

As questões em debate

Ao observar a escola portuguesa, no 
âmbito do nível secundário de edu-
cação, encontra-se uma significativa 
concentração de oferta formativa em 
percursos de prosseguimento de estu-
dos, face a situações de uma reduzida 
importância dos cursos com carácter 
profissionalmente qualificante. Parale-
lamente, o ensino secundário não tem 
conseguido ganhar um cunho próprio 
e caracterizador, pelo que muitas ve-
zes continua a ser encarado como um 
mero percurso de passagem para che-
gada ao ensino superior. A este aspecto 
acresce o facto de o acesso ao ensino 
superior ter-se estruturado tendo por 
base os exames nacionais do ensino 
secundário, levando a que muitas das 
competências e dos saberes relativos 

a áreas técnicas ficassem secunda-
rizados nos processos de acesso ao 
ensino superior.
Em face de muitos sectores da socie-
dade portuguesa e de muitas escolas 
terem privilegiado os cursos de pros-
seguimento de estudos, o número de 
alunos em percursos de dupla certifi-
cação – escolar e profissional, nunca 
atingiu valores significativos. Ao longo 
dos anos, não obstante a criação de 
novos cursos com dupla certificação, a 
procura continuou a ser marcada pelo 
reduzido número de alunos a frequen-
tar percursos profissionalmente qua-
lificantes. Em consequência desta si-
tuação muitos alunos cujos interesses 
e atitudes remeteriam para um maior 
sucesso em percursos de dupla certi-
ficação, acabaram muitas vezes por 
efectuar percursos em cursos de pros-
seguimento de estudos, não chegando 
muitas vezes a concluir esses mesmos 
cursos.
Apesar da legislação contemplar para 
todos os cursos de dupla certificação 
a possibilidade de acesso ao ensino 
superior, possivelmente o facto de este 
ser efectuado tendo por base os exa-
mes nacionais do ensino secundário, 
acabou muitas vezes por traduzir-se 
num factor de menor atractabilidade 
desses cursos. Sempre que se estava 
em presença de cursos profissional-
mente qualificantes com conteúdos 
disciplinares diferentes dos cursos de 
prosseguimento de estudos, os alu-
nos sentiam maiores dificuldades no 
acesso ao ensino superior, apesar do 
enquadramento legal permitir esse 
acesso.
Por outro lado, em situações como as 
dos cursos tecnológicos, o facto de 
muitos dos programas das disciplinas 
da componente científica terem sido 
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durante vários anos iguais aos progra-
mas dos cursos de prosseguimento de 
estudos, foi um factor habitualmente 
identificado como uma das causas do 
menor sucesso escolar desses cur-
sos.
Perante estas questões colocam-se 
algumas situações no âmbito da ava-
liação das políticas educativas desen-
volvidas ao nível das formações profis-
sionalmente qualificantes. Nesse senti-
do, para uma adequada percepção da 
temática dos cursos profissionalmente 
qualificantes, diversas perspectivas de 
análise poderão ser consideradas, no-
meadamente: (i) evolução das ofertas 
educativas e formativas de dupla cer-
tificação nos últimos vinte anos, tendo 
presente o número de alunos envolvi-
dos e o número de escolas a assegurar 
cursos de dupla certificação; (ii) princí-
pios presentes na legislação sucessi-
vamente publicada no âmbito de cur-
sos de dupla certificação; (iii) formação 
profissional assegurada aos docentes e 
formadores; (iv) materiais pedagógicos 
elaborados pelas diversas entidades 
intervenientes na regulação de forma-
ções de dupla certificação; (v) aspec-
tos presentes na formulação das redes 
escolares, de forma a ajustar a oferta 
educativa e formativa com a procura 
por parte do mercado de trabalho.

Em torno da literatura sobre o tema

Este artigo desenvolve-se no plano da 
avaliação das políticas educativas, as-
sumindo o papel de importância que a 
avaliação deve sempre desempenhar 
neste tipo de situações através da 
emissão do respectivo juízo de valor 
(Scriven, 1994).
Ao investigar esta temática, dever-se-á 

ter também em referência a existên-
cia de avaliações anteriormente de-
senvolvidas, relativamente às quais é 
possível equacionar os impactos que 
as mesmas tiveram em posteriores 
desenvolvimentos, em face da sua 
relevância e da sua avaliação técnica 
(Stufflebeam, 2000). É de ter presente 
que a avaliação, quando limitada à re-
colha de um conjunto de opiniões não 
deverá ser forçosamente considerada 
investigação, pois só quando realizado 
um esforço sistemático para conhecer 
a actividade, os significados e os va-
lores de uma situação, então estamos 
em face tanto de uma avaliação como 
também de uma investigação (Stake, 
2006).
Ao abordar o tema das formações pro-
fissionalmente qualificantes, há que ter 
presente o facto de a situação socio-
económica desta década, criadora de 
situações de incerteza em termos de 
cenários futuros, ter levado a situações 
de maior flexibilidade no desenvolvi-
mento das formações, havendo em 
muitos países uma perda de populari-
dade das formações baseadas no pla-
neamento (Hövels, 1993), apostando-
se na possibilidade de posteriores for-
mações complementares destinadas 
às funções a desempenhar.
No caso português alguns autores têm 
desenvolvido estudos acerca das nos-
sas estruturas em recursos humanos 
(Stoer, 1982) defendendo teses onde já 
durante a Primeira República e Estado 
Novo as carências em capital humano 
terão sido responsáveis por bloqueios 
de desenvolvimento. Também as inves-
tigações realizadas por Grilo (1987) e 
Carneiro (1988) apontavam para a ne-
cessidade de um aumento significativo 
da frequência dos ramos vocacionais 
e profissionais, dando particular ênfa-
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se ao equilíbrio entre os domínios das 
tecnologias e das humanidades.
Além da análise das ofertas educativas 
e formativas profissionalmente qualifi-
cantes, torna-se possível efectuar uma 
análise comparativa entre o sistema 
educativo e formativo português e ou-
tros sistemas marcados pelo predomí-
nio da frequência de alunos em cursos 
profissionalmente qualificantes como 
são exemplo o Reino Unido, Alema-
nha, Holanda e Bélgica. Nesta aná-
lise comparativa é também possível 
equacionar de que modo as diferentes 
formas de acesso ao ensino superior 
poderão actuar na adesão dos alunos 
e das famílias às formações profissio-
nalmente qualificantes, tendo por re-
ferência a existência de modelos de 
acesso ao ensino superior que não se 
baseiam somente nas classificações 
obtidas nos exames nacionais do en-
sino secundário, mas que possuem a 
particularidade de ter também critérios 
de selecção definidos pelos estabeleci-
mentos de ensino superior, nomeada-
mente em áreas de ensino associadas 
ao ensino não universitário, tal como é 
o caso do ensino politécnico.

Opções estratégicas

Sabendo que a actual meta de legisla-
tura pretende alcançar 50% dos alunos 
do nível secundário de educação em 
formações de dupla certificação, assu-
me-se como um forte desafio identifi-
car factores estruturais que permitam 
sedimentar e potenciar essas forma-
ções no ensino secundário português. 
Nesse sentido torna-se essencial ca-
racterizar:

os circuitos utilizados na definição •	

da rede escolar, aos níveis local e 
regional, no sentido de avaliar se as 
opções tomadas são as mais ade-
quadas em face de um objectivo de 
estabilidade e de expansão da ofer-
ta de dupla certificação;
os factores críticos que poderão ser •	
determinantes para que os cursos 
de dupla certificação sejam efecti-
vamente assumidos pelas escolas 
secundárias como uma importan-
te oferta educativa e formativa, 
tal como ocorre com os cursos de 
prosseguimento de estudos.

Para caracterizar plenamente as políti-
cas educativas desenvolvidas na área 
da formação vocacional, há que ter 
presente um conjunto de referentes, a 
saber: finalidades subjacentes à legis-
lação e presentes nos preâmbulos da 
mesma; tipologia dos cursos criados 
no âmbito da dupla certificação; núme-
ro de alunos envolvidos; total de esco-
las com cursos de dupla certificação; 
materiais pedagógicos elaborados; for-
mação assegurada aos professores e 
formadores.
É de ter presente que para avaliar o sis-
tema educativo e formativo português, 
relativamente aos cursos de dupla cer-
tificação, é adequado desenvolver uma 
análise de outros sistemas educativos e 
formativos europeus. No entanto, como 
afirma Nóvoa (1995), os diferentes au-
tores ligados à temática da educação 
comparada utilizam modelos de dife-
rente perspectiva, pelo que tal aspecto 
deverá ser tido em atenção no desen-
volvimento de estudos de educação 
comparada. Verifica-se também que, 
por vezes, existe alguma variabilidade 
na distinção entre competências gerais 
e profissionais, devido a serem noções 
culturalmente datadas e determina-
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das geograficamente (Jallade, 1988). 
Assim, as dificuldades metodológicas 
subjacentes à comparação entre si de 
diferentes sistemas de educação e for-
mação (Bevort et al, 1994), têm levado 
a que na ausência de teoria constituída 
os organismos internacionais, OCDE e 
UNESCO, exerçam aí uma considerá-
vel influência.

Considerações finais

Para que sejam atingidos os objectivos 
estratégicos de desenvolvimento subja-
centes às formações profissionalmente 
qualificantes, torna-se necessário apro-
fundar determinados comportamentos, 
de forma a articular essas formações 
com as dinâmicas regionais. Os dados 
actualmente existentes indicam que a 
melhoria do apoio dado por estes cur-
sos ao desenvolvimento das regiões, 
impõe que sejam consideradas as se-
guintes preocupações:

 Medidas incentivadoras para as es-•	
colas que pretendam desenvolver o 
ensino profissionalmente qualifican-
te, nomeadamente em regiões onde 
a oferta formativa seja reduzida e 
existam situações de abandono es-
colar, ou de não continuidade dos 
estudos;
	Estabelecimento de protocolos com •	
entidades de investigação e desen-
volvimento e participação em progra-
mas transnacionais de forma a que 
exista uma permanente inovação a 
nível curricular, a par com cursos vo-
cacionados para novas actividades 
emergentes;
	Programas coordenados de empre-•	
go e formação com as actividades 
económicas das regiões, nomeada-

mente como estratégia de fixação 
da população jovem, fixando esse 
estrato etário e diminuindo assim a 
desertificação e o envelhecimento 
populacional de algumas regiões;
 Maior investimento nas formações •	
tecnológicas ou de cariz mais cien-
tífico, evitando a tendência existente 
de terciarização da oferta formativa, 
por vezes sem visão inovadora;
 Adequação da formação às dinâmi-•	
cas do emprego regional incremen-
tando a colaboração com a comu-
nidade e com os parceiros sociais, 
de forma a que através de acordos 
de cooperação se possa facilitar a 
inserção dos jovens no mercado de 
emprego;
	Desenvolvimento da prática de reali-•	
zação de cursos de especialização, 
a efectuar depois de concluídas as 
formações, os quais podem ser im-
portantes ao possibilitarem que os 
jovens fiquem titulares de um segun-
do certificado profissional, permitin-
do também uma melhor adequação 
dos recém-formados aos respecti-
vos postos de trabalho. Neste âmbi-
to inserem-se os cursos de especia-
lização tecnológica;
	Articulação entre as entidades res-•	
ponsáveis pela oferta dos cursos 
profissionalmente qualificantes e os 
institutos de ensino politécnico, de 
forma a que os mesmos criem cur-
sos em que se consiga reforçar a 
ligação à actividade económica da 
região, sem que tal obrigue a uma 
articulação rígida entre as forma-
ções do ensino secundário e do en-
sino superior.

Pode-se considerar que em situações 
específicas o contexto regional ficará 
enriquecido com a aposta num ensino 
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profissionalmente qualificante incre-
mentador de estágios e de situações 
de experiência em posto de trabalho, o 
que é uma estratégia facilitadora do pri-
meiro emprego e da diminuição do de-
semprego nos jovens (Azevedo, 1994). 
É nesta perspectiva, e tendo presente 
os anseios dos alunos, das famílias e da 
sociedade, que a Escola Secundária de 
Vitorino Nemésio tem vindo a responder 
aos desafios associados aos cursos de 
dupla certificação. Embora continuando 
a assegurar diversos cursos científico-
humanísticos, facto que lhe tem permi-
tido ocupar uma posição muito boa no 
ranking das escolas, a nossa Escola de-
senvolveu simultaneamente uma forte 
aposta nos percursos profissionalmente 
qualificantes, traduzida no assegurar de 
cursos de educação e formação e de 
cursos profissionais em várias áreas 
formativas.

*Docente da ESVN
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PÉS E MÃOS OU
APRENDER É ELEVAR-SE*

Bernard Stiegler**

Conta-se que Ícaro, o filho de Dédalo 
(personagens de histórias vindas da 
Grécia antiga), para escapar de uma pri-
são onde Minos o tinha encerrado com 
seu pai, levantou voo com asas feitas 
por Dédalo e ligadas nas suas costas 
com cera de abelha. Ícaro pôs-se a voar 
e maravilhou-se. Não compreendeu que 
havia um limite para este voo. Voou para 
o sol e aproximou-se tanto que a cera de 
abelha se fundiu e ele caiu: esmagou-se 
contra a Terra e é a isto que se chama a 
queda de Ícaro.
O que significa o sol nesta pequena 
história? É simultaneamente o que atrai 
Ícaro, o que o coloca em movimento, o 
anima, é aquilo para que se eleva, e, 
ao mesmo tempo, é o seu limite: apro-
xima-se excessivamente daquilo para 
que quer elevar-se, perde as suas asas 
e cai. O sol representa a dificuldade.
Hoje, é talvez a humanidade inteira que 
reencontra os limites e que corre o risco 
de cair como Ícaro.
É muito difícil falar disto convosco, que 
ainda sois crianças, mas acredito que 
sabeis que se passam coisas graves no 
mundo e que o melhor é falar disso e 
reflectir sobre isso, mesmo se é difícil e 
sobretudo porque é difícil. É assim que 
podemos elevar-nos um pouco e conhe-
cer a alegria de ver um pouco mais alto 
que habitualmente e ver que o que é 
grave pode também ser bem.
Procuraremos a todo o momento ele-
var-nos com histórias que contam a his-

tória do homem, o momento em que o 
homem começa a elevar-se, porque nós 
queremos compreender como e porquê 
o homem cai e encontra os limites, mas 
também como e porquê pode sempre 
elevar-se e reelevar-se.
Porque o difícil é sempre o mais inte-
ressante, não somente o homem mas 
também o pequeno homem, a criança e 
mesmo o bebé procuram primeiramente 
o que é difícil. É assim que se eleva o 
pequeno homem. Primeiro quer cami-
nhar. Depois cresce, transforma-se e 
torna-se finalmente um adulto e, neste 
caminho, procura o melhor.
Ao mesmo tempo, com certeza, o ho-
mem tem tendência a voltar-se para o 
mais fácil. O mais fácil atrai tanto como 
o mais difícil e é a esta atracção que 
se pode chamar preguiça. Dito de ou-
tra maneira, o homem, mas também a 
criança, é sempre assediado por duas 
tendências, duas tentações, duas incli-
nações que estão nele e se combatem: 
chamemos-lhe a sua coragem – a cora-
gem de subir a colina ou de escutar uma 
conferência de Bernard Stiegler – e a 
sua preguiça, a vontade de ir fazer ska-
te-board tranquilamente (o que supõe 
todavia ter tido a coragem de aprender a 
fazer skate e há muitas coisas que gos-
tamos de fazer e que podemos fazer por 
preguiça de ter de fazer outra coisa, que 
não tenham sido primeiramente objecto 
de um investimento da nossa coragem, 
que não tenham nascido primeiramente 
da nossa vontade de ser corajoso – e 
de aprender).
Quando eu era criança, por volta dos dez 
anos, tinha o desejo de conhecer coisas 
difíceis e complicadas, e como muitas 
crianças, tinha vontade de compreender 
de onde vinha, de onde vínhamos, nós 
os homens, não só como se fazem os 
bebés, mas também os pais destes be-
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bés e os pais destes pais, como tinha 
havido um primeiro papá e uma primei-
ra mamã. Perguntava-me também para 
onde vamos e se haverá sempre papás 
e mamãs. 
Hoje, são questões que ouvis por vezes 
na televisão e na rádio, porque a ciên-
cia e a técnica começam a fazer bebés 
sem papá nem mamã. É isto bem? É 
isto elevado? É também porque estas 
questões se colocam hoje como nunca 
se colocaram antes que eu me disse 
que isto vos interessaria seguramente e 
que vos falo da origem do homem, da 
maneira como o homem apareceu na 
Terra, da maneira como ele deixou de 
ser um animal como os outros e de sa-
ber como se encontrou simultaneamen-
te habitado por duas tendências que se 
combatem nele: a sua coragem e a sua 
preguiça.
O que caracterizou o homem na sua ori-
gem, quando apareceu na Terra, aquilo 
mediante o qual ele começou a ser ho-
mem, é a sua elevação sobre os pés: a 
sua capacidade de se manter de pé e 
não de bambolear a quatro patas à flor 
do solo. O homem tornou-se bípede, 
isto é, aprendeu a caminhar sobre os 
seus pés. Tal é o início da sua elevação. 
Nunca mais deixou de se construir, até 
que, em 1969, chega à Lua, a trezen-
tos e noventa e quatro mil e quinhentos 
quilómetros da Terra, não já a oito mil 
cento e quarenta e oito metros acima do 
mar como no Evareste, mas num outro 
planeta. E um dia, irá a Marte, ou pelo 
menos é isso que gostariam a América 
e a China. 
Caminhar, começar a deslocar-se de 
pé, desde o primeiro homem, o homem 
pré-histórico, até hoje e até aos homens 
de amanhã, que irão a Marte, tudo isto 
se aprende. Elevar-se é aprender. O 
homenzinho ainda hoje deve aprender 

a caminhar, a falar diferentemente do 
cordeiro, da corça e da sua cria que ca-
briolam desde o primeiro dia. Os passa-
rinhos aprendem a voar, mas a sua con-
quista do voo não é propriamente uma 
aprendizagem. Há milhões de anos que 
eles aprendem a voar da mesma manei-
ra que os pássaros de que eles são fi-
lhos. O homem que aprende a caminhar 
não se contenta em caminhar como o 
seu antepassado : ele aprende também 
a correr, a bater recordes para ultrapas-
sar os homens que o precederam e para 
fazer que o homem se torne melhor ca-
minhante e melhor corredor. O homem 
procura caminhar melhor e correr me-
lhor. O homem procura caminhar mais 
depressa, mais longe, mais tempo, mas 
também a nadar (inventou diferentes ti-
pos de nadar), a montar a cavalo. Eleva-
se sobre o dorso do cavalo, depois viaja 
e descobre territórios novos. 
Desde há várias dezenas de milhares de 
anos que fabrica pirogas, barcos, mas 
também carros de rodas, depois viatu-
ras puxadas por cavalos, e finalmente 
viaturas a motor  : automóveis. Põe-se 
igualmente a voar como um pássaro 
graças ao avião e depois graças ao fo-
guetão.
Em todas estas evoluções, intervêm 
técnicas, máquinas, instrumentos, ob-
jectos que o homem fabrica. Ele vive 
num mundo feito de objectos. O mun-
do do homem é o que se chama a téc-
nica. Desde que ele se pôs de pé, há 
cerca de quatro milhões de anos, que 
o homem se torna técnico, fabricante. 
Os primeiros homens apareceram em 
África, depois migraram para o Médio 
Oriente e para a Europa e finalmente 
para França – só muito tardiamente é 
que foram para a América. 
Os silex talhados são os instrumentos 
de um homem pré-histórico que vive em 
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breve nas cavernas e se torna caçador 
de renas. Este homem já faz pintura, pin-
turas magníficas representando renas, 
touros, cavalos, bisontes, rinocerontes, 
leões, animais perigosos, difíceis de ca-
çar e mais ainda de domesticar.
Pondo-se de pé, o caminhante que é o 
homem liberta as mãos da locomoção. 
Torna-se hábil e isso significa que ele 
adquire uma capacidade técnica, faz 
coisas com as mãos ; chama-se o Homo 
habilis. A pata liberta do caminhar torna-
se uma mão. E o homem torna-se assim 
não somente técnico mas desenhador, 
músico, poeta, autor.
O filósofo e o poeta são aqueles que não 
cessam de continuar a aprender a falar 
e a escrever, muito para além da esco-
la da sua infância; eles transformam as 
línguas e elas mesmas não cessam de 
se transformar, tal como aqueles que as 
falam.
A partir do século XVIII, há pouco mais 
de dois séculos, o homem descobre e 
compreende que tudo evolui perma-
nentemente e que os homens, diferen-
temente dos animais, não cessam de 
aprender, mesmo quando são adultos. 
Eu, por exemplo, continuo a aprender, 
leio todas as semanas novos livros para 
descobrir coisas novas e, por vezes, 
coisas por mim mesmo e em mim mes-
mo. Então ponho-me a escrever livros. 
Todos nós, trabalhando, transformamos 
matérias, ideias. Estas transformações 
são aprendizagens: o homem é o inven-
tor de palavras, criador de poemas, mas 
também, por exemplo, fabricante de te-
lemóveis e de todas as espécies de ou-
tros objectos que não cessam de mudar 
a vida: os objectos técnicos…

Mas nós podemos também cair, por 
causa destas invenções, que incitam 
quer à coragem quer à preguiça. Os 

adultos permanecem sempre em par-
te crianças, pelo menos tanto quanto 
permanecem dignos de serem chama-
dos homens – pois existem homens 
indignos, ou mais exactamente, há no 
homem uma tendência que não é digna 
dele: a sua preguiça – mesmo se esta 
tendência é inultrapassável, pois o que 
é difícil e fatigante requer repouso, de 
que a preguiça é o abuso. O que é gra-
ve não é preguiçar, é mesmo necessá-
rio, mas é fazer da preguiça o seu modo 
de viver e não o momento em que se 
reconstitui a sua coragem.
Se, por conseguinte, os adultos dignos 
deste nome permanecem crianças, es-
tas, por seu lado, querem tornar-se adul-
tos. Por vezes, tornadas adultas, deixam 
de aprender. Ora, mesmo aquele que 
quer preguiçar tenta finalmente sempre 
aprender qualquer coisa, por exemplo, 
jogar à belota, jogar à bola… e então 
continua, apesar de tudo, a elevar-se, 
a progredir, sem mesmo se aperceber 
disso, sem ver que já procura o difícil: 
acertar no alvo e atingi-lo o mais perto 
possível, calcular todos os revés…Mas 
aquele que não faz absolutamente nada 
aborrece-se de morte. Conheço bastan-
te bem aquilo de falo : passei cinco anos 
na prisão, e lá, pode-se preguiçar muito, 
aborrecer-se terrivelmente, porque exis-
te aparentemente muito poucas coisas 
para fazer. E todavia, muitas vezes, os 
prisioneiros procuram aprender qual-
quer coisa para reencontrar a vida. E é 
assim porque a vida humana é a desco-
berta de uma vida sempre nova, sempre 
renovada. Somente assim é uma vida 
humana e não uma vida de estupidez, 
uma vida estúpida, uma vida na estupi-
dez. Viver humanamente é aprender a 
viver.
Interrogamo-nos então assim: ver te-
levisão é fazer qualquer coisa? É isto 
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que nos eleva e nos exige coragem? 
Depende, mas temo que isso leve cada 
vez mais a atolar-se numa preguiça que 
não ensina nada e que, pelo contrário, 
mergulha na estupidez. Vê-se televi-
são porque nos aborrecemos e porque 
para os pais é fácil abandonar aí as 
suas crianças, que, por sua vez, dese-
jam aprender para escapar ao tédio. Os 
pais pensam que a televisão acrescenta 
qualquer coisa, mas enganam-se, é pri-
meiramente a eles que compete ensinar 
os seus filhos. Os pais erram porque 
eles mesmos matam o tempo olhan-
do a televisão, que os entedia de cada 
vez mais e os torna sempre mais pre-
guiçosos: a coragem de elevarem eles 
mesmos os seus filhos abandona-os. A 
televisão engana o tédio distraindo-o do 
seu aspecto doloroso e encerrando-o no 
único caminho pelo qual se pode verda-
deiramente escapar-lhe: a vontade de 
aprender, a vontade do novo.
Infelizmente, cada vez mais, esta dis-
tracção televisiva não nos ensina nada: 
faz-nos cair na pior das preguiças e o 
homem cai e de muito alto.
A televisão, que é uma técnica pela qual 
o homem deveria elevar-se, permite aos 
pais não elevar os seus filhos e aban-
doná-los à sua solidão diante do écrã. 
Os pais, pelo seu lado, devem elevar os 
seus filhos e não abandoná-los à televi-
são, que, cada vez mais, os rebaixa, os 
avilta, os incita a uma preguiça que não 
os descansa de nenhum esforço.
O que é que faz a diferença entre uma 
criança e um adulto – entendendo que 
o que lhes é comum, pelo menos quan-
do o adulto é digno deste nome, é a 
vontade permanente de se elevar e de 
aprender? A grande diferença tem a ver 
com o facto de a criança não se elevar 
sozinha: ela é elevada pelos pais que 
lhe ensinam a chegar aí sozinha, isto é, 

a tornar-se adulta; é preciso tempo para 
chegar aí. Uma vez que se tornou adul-
to, já não tem necessidade dos outros 
para se elevar, tornou-se autónomo, e 
isso significa que se pode desembara-
çar sozinho. Já não está numa relação 
de dependência face aos pais, nem 
para encontrar que comer e onde habi-
tar nem para aprender. Aprendeu com 
os outros a trabalhar ou a colaborar, 
a elevar-se por si mesmo. É capaz de 
elevar crianças. Põe-se então a inven-
tar coisas novas, continua a aprender, 
a elevar-se sozinho entre outros; por 
vezes, eleva os outros e torna-se então 
professor.
E, não obstante, pode acontecer-lhe 
renunciar a elevar-se e a aprender, 
tornando-se então dependente dos ou-
tros, da televisão, por exemplo. Então 
cai, porque se o homem é acima de 
tudo corajoso e capaz de se elevar, se o 
ser vivo está obcecado pela vontade de 
subir sempre mais alto, também é ca-
paz de se deixar cair por preguiça, mas 
também por desencorajamento, o que, 
quando ele é extremo, quando atinge 
um limite, chama-se a depressão.
Falo-vos de coisas verdadeiramente 
difíceis, porventura demasiado difíceis. 
Os adultos devem levar as crianças 
para o que é complexo, mas sem as de-
sencorajar, ajudando-as e encorajando-
as a tentar coisas difíceis, sem todavia 
os obrigar a fazer coisas que não são 
à sua medida. Trata-se então de saber 
onde está o limite. O bebé que caminha 
a quatro patas deseja vivamente pôr-se 
de pé, as suas quatro patas tornam-se 
então duas mãos e dois pés. Mas como 
não tem consciência do que é demasia-
do difícil para ele, é preciso estar atento, 
deixá-lo aprender a encontrar o difícil, e 
mesmo deixá-lo, por vezes, esbarrar-se, 
sem o deixar para tal cair ou magoar-
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se demasiado. Como quer que seja, o 
homenzinho deseja tornar-se grande e 
desde o início, o que é difícil atrai-o.
Quando tinha dez anos, queria conhe-
cer coisas difíceis, queria compreender 
a química. Os meus pais ofereceram-me 
um jogo de química pelo Natal. Deseja-
va assim compreender como era possí-
vel falar num micro e que as pessoas 
que estão a milhares de quilómetros 
entendem o que se lhe diz; que seja por 
um fio, como com os telefones fixos, ou 
sem fio, como com a rádio que existe há 
cem anos, ou como com os telemóveis, 
que apenas existem há dez anos. Foi 
assim que me pus a fazer aparelhos de 
rádio para compreender como eles fun-
cionavam. Era a profissão do meu pai, 
e tinha vontade de tornar-me grande 
como ele, e que ele me ensinasse o que 
sabia. Ele tentou explicar-me o que eu 
estava à altura de compreender; porque 
a electrónica, o que permite construir 
estes aparelhos, necessita de saber 
matemática, e eu era ainda demasiado 
pequeno para isso.
Posteriormente, aprendi-a na escola, 
porque a matemática, ao mesmo titulo 
que a linguagem, ou que o caminhar é 
algo que é preciso aprender. Tudo o que 
somos, nós homens, é preciso não ces-
sar de o aprender, e certas coisas ape-
nas podem aprender-se na escola. Ser 
demasiado pequeno, foi o meu drama 
durante anos, tinha três irmãos maiores 
que eu e durante sete anos, fui o mais 
pequeno da família. Isto acabou quando 
nasceu o meu pequeno irmão Thierry, e 
todavia o meu pai continuou a chamar-
me Bidouric, o que quer dizer em bretão 
o pequeno.
Quando comecei a reflectir nesta con-
ferência, perguntei-me o que esperava 
quando tinha dez anos. E recordei-me 
que queria crescer, para finalmente me 

desembaraçar sozinho e compreender 
tantas coisas que eu não compreendia. 
Era muito curioso, e foi nessa época que 
tive vontade de descobrir, nos livros, as 
coisas que a minha mãe considerava 
que eram demasiado difíceis para a 
minha idade. Finalmente tenho sempre 
um desejo vivo de crescer e ainda hoje 
foi por isso que vos falei de elevação.

* Bernard Stiegler concedeu-nos auto-
rização para publicar e traduzir parte 
da pequena Conferência para crianças, 
proferida no Centre Dramatique Natio-
nal de Montreuil, «sobre o homem e o 
seu desejo de crescer», intitulada pelo 
próprio «Des pieds et des mains». A 
Conferência está publicada na colecção 
«Les petites conférences» dirigida por 
Gilberte Tsai, da Bayard, Paris, 2006, 
pp. 31-53. O título dado ao extracto aqui 
publicado resulta do título original e de 
uma frase do texto aqui traduzido que 
nos parece corresponder a uma ideia 
central do mesmo. A tradução foi efec-
tuada por António Cruz, com a colabo-
ração de Adelino Cardoso.

** Bernard Stiegler é filósofo, Doutor da 
Escola de Altos Estudos em Ciências 
Sociais, autor de uma vasta obra e Di-
rector do Departamento de Desenvolvi-
mento Cultural do Centro Pompidou.
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RECENSÃO

Adelino Cardoso*

Henry, Michel, La barbarie, Paris, PUF, 
2004.

Michel Henry (1922-2002), com quem 
tive o privilégio de conviver, é um filósofo 
fino, radical, que abriu uma via original 
à Fenomenologia inaugurada por E. 
Husserl no início do século XX. A cate-
goria fundamental do seu pensamento 
é a noção de vida, numa acepção muito 
própria: a de um si que se auto-afecta, 
na imanência dos fenómenos que lhe 
advêm. É à luz dessa filosofia que ele 
considera e avalia diferentes pensamen-
tos e práticas, designadamente o univer-
so técnico-científico moderno. Trata-se 
de um contributo para pensar a natureza 
da modernidade, o seu ethos, a lógica 
do seu desenvolvimento, o seu ponto 
de chegada. Contundente e incisivo, o 
autor questiona vigorosamente o vazio 
a que a racionalidade instaurada por 
Galileu conduziu, as perversões que a 
acompanham. O diagnóstico da situação 
actual do mundo ocidental (que tende a 
ser hegemónico à escala planetária) é 
extremamente crítico. O ponto em que 
nos encontramos é tão degradante que 
Henry não hesita em o identificar como 
autonegação da vida. Ainda assim, dei-
xa uma porta entreaberta à esperança 
por via da pergunta: o mundo pode ser 
salvo por alguns? De facto, Henry sabe 
bem que o simples facto de se abraçar a 
acção implica um horizonte de futuro e 
a confiança de que o esforço não é em 
vão. 
O prefácio à segunda edição realça o 
essencial da mensagem, sob uma forma 
condensada e num estilo incisivo: a fí-
sica anónima substitui a vida pela morte; 

o computador não estimula a comunica-
ção, destrói-a; o niilismo reforça-se neste 
início de milénio. O autor aproveita ainda 
para se demarcar mais claramente da 
tradição inaugurada por Husserl, cujo 
modo de racionalidade se inscreveria 
no prolongamento da racionalidade mo-
derna, responsável pela destruição dos 
valores, da cultura e da própria humani-
dade do homem. 
Capítulo I. Cultura e Barbárie. Henry ex-
plicita a noção de vida, entendida como 
a experiência primordial do ser humano: 
experimentamo-nos através da vivência 
subjectiva daquilo que nos acontece e 
nos afecta. É enquanto viventes que 
somos lançados na existência. Na sua 
acepção fenomenológica, a vida sen-
te-se, vive-se, experimenta-se, não se 
vê nem pode ser apreendida por um 
olhar exterior. Por conseguinte, a inten-
cionalidade, pela qual Husserl definia 
a consciência, ao afirmar que toda a 
consciência é consciência de alguma 
coisa, não é a modalidade única nem se-
quer a mais fundamental da consciência: 
esta é experiência originária de si. Tal é 
a interpretação que o nosso Filósofo pro-
põe do cogito cartesiano: um pensar que 
se sente a si mesmo, na imanência sub-
jectiva, não o pensamento de tal ou tal 
objecto (p. 28). 
A objectividade, na qual assenta a racio-
nalidade científica, implica um olhar dis-
tanciado e exterior, em que a subjectivi-
dade é negada, num estranho processo 
de autonegação, já que decorre de uma 
orientação do olhar que é decidida e se 
desenrola no interior da consciência. 
Daí a tese de que a ciência, incluindo a 
biologia científica, não percebe nada da 
vida (p. 35), porquanto esta não se dá a 
um olhar objectivante. Na sua verdadeira 
acepção, a vida fenomenológica dá-se 
pela auto-afecção de uma interioridade. 
A oposição entre vida biológica e vida fe-
nomenológica desdobra-se na dualidade 
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fundamental que orienta esta obra: a 
dualidade entre ciência, guiada por uma 
pulsão de morte, e cultura, que é o lugar 
nativo da vida. Na formulação henriana, 
a ciência exerce-se pela teoria, que im-
plica exterioridade e distância, a cultura 
exerce-se pela práxis. Cultura é toda a 
actividade mediante a qual a vida trans-
forma e se transforma a si própria. Arte, 
religião e eticidade são as mais genuínas 
manifestações da cultura, que é sempre 
“cultura de vida”. Ao invés, o “hiperde-
senvolvimento científico-tecnológico” (p. 
42) traduz-se numa nova e inquietante 
barbárie, que não resulta da ignorância, 
mas de uma ciência de costas para a 
vida, que é uma espécie de “doença da 
vida” (p. 40). 
Capítulo II. A ciência julgada pelo critério 
da arte. A heterogeneidade ciência/cultu-
ra, acentua-se na heterogeneidade radi-
cal ciência/arte (p. 44). A arte evidencia 
exemplarmente a relação entre cultura e 
vida, ao compor obras que valem por si, 
com uma densidade ontológica própria, 
não meros utensílios ao dispor do ho-
mem. Ela representa a vida, não meros 
objectos isolados e desmembrados, sem 
ligação. Julgada pelo critério da arte, a 
ciência revela-se vazia, abstracta, desli-
gada da vida e da sensibilidade que lhe 
dá corpo.
Capítulo III. A mera ciência e a técnica. A 
técnica é indissociável do modo humano 
de habitação do mundo. O homem é um 
ser práxico, que transforma o mundo 
como prolongamento da “corpopriação” 
(apropriação do meio envolvente pela 
acção transformadora com vista à livre 
expansão do eu). Originariamente, o 
instrumento técnico faz “sistema” com o 
corpo subjectivo. Enquanto tal, a técnica 
é uma expressão da vida, um operador 
de realização do homem. Bem diversa é 
a situação da técnica no universo regu-
lado pela ciência, que procede more ma-
thematico, abstraindo da subjectividade 

e da tonalidade afectiva da experiência. 
A técnica transformou-se num disposi-
tivo instrumental dotado de uma grande 
autonomia, com imperativos específicos 
e uma racionalidade e teleologia intrín-
secas. A práxis é, assim, arrastada para 
o domínio da representação falsificado-
ra (p. 84). No plano económico, é bem 
visível a degradação operada pela téc-
nica moderna, como bem notou Marx, ao 
visar a produção de bens com valor de 
troca, em vez de bens com valor de uso. 
A economia prevalece sobre as necessi-
dades dos produtores e da comunidade 
humana em geral. Daí o diagnóstico vee-
mente: a técnica é a natureza abstracta, 
sem o homem, barbárie, loucura (p. 95). 
Segundo o autor, isso é bem perceptível 
na informática actual, em que o automa-
tismo inibe a criação e a iniciativa do eu 
singular. “ A era da informática será a dos 
cretinos” (p. 93). 
Capítulo IV. A doença da vida. Tal como 
ela é assumida pela modernidade, a 
ciência tornou-se uma doença endóge-
na da vida. Com efeito, a ciência é, na 
sua génese e no modo de implicação do 
cientista na sua actividade, uma forma 
de vida e, não obstante, ela não cessa 
de se afastar da vida e de a negar. Para-
doxalmente, a vida nega-se a si mesma, 
de um modo deliberado e consciente. 
Trata-se de uma anomalia, que resulta 
de uma desnaturação do exercício ge-
nuíno do espírito científico, expresso no 
ingenium, ou seja, numa modalidade de 
inteligência inventiva que se dirige para 
o mundo dos objectos. Ora, o ingenium é 
uma manifestação da vida e uma forma 
de cultura. Por seu lado, o intento de ne-
gar a vida da qual se procede, no caso 
da ciência moderna, traduz-se numa dis-
posição mórbida, o descontentamento, 
“que é um facto da vida” (128).
Capítulo V. As ideologias da barbárie. 
Ideologias da barbárie são todos os pen-
samentos que, a pretexto do ser “real” 
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e “verdadeiro”, só se preocupam com o 
que é objectivo. Este capítulo versa es-
pecialmente sobre as ciências humanas, 
lato sensu. Segundo Henry, ao excluírem 
a dimensão qualitativa e experiencial 
dos fenómenos humanos, estas ciências 
ficam literalmente sem objecto, ocupan-
do-se de abstracções, como sejam a 
opinião pública, a taxa de suicídios, a 
percentagem de pessoas que têm tal ou 
tal preferência sexual. Em termos de cor-
rentes científico-ideológicas, Henry cri-
tica em especial o marxismo e o freudis-
mo. Em seu entender, a crítica marxista 
da economia política como abstracta e 
vazia (colocando as relações sociais de 
produção no lugar dessas abstracções) 
é correcta, mas não o seu intento de 
fazer ciência (movendo-se em abs-
tracções como a História, a Economia, a 
Sociedade). Por seu lado, a psicanálise 
freudiana reconheceu que o fundo da 
psique, o inconsciente, é inobjectivável, 
mas, ainda assim, pretende cientificá-lo, 
naturalizá-lo. Faz uma crítica muito inci-
siva da aplicação da estatística às ciên-
cias humanas, por obliterar o essencial 
do fenómeno humano: temporalidade, 
sensibilidade, axiologia, afectividade, 
intersubjectividade (p. 149) e denuncia 
o projecto de uma teoria científica do 
humano, que mais não será do que um 
sistema de correlações abstractas e ob-
jectivas (p. 144). 
Capítulo VI. As práticas da barbárie. São 
assim designadas todas as formas pelas 
quais a vida se realiza de maneira gros-
seira, rudimentar, inculta, por oposição 
às formas elaboradas da arte, religião, 
filosofia (p. 165). A ética, entendida na 
acepção original de um saber viver, é 
coextensiva à vida e uma dimensão ina-
lienável da cultura. De facto, o saber da 
vida é, antes de mais, um saber prático, 
que se exprime num determinado estilo 
de vida, do qual fazem parte modos ca-
racterísticos de acção e hábitos típicos 

de um indivíduo. À medida que a ética 
se codifica em normas e regras afasta-se 
do solo primordial da vida. Nos termos de 
Henry, a ética não constitui um entrave à 
vida, antes a intensifica e eleva a formas 
superiores: é a práxis na sua forma natu-
rante, exigindo esforço de crescimento, 
realização e fruição de si (p. 170). A falta 
de exigência e aspiração a algo mais que 
a existência imediata leva a um recalca-
mento de energia, que, pelo facto de não 
se exercer, não desaparece, gerando 
tensão e mal-estar. O recalcamento não 
leva a uma diminuição de energia, mas à 
sua explosão bárbara, que se manifesta 
em “condutas inferiores excessivas, de-
sordenadas, incoerentes” (p. 183). Para 
o autor, a existência mediática é a ex-
pressão mais notável da vida banalizada 
e reduzida ao mais primário.  
Capítulo VII. A destruição da Universi-
dade. A Universidade nasceu de uma 
forma original de ethos, visando elabo-
rar, transmitir e desenvolver um saber 
universal. Na sua génese, a instituição 
universitária constituiu-se como um 
modo de o indivíduo se transcender e 
ascender a formas superiores de vida. A 
situação actual representa a negação do 
ideal de Universidade e a submissão a 
imperativos técnico-científicos do mundo 
laboral, atrofiando as potencialidades do 
indivíduo e o culto de saberes indispen-
sáveis numa instituição de cultura. 
Underground. Henry conclui a sua denún-
cia da actualidade, identificada com o 
sempre novo, sempre nulo, sensacional 
e insignificante, a vulgaridade, o pen-
samento reduzido a clichés, afirmando 
que a cultura persiste, mas na clandes-
tinidade. Daí a radicalidade da pergunta: 
o mundo pode ser salvo por alguns? Há 
saída para a barbárie sufocante? 

* Docente da ESVN, doutorado e investi-
gador do Centro de Filosofia da UL.
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NOTAS DE LEITURA

António Cruz*

1. JEAN-FRANÇOIS MATTÉI, Le re-
gard vide, essai sur l´épuisement de 
la culture européenne, Flammarion, 
Paris, 2007.

Este autor tem uma vasta obra publica-
da em livros e em artigos de revista ou 
jornais. O livro aqui referido apresenta-
nos um prólogo («o olhar afastado»), 
cinco capítulos («olhar sobre o mito», 
«olhar sobre o mundo», «olhar sobre a 
cidade», «olhar sobre a alma»e «a ce-
gueira do olhar») e um epílogo («eles 
não conhecem o caminho»).
Este notável livro sobre a Europa surpre-
ende-nos com abundantes referências 
culturais, literárias e filosóficas, referin-
do o esgotamento da cultura europeia 
de que resulta o título da obra O olhar 
vazio. O autor diagnostica um projecto 
de destruição sistemática do homem 
seguindo o programa de desconstrução 
deliberada do sentido para deixar a Eu-
ropa a errar no campo das ruínas inte-
lectuais do século. Auschwvitz não foi 
a causa deste afundamento da cultura, 
nem Sarajevo na Primeira Guerra Mun-
dial, mas o efeito moral, político e mili-
tar da decomposição da transcendência 
deixando o ser humano prisioneiro de si 
mesmo. A alma europeia estava desar-
mada diante da barbárie efervescente 
no seu seio, mantendo-se contida pela 
fronteira ética. Esta alma europeia não 
estava, contudo, preparada para resistir 
aos ataques da imanência que passou 
a assumir em si mesma, no seu próprio 
solo, passando de alma de que era pre-
ciso ter cuidado para uma alma enca-
rada na sua materialidade da raça e da 

classe (pp. 249-250).
O processo que resulta do abandono 
aceite de formas culturais da Europa, na 
forma de idealidade, torna-se o destro-
ço generalizado no mundo inteiro. “Esta 
devastação debilitante semeia o vazio, 
um vazio humilhante que invade os ho-
mens. A alma humana sofre de um ex-
cesso de vazio“. “Ninguém se espantará 
então deste olhar ávido que a Europa 
lança cada dia sobre o vazio que a ha-
bita“ (p. 184).
O que é que ameaça extinguir-se? A Eu-
ropa é certamente herdeira de Atenas, 
de Roma, de Jerusalém, de Bisâncio e 
de Cordova. Mais ainda, ela caracteri-
za-se pelas modalidades do olhar que 
lança sobre o mundo, sobre a cidade e 
sobre a alma (esta é a tese deste en-
saio). É este olhar teórico e crítico (olhar 
diz-se theoria em grego) que permitiu a 
difusão universal da sua cultura, de Ho-
mero a Kundera. De crítico, este olhar 
tornou-se profundamente autocrítico.
Para Jean-François Mattei, a questão 
da eminência, até mesmo da superio-
ridade, da cultura europeia merece ser 
colocada da seguinte maneira: não é ela 
a única a ter verdadeiramente «olhado» 
para as outras culturas?

ALAIN FINKIELKRAUT (dir.), La que-
relle de l´école, Stock/Panama, Paris, 
2007.

Este livro reúne uma série de textos 
provenientes da emissão «Répliques» 
orientada por Alain Finkielkraut na Fran-
ce Culture, contando com a presença 
de vários participantes para tratar de 
diversos temas: Catherine Henri e Do-
minique Pasquier («Os liceus, a sua 
cultura e a cultura»), Daniel Banciel et 
Philippe Raynaud («A nova formação 
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de professores»), Fanny Capel e Bru-
no Mattéi («As razões da crise»), Phili-
ppe Choulet e Marc Le Bris («Ontem e 
hoje»), Luc Ferry («Pode-se ainda amar 
a escola?»), Natacha Polony e François 
Dubet («Que reformas?»), Jean-Claude 
Casanova e Alain Renault («O futuro da 
universidade francesa»), Guy Carcas-
sone («A língua francesa e as línguas 
de França»), Alain Bentotila e Hélène 
Merlin-Kajoman («Como ensinar a lín-
gua francesa?»).
Parece ser consensual que a escola 
está a passar por uma crise, as diver-
gências situam-se nas causas e nos re-
médios para a crise. Esta «é imputável 
ao enorme dilúvio de reformas ou ao 
conservadorismo dos mestres fechados 
nas suas recordações? A instituição tem 
necessidade de ar e de se abrir mais 
ainda à vida ou incumbe-lhe preservar o 
que lhe resta de independência ao abri-
go do que permanece dentro de muros? 
Na idade das novas tecnologias, da cul-
tura juvenil e da escola para todos, deve 
desapoderar-se dos seus programas e 
dos seus métodos ou combater resolu-
tamente a propensão do presente para 
se desfazer do passado até ao último 
grão de poeira?» (contracapa)

PETER SLOTERDIJK, Colère et 
Temps, Libella/Maren Sell, Paris, 
2007.

Este autor faz, com este título, uma alu-
são polémica a Ser e Tempo de Heideg-
ger defendendo que a cólera se consti-
tui como o motor principal da civilização 
ocidental. «A primeira frase da tradição 
europeia, no verso introdutório da Ilíada, 
começa pela palavra cólera, tão fatídica 
e solene como um apelo não tolerando 
nenhuma contradição.» (p.9).

De Homero a Lenine, da Bíblia ao Pe-
queno Livro Vermelho, de Caim a Freud, 
Peter Sloterdijk desmonta este senti-
mento pulsional e, portanto, manipulá-
vel, mostrando como ela se transforma, 
pouco a pouco, num «banco mundial da 
vingança», onde se utilizam os senti-
mentos de revolta dos oprimidos como 
uma moeda que permite chegar ao po-
der –«um sistema que forjou um milé-
nio durante a história do ocidente»… O 
autor anuncia a fraqueza destas organi-
zações vingativas, surgindo um mundo 
«para além do ressentimento» (contra-
capa).

* Docente da ESVN
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